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1 -ATA DA 45• SESSÃO, EM 27 DE ABRIL DE 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - Expediente 

1.2.1 - Oficios do Sr. J'i' .. Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos- dos seguintes projetq~.: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 38/81 (n•2.930/76, na Casa de ori-
gem), que altera dispositivos da Lei n"' 6.179, de 11 de dezembro de 1974, 
que institui amparo previdenciário para maiores de setenta anos de idade e 
para inválidos. 

- Projeto de l.ei da Câmara n' 39/81 (n' 369 f79, na Casa de origem), 
que altera dispositivo de aposentadoria da Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 40/81 (n' 354/79, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação dç histórias em quadri­
nhos nacionai e determina Óutrªs providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 4Ij81 (n• 2.443/79, na Casa de ori­
gem), que altera a_Relação Descritiva das Rodovias do_ Plano Nacional de 
Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, de lO de setembro de 1973, e dá outras 
providências. 

1.2.2 - Requerimentos 

~ Nq 73/81, do Sr. Itamar Franco e outrosSrs. Senadores, solicitan­
do em data a ser determinada pela Presidência, seja realizada sessão espe­
cial destinada a reverenciar a memória de José Bento Monteiro Lobato. 

- N9 74/81, do Sr. Senador Itamar Franco, solicitando informações 
ao Poder Executivo, referente ao Decreto-lei n9 1.813. Deferido. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária, a·realizar-se no próximo dia 
29, às 10:00 horas, destinada a debates sobre a problemática nordestina. 

1.2.4 - Discúrsos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Prosseguimento das consi­
derações ·iníciadas-enl sessãO- anterior, -sObr~ a necessidade da rcformu-
lação da política fundiária-. - - --

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -: Malefícios causados pelo ta­
bagismo, a prOpósitO de notícias veiculadas na Imprensa acerca do poten­
cial de produção de fábrica de _cigarros loCalizada na cidade de 
Uberlândia-MG. · 

SENADOR JORGE KALUME- Aniversário de fundação da cida­
de de Tarauacá-AC. 

SENADORA LAELIA DE ALCÂNTARA __;_Precariedade da rede 
viária do Estado do Acre. 

SENADOR ADERBAL JUREMA - Importância da participação 
de todos os brasileiros no combate à inflação, em face de conceitos sobre o 
assunto, emitido através da Imprensa pelo Senador Jarbas Passarinho. 

1.2.5 --Requerimento 

- N• 75(81, de autoria do Sr. Senador Nilo Coelho e outros Srs. Se­
nadores, de homenagens de pesar pelo falecimento do General Afonso de 
Albuquerque Lima. Aprovado, após usarem da palavra no encaminha­
mento de sua votação os Srs. Humberto Lucena e Luiz Cavalcante, tendo 
o Sr. Presidente se associado às homenagens em nome da Mesa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 70/80, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária e dá outras providências. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 303/79-DF, que institui a taxa de lim­
peza pública no Distrito Federal, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 305/77-Complementar, do Senador 
Itamar Franco, que dá nova redação aos parágrafos 29, 39,49 e 59, e acresw 
centa parágrafos (antigos e novos) à Lei n.., 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 196/79-Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen­
tes do trabalhador ruralfalecído antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n• 172/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil cento e cinqüen­
ta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n.., J 77/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
'pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e se5,5enta e quatro mil, seiscentos e cinqUenta e 
dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua divida consolidaM 
di. Votaçfto adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 178/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove mi­
lhões, novecentos e oitenta e três mil e Seiscentos e quarenta e cinco cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n9 179/80, que autoriza a Prefeitura Muníci~ 
pai de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, qui­
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoiidada. Vo­
tação adiada pof falta de quorum: 
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-Projeto de Resolução n~' 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,0ü{dois milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n~' 181/80, que autoriia a Prefeitura Munici­
pal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito míl e çem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida-
da. Yotacão adiada por falta de quorum. · 

-Projeto de Resolução n'? 182/80, que autoriza a P~[e_it]Jr(l Munici­
pal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 183/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campos Belos (GO) a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e no­
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorom. 

- Projeto de Resolução n9 184/80,_ que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. .::~ 

-Projeto de Resolução n9 189/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no­
vecentos e nove mil e trezentos cruzeir_os) o montante de sua dívida conso-
lidada. Votação adiada por falta de quorum. - --

-Projeto de Resolução n9 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Teresina (Pl) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta 'e cinco .mil e trezentos cr!J.zeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. · 

- Projc_to de Resolução n~' 201/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Goiás a realizar operação de empréstinio externo, no valor de US$ 
35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólar~ oorte;-americanos) desti­
nado a financiar programas do Estado. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n9 1/81. que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e- cincõ milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário 
do Estado. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 21/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Caetano do Sul (SP) a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos) destinado a financiar o programa de investimentos urbanos. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto dé Lei do Senado n• 351 j79, do Senador Roberto Saturni­
no, que dispõe a respeito da especialização de efi&enheiros e arquite(oS- em 
.. Engenharia de Segurança do Trabalho .. e da profissão de .. Técnico de 
Segurança do Trabalho" e estabelece providências. Votaçlo adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregãdo, 
quando rescindido seu contrato sem justa ca~sa, altera~do o artigo 69 da 

Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- n'? 5.107, de 13 de se­
tembro -de 1966- e determina outras providências. (Apreciação prelimi~ 
nar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especiarpara os coveiros e 
empregados em cemitério. (Apreciação preliminar da juridicidade.) V o· 
tação adi~da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do_Senado n'? 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei nll 3 .807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da PreVidência Social. (ApreciaçãO preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isénta do imposto" de renda o 139 salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 163/80, do Senador Orestes Quércia, W' 

que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para 'os garçons. 
- (ApreCiaÇão preliminar da cortstitucionalidade e juridicidade.) Votação 

adiada por falta de quorum. 

. 1.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Adiamento da votação do Requerimento n9 73j de 1981, lido no Ex~ 
pediente da presente sessãO. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DI_A 

SENADOR MARCOS FREIRE. como Líder- Homenagem de pe­
sar pelo falecimento dos Generais Osvino Ferreira Alves e Afonso de AI~ 
buquerque Lima. 

SENADOR.ITAMAR FRANCO- Concessão de incentivos à e.Xpor­
tação em detrimento da adoção de uma política de subsídios à alimen­
tação. ingresso de capital estrangeiro no programa do âlcool. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES, como Líder- Reparo a aparte 
dãdo pelo Sr. Gilvan Rocha ao discurso do orador que o antecedeu na tri­
buna. Observações de S. Ex• ao pronunciamento feito pelo Sr~Jtamar 
Franco, na presente sessão. 

_ SENADOR GILVAN ROCHA. pela Liderança - Considerações 
sobre-aPiite-da:dõ por S. E-x:,- ao discurso do Sr. Itamar Franco, tendo em 
vista reparos feitos ao mesmo -pelo Sr. Aloysio Chaves. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Memorial subscrito por órgãos 
representativos do comérci9,indústri_a e agricultura do Estado de Pernam­
buco. reivindicando providênciaS ein favor de setores que menciona. 

!.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. .. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

-Do Sr. Marcos Freire; proferido na sessão de 22-4-81. 
- Do Sr. Marcos FreírC, proferido na sessão de 23-4-81. 

3 - MESA DIRETORA. 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

ATA DA 45~ SESSÃO, EM 27 DE ABRIL DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinál'ia, da 46~ Legislatura 

PRESIDJ!:NCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO, GILVAN ROCHA E CUNHA LIMA 

ÀS 14 HORAS e 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Aloysio_Chaves- Jarbas Pas­
sarinho- Alexandre Costa - Luiz Fernando..,Freire:- Bernardino Viana­
Helvídio Nunes - José Lins - Agenor Maria - Martins Filho- Cunha 
Lima - Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Marcos Freire - Nilo 
Coelho- Luiz Cavalcante- Gilvan ROcha--- Lourival Baptista- PasSos 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnioi- João Calmon- Moacyr 

Dalla -Itamar Franco - l:lenrique Santillo - Benedito Canelas - José 
Fragelli- Saldanha Derzi- Affonso Camargo - Evelâsio Vieira- Lenoir 
Vass:as - Tatso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Seiiãdores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra,balhos. 
O Sr. {9-Secretário procederã à leitura do Expediente. 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. /'-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 38, DE 1981 

(n' 2.930/76, na Casa de Origem) 

Altera dispositivos da Lei nP 6.179, de 11 de dezembro de 1974, 
que "institui amparo previdenciário para maiores de setenta anos de 
idade e para inválidos". 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. }9 Fica acrescido ao_ art. 19 da Lei nfl 6.179, de ll de dezembro -de 
1974, o seguinte parágrafo único: 

••Art. }9 ·············~·········~~·····~·-···············-
Parágrafo único- As eXigênCias de que tratam os incisos I, 11 e 

IIJ não são apliCáveis· à os i.rtv-ãlidos congênitOs ou aos que se tenham 
invalidado para o trabalho antes de 16 anos de idade." 

Art. 2• O art. 8• da Lei n• 6.179, de 11 de dezembro de 1974, passa a vi­
ger com a seguinte redação: 

tei: 

uArc 89 O custeio do amparo estabelecido nesta lei será aten­
dido, sem aumento de contribUições, pelO destaque de uma parcela 
da receita do INPS e do FUNRURAL, correspondente a 0,5% (cin­
co décimos por cento) da folha de salário-de-contribuição, oneran­
do em partes iguais cada uma dessas entidades." 

Art. 39 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação .. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrái-io. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.179, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 

Institui amparo previdenciário pilra inaiores de setenta anos de 
idade e para inválidos, e dá -õtitrãs providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. }9 Os maiores de 70 (setenta) anos de idade e os inválidos, definiti­
vamente incapacitados para o trabalho, que, num ou noutro caso, não 
exerçam atividade remunerada, não aufiram rendimento, sob qualquer for­
ma, superíor ao valor da renda mensal fixada no art. 29 não sejam mantidos 
por pessoa de quem dependam obrigatoriamente e não tenham outro meio de 
prover ao próprio sustento, passam a- ser amparados pela Previdência Social, 
urbana ou rural, conforme o caso, desde que: 

I - tenham sido filiado ao regime do INPS, em qualquer época, no 
mínimo por 12 (doze) meses, consecutivos ou não, Vindo a Perder a qualidade 
de segurado; ou 

11- tenham exercido atividade remunerada atualmente incluí~1. no regi­
me do INPS ou do FUNRURAL, mesmo sem filiação à Previdência Soc1al, 
no mínimo Por 5 (cinco) anOS, conseCutíVõi ou não; ou- ainda; 

III - tenham ingressado no regime do INPS após completar 60 (sessen­
ta) anos de idade sem direito aos benefícios regulamentares. 

Art. 89 O custeio do amparo estabelecido nesta Lei serâ atendido, sem 
aumento de contribuições pelo destaque de uma parcela da receita do INPS e 
do FUNRURAL, correspondente a 0,4% (quatro décimos por cento) da fo­
lha de salário-de-contribuição, onerando em partes iguais cada uma dessas 
entidades. 

Art. 99 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrãrio. 

Brasíla, 11 de dezembro de 1974; 153o da Independência e 86o da Re­
pública. - ERNESTO GEISEL - L. G. do Nascimento e Silva. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 39, DE 1981 
(N' 369/79, na Casa a-c origem.) 

Altera dispositivo de aposentadoria da Lei Orgânica da Previdên­
cia Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 q Não será obrigatório ao segurado da Previdência Social 
desligar-se da atividade que exerce ou encerrá-la, para efeito de aposentação, 
sempre que não houver vínculo. empregatício. 

§ lfl No caso de o segurado exercer duas ou mais atividades, uma das 
quais com vínculo empregatício, a aposentação não abrangerá a de vinculo 
empregatício, salvo se o segurado desligar-se desta. 

§ 29 Na hipótese do§ 19, se o segurado optar pela aposentaçã·o da ativi­
dade sem vínculo empregatício, -perderá a parte da aposentadoria correspon­
dente à atividade exercidã com esse Vínculo, mas farã jus ao pecúlio previden­
ciário, ao se desligar dela. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposíções em contrário. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
LEI N• 6.243, DE 24 DE SETEMBRO DE 1975 

-Regula a situação do riposentado pela Previdência Social que vol­
ta ao trabalho e a do segurado que se vincula a seu regime após com­
pletar sessenta anos de idade, e dá outras providências. 

O_ Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. 1 q O aposentado Pela Previdência Social que voltar a trabalhar em 

atividade sujeíta ao regime da Lei nfl 3.807, de 26 de agosto de 1960, terã direi­
to, quando d~la se afastar, a um pecúlio constituído pela soma das importân­
cias correspondentes às suas próprias contribuições, pagas ou descontadas 
durante o novo período de trabalho corrigido monetariamente e acrescido de 
juros de 4% (quatro por cento) ao ano, não fazendo jus a outras prestações, 
salvo as decorrentes de sua condição de aposentado. 

Parágrafo único. O aposentado que se encontrar na situação prevista no 
final do§ 39 do artigo 2• da Lei n' 6.210, de 4 de junho de 1975, somente terá 
direito ao peCúlio correspondente a contribuições relativas a períodos poste­

·riores à data de início da vigência daquela -Lei. 
Art. 29 Aquele que ingressar no regime da Lei Orgânica da Previdência 

Social após completar 60 (sesse{Lta) anos de idade terã, também, direito ao pe­
cúlio de que trata o artigo anterior, não fazendo jus, entretanto, a quaisquer 
outras prestações, salvo o salário-família, e os serviços, bem como o auxílio­
funeral. 

Art. 39 O segurado que tiver recebido pecúlio e voltar novamente a 
exercer atividade que o filie ao regime da lei Orgânica da Previdência Social 
somente ter_ã djreito _de levaqtar em vida o novo pecúlio após 36 (trinta e seís) 
meses contados da nova filiação. 

Art. 49 O pecúlio de que trata esta Lei será devido aos dependentes do 
segurado, se este falecer sem o ter recebido, ou na falta de dependentes, a seus 
sucessores, na forma da lei civil, independente de inventário ou arrolamento. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplic-a-se em relação ã qualquer 
crédito do segurado junto à Pr_~Vidência Social na data de seu falecimento. 

Art. 59 Esta Lei não se .lplica ao pecúliO correspondente às Contri­
buições vertidas anteriormente à data tle sua vigência. 

Art. 69 O Poder Executivo expedirá, por áeCreto, dentro de 60 (sessen­
ta) dias da data da publicação desta Lei, a Consolidação da Lei Orgânica da 
Previdência Social, como a respectiva legislação complementar, em texto úni­
co revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substanti­
va, repetindo anualmente essa providência. 

Art. 79 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagiri­
do seus efeitos a priineiro de julho de 1975. 

Art. 89 Revogam-se o § 39 sfo artigo 59 da Lei Orgânica da Previdência 
Social, na redação dada pela Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, o artigo 29 
desta última lei e demais disposições em contrário. 

Brasilia, 24 de setembro de 1975; 154o da Independência e 87• da Re­
pública. - ERNESTO GEISEL, - L. G. ~o Nascimento e Silva. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 40, DE 1981 

(N' 354/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação de histórias em 
quadrinhos nacionais e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam as empresas editoras de perídicos em quadrinhos obriga­

das a publicar, na proporção mínima de cinqiienta por cento do conjunto de 
suas edições, histórias em quadrinhos nacionais. 

§ }9 A proporcionalidade a que se refere o caput deste artigo será esta­
belecida, mensalme'nte e por editora, tanto em relação ao número de perió.di­
cos do gênero, quarito ao número ·de páginas de cada publicação. 

§ 29 No caso de jornais, o percentual será calculado em função do nú­
mero de tiras de histórias em quadrinhos publicadas em cada edição~ 
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Art. 2"' Cónsideram-se históriaS- em qUadrinhos nacionais aqu~las que 
utilizem temas nativos ou versem sobre assUntos históricos, culturais, religio­
sos ou científicos, cujo desenho e argumento sejam criação original ou adap­
tação e autoria de profissionais brasileiros ou estrangeiros radicados no País. 

Parágrafo únicO. Devem constar expressamente da edição os nomes do 
desenhista e do argumentista autores ou adaptadores da história em quadri­
nhos. 

Art. 3"' O Poder Executivo próvCrâ a fiscalização do disposto nesta lei, 
acionando parã esse firri inclusive o Conselho Nacional de Direito Autoral. 

Parágrafo -único. A inobservância das disposições constantes desta lei su­
jeita as empresas editoras ou jornalísticas infratoras às penalidades de multa 
e, na hipótese de reincidência, de interdição pelo prazo de até um mês, de con­
formidade com Regulamento a ser baixado pelo Poder Executivo. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (ses­
senta) dias, sem prejuízO da imediata execução do que nela se contém. 

Art. 59 Esta lei entrarã em vigOr na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário-. 

(Às Comissões de Educação e Cultura e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 41, DE 1981 
(N• 2.443/79 na Casa de origem) 

Altera a Relação Descritiva das Rodovias do, Plano Nacional de 
Viação, aprovado pela lei nP 5.917, de 10 de setembro de 1973, e da ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 A Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Na­

cional integrantes do Plano Nacional de Viação, constante do anexo aprova­
do pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973, fica alterada na seguinte for­
ma: 

I - altere-se: 

LIGAÇ0ES 

BR-481-Cruz Alta-Arroio do Tigre-Sobradinho-Candelâria-Santa 
Cruz do Sul-Montenegro; 

li - inclua-se: 

RODOVIAS TRANSVERSAIS 

BR -São Borja-Santiago-BR-453-Rincão dos Cabrais-BR-481-
Lageado-Estrela-Teutônia-Gai"ibaldi-Farroupilha-Caxías do Sul­
Lageado Grande-Tainhas-Aratinga-Torres. 

Art. 2"' A Rodovia Transversal de que trata o artigo anterior será deno­
minada Rodovia da Integração. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.917, DE 10 DE SETEMBRO DE 1973 

Aprova o Plano Nacional de Viação, e dá outras providências. 
Art. 1• Fica aprovado o Plano nacional de Viação (PNV) de que trata o 

art. 89, item XI, da ConstitUição Federal, representado e descrito complemen­
tarmente no doCUmento anexo contendo as seguintes seções: 

l. Conceituação Geral, Sistema Nacional de ViaçãO. 
2. Sistema Rodoviário Nacional: 
2.1 conceituação; 
2..2. nomenclatura e relação descritiva -das rodovias do Sistema Rodo­

viário Federal, integrantes do Plano Nacional de Viação. 

2.2.2 - RELAÇÃO DESCRITIVA DAS RODOVIAS DO SISTEMA RO­
DOVIÁRIO FEDERAL 

BR 

453 

481 

Pontos de Passagem 

LIGAÇOES 
Itaqut-Santiago .-:.. 

Unidades dtExtensão Superposiçi'io 
Federaçi'io (km) BR km 

Santa Maria .......... ~~·-H--.J&S 304 
Cruz Alta-Arroio· do 
Tigr~Sobradinho 
- Candelâria-
Santa Cruz do Sul RS 173 

(À Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 '?-Secretário. 

E lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 73, DE 1981 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno, requeremos que, em data 
a ser determinada pela Presidência, seja realizada sessãO especial destinada a 
reverenciar a memória do grande brasileiro José Bento Monteiro Lobato, 
nascido em 18 de abril de 1882, na cidade de Taubaté, Estado ·de São Paulo. 

Sala das_Sessões, 27 de abril de 1981.- Itamar Franco- Gilvan Rocha 
- Agenor Maria- Aderbal Jurema- Bernardino Viana- Jorge Kalume­
Passos Pôrto - Eve/ásTo--Vieliii. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento quevem de ser 
lido será objeto de deliberação após a Ordem do Dia da presente sessão, nos 
termos do art. 279, I, "b", do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 74, DE 1981 

Nas termos regimentais, solicito de V. Ex• encaminhar ao Poder Executi­
vo o seguinte requerimento de informações, relacionado ao Decreto-lei n9 
1.813, de 24 de novembro de 1980, publicado no Diário Oficial do dia subse­
qüente, que "'institui regiirie-eSpCcíal de incentiVos para os empreendimentos 
integrantes do Programa Grande Carájás, e dã outras providências". 

1 -- Quais as ocorrências minerais conhecidas e dimensionadas na área 
denominada Amazônia Oriental, com as respectivas reservas (medidas, indi­
cadas e inferidas)?_ 

2 - A quais pessoas, físicas ou jurídicas, foram entregues concessões 
para a exploração dos minérioS relacionados no item anterior? 

3- Que atividades estão sendo desenvolvidas (ou projetadas e em cons­
trução), na lavra de minérios na- área em questão? 

4 - Quais os projetOS mineiais integrados à transformação industrial 
ora em funcionamento, (ou em construção)_na área da Amazônia Oriental? 

5 - Em que épocas foram realizados estudos de viabilidade técnica e 
econômica sobre o aproveitamento do minério de ferro das reservas de Cara­
jãs e quais as conclusões a que chegaram? (Remeter os textos desses estudos). 

6 - Que estudos determinaram a preferência pela modalidade ferro­
viâria, relativamente ao tipo de transporte melhor adaptado à exploração de 
CarajáS- (remeter os textos desses estudos). 

7 --Que empresas são empreiteiras ria construção e quais os fornecedo­
res de materiais paia a ferrovia que está sendo implantada entre a Serra dos 
Carajâs e a Ponta da Madeira, em São Luís, Maranhão? (explicitar os valores 
dos contratos e os preços dos fornecimentos e remeter a documentação com­
pleta a respeito). 

8 - Que empresa está construindo o porto localizado em Ponta da Ma­
deira, em São Luís (Maranhão), qual o valor do contrato concluido a respeito 
e os custos respectivos? (remeter a documentação completa a respeito). 

9 - Da mesma forma que na pergunta anterior, providenciar infor­
mações sobre o porto fluvial em Vila do Conde, Barcarena. 

10- A capacidade de geração de energia da Hidrelétrica de Tucuruí de 
4 mil MW tem mercado certo no momento? Quais os principais e certos ad­
qUirentes dessa energia? Existem contratos firmados quanto a isso? (remeter 
as respectivas cópias). 

li - De que época é o estudo de viabilidade técnica e econômica da H i~ 
drelétrica de Tucuruí? (remeter a documentação a respeito). 

~ 12- Qual o estuçlo JécQico que recorn,endou a construção de uma eclusa 
na represa de Tucuruí, e não outras ao longo do rio Tocantins, de modo a as­
segurar a navegação fluvial por embarcação de grande porte? Qual o custo de 
construção da eclusa projetada e quanto custaria dar continuidade à eclusa­
gero do curso do Tocantins? (remeter os estudos técnicos a respeito). 

13- Quais os motivoS- cjue determinaram o estabelecimento da Vale do 
Rio Doce na região da Serra dos'Carajás e quais foram as razões da desistên· 
cia da United States Steel de prosseguir no projeto de aproveitamento mine­
ral na região? A negociação entre a Vale do Rio Doce e a United States Steel, 
quando esta desistiu d_o projeto, foram seguidas da elaboração de que tipos de 

·cántratos?- (rein-etii ai-C6Pía5Trifegrais dCSSes documentos). -- - · 
14- Qual o montante brasileiro de reservas de minério de ferro atual­

Illente conhecido? Em que região do País estão localizados? Quais as pessoas 
físicas .ou jurídicas, proprietários das respectivas concessões de exploração 
com as respectivas qUantidades com destaque para a área do Quadrilâtero 
ferrífero de Minas Gerais? 

15- Que tipos de contratos foram assinados pela Rede Ferroviária Fe-­
deral e a Mineração Brasileira Reunidas para o transporte de min~rios de Mi-
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nas Gerais para os portos localizados no litoral? (remeter as cópias desses 
contratos, em vigor, ou não). -

16 - Qual o custo global do Projeto Ferro Carajãs, considerando a 
construção da ferrovia, o porto e a ârea de exploração do minério de ferro? 

17 - Quantos foram os ·contratOs 'de fornecimento já es-tabelecidos rela­
tivamente ao minério de ferro de Carajâs, quais os períodos de vigência de 
cada e quais os preços neles definidos? (remeter as respectivas cópias). 

18- Quais os enipréstimos externos já negoCiãdOs, ou em fase de, rela­
cionados ao projeto de aproveitamento do minériO-de ferro de Carajâs? Qual 
o montante de aval ou garantia do_ Tesouro Nacional a ser fornecido, ou já 
definido? 

19- Quai!r os incentivo's o li beneficios fiscais concedidos, ou em via de, 
ao Projeto Ferro Carajás e aos demais projetos em. andamento na área da 
Amazônia Oriental? Qual o montante atingido, ou a ser, de renúncia de arre­
cadação pela União devido a esses incentivos e benefíCios fiscais? 

20- O que vitra: a ser õ Projeto Grailde Carajás? Que estudos técnicos o 
fundamentaram? (remeter cópias- des.ses documentos). 

21 .:_Quais as carã.derfsticas do "regime especial de concessão de incen­
tivos tributárioS e financeiros para os empreendimentos compreendidos no 
Programa Grande Carajás", citado no art. 19. do Decreto-lei n9 1.813, de 24 
de novembro de 1980, e em que documentos oficiais estão definidas'? (remeter 
cópias desses documentos). 

22 - Quais os termos~ limites e coridições em qUe serão oferecidos os in~ 
centivos tributários e financeirOs pai'ã os empreendimentOs compreendidos 
no Programa Grande Carajás- mencionados no art. 19 e seu parágrafo do 
Decreto-lei n• 1.813, de 24 de novembro de 1980? 

23 --Qual a diferença de custo e qualidade entre o minério de ferro 
atualmente destinado à exportação pela CVRD e aquele que deverá ser explo­
rado pelo Projeto Ferro CarajáS'?" 

24 - QUal a atual composição estrutural do Capital Social da Compa­
nhia Vale do Rio Doce-CVRD, e de sua controlada Amazônia Mineração 
S.A.? 

25 - Que atos foram até agora praticados com base no Decreto-lei n9 
1.813, de 1980? 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1981. - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em atendimento a deliberação 
anterior do Plenário, a Presidência convoca sessão eXtraordinãria, a realizar­
se no próxiirió dia 29, às 10:00 horas, destinada a debates sobre a problemáti­
ca nordestina. 

Ã referída sessão deverá comparecer S. Ex' o Sr. Ministro de Estado do 
Interior, Mário Andreazza. 

Ficam, desde já, ilbertas as inscrições para a fase de interpelações. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Rã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Seoa.dor Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Lé o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tem·os -sustentado a necessidade de uma reformulação de nossa política 
fundiária, como único riteio para pôr" fim à agricultura predatória, à pecuária 
extensiva. à expropriação de posseiros que produzem, à ação dos grileiros a 
serviços da exploração fundiária- para fins não rep-rodutivos, à mancha dos 
bóias-frias que nos envergonha, à falta de organização da produção primária, 
à exploração ·dos inteiriiediâiios, à caYê-ncfa de armazenamento e ensilagem, 
ao pouco uso dos corretivos e adubos químicos, enfim, a todo um cojunto de 
erros que resultaram em importarmos feijã""o, trigo, arroz, milho e leite, dada 
atenção oficial apenas às monoculturas de exportação, erro que vem sendo 
corrigido ultimamente. 

Mas precisamos de uma política fundiária objetiva, que atenda tanto aos 
imperativos da justa distribuição_da propriedade a quem produz, como ao in­
cremento da produtividade, libertando-nos da influência dos latifundiários, 
que provocam o surgimento do minifúndio, para depois acusá-lo de todos os 
males. 

Diante desse problema, enfretamos algumas interrogações preliminares: 
I') As atuais estruturas da economia rural respeitam as normas d~ jus-

tiça social? 
2') Os direitos de cada um são salvaguardados? 
3•) Atendem-se às necessidades da população? 
4') Quais Os-fípos de Cultura e propriedade exigíveis para um aproveita­

mento racional do solo? 
5') E- necessária a desapropriação, para atender -a esses pressupostos? 
6') Considerada a distribuição da terra de a~oràO-coril-aS exigências da 

dignidade humana e os imperativos da técnica, quiis as medidas exigíveis 
para que a produtividade aumente'? 

Julgamos que nenhuma política fundiária poderá ser boa, se não consi­
derar essas indagações e essas perspectivas. 

Objetivos da reforma 

Para nós, a finalidade insubstituível da reformulação fundiária se consti.:. 
tui nã adOÇão de meios qtie cOntribuam para a formação de uma classe mé­
dia, estável e próspera no meio rural, por via do acesso à "terra própria de nú­
mero crescente de camponeses, melhorando~se, imediatamente, as relações de 
trabalho, para que se atinja o objetivo final do aumento da produtividade 
agrícola. 

Não consistirá a refôrniulação fundiária numa simples distribuição, re­
distribuiçãO- Ou s-ubdivisão da pfopriedade rural, mas, antes, num processo 
mais amplo de reestruturação fUndiária, acompanhado de outras medidas 
que elevelil a protutividade, aumentem a renda do rurícola e propiciem pa~ 
drões mais elevados de conforto às famílias e comunidades rurais. 

Embora deva assumir âmbito nacional, essa reforma deve ser iniciada 
nas regiões onde o problema das relações de produção rural se apresentar 
mais agudo e premente, como, por exemplo, no Nordeste, onde há abundante 
mã_o-de-obra emigrando para os centros urbanos, e no Cerrado, em que se 
nota a ~cassez da presenç~ ~.~mana, como ocupação efetiva e real do solo 
arável. 

Essa reforma deVerá abranger tanto o aproveitamento das terras devolu­
tas e dominüiís; quanto o reagrupamento doS minifúndios e a eliminação pro­
gressiva dos latifúndios irripi'Odutívos, a partir daqueles mais próxfrnos dos 
centros urbanos consumidoreS. -

Ao mesmo tempo, ela se deve fazer sem contratriar os princípios funda­
mentais da justiça, garantindo-se toda a proteção contra o arbítrio e a-discri­
minação, além de justiça--fâpídã e barata, por in~trurnentos legaiS adequados 
mesmo que se trate de tribunais especializados, como já acontece na Justiça 
do Trabalho. 

A reforma é inadiável, necessâri3,Jllsta, reclamada pela Igreja, protegida 
pelo Governo, desejada p~ to~os os que vivem, realmente, do amaino da ter­
ra. 

Não é mais questão de oportunidade, mas trata-se, apenas, de escolher 
as normas que .a orientação, ãdotados critérios válidos, têcnicas comprova­
das, obedecendo-se aos fundamentos da economia agrâria e aos ditames da 
eqüidade. 

A maioria da imprensa a deseja. QUando o Presidente Figueiredo, em 
discurso proferido em outubro de 1980, no Maranhão, prometeu que até o fi­
nal do seu Governo a questão fundiária brasileira estaria solucionada, com a 
entrega da terra a quem dela tira o sustento, assim falou o jornal Tribuna da 
Bahia, do dia 19" daqüele mês: 

"Vale, pois, no caso específico da questão agrária, a ii1tenção 
do Presidente Figueiredo de apressar a solução para um dos mais 
graves e inadiáveis problemas nacionais, sem o que as metas econô­
micas e sociais que nós traçamos agora jamais serão atingidas, ao 
menos em sua plenitude. O Presidente Figueiredo disse, no Mara­
nhão, repetindo, aliás, uma lição secular, que a terra não pode ficar 
improdutiva, nas mãos de quem só espera sua valorização." 

Mas não se trata, apenas, de um problema nacional, ou de simples jus~ 
tiça distributiva, ou mera organização econômica do nosso espaço físico. 
Trata-se, também, de um problema internacional, diante da fome do mundo e 
da capacidade que temos, com os nossos recursos naturais suficientemente 
explorados, de acudir à carência alimentar da humanidade. 

do: 
A propósitO, dizia O Estado de S. Paulo, de 14 de fevereiro do ano passa-

"O grande problema que a humanidade deverã enfrentar, até o 
final do século, será, sem dúvida, o da alimentação. A FAO tem rei­
teradamente lançado advertências sobre o espectro da fome que já 
essola milhões de pessoas, devendo atingir proporções inimaginá~ 
veiS nas· próximaS décadas. 

O desafio maior, portanto, lançado às Nações com imt.nsas 
áreas territoriais é o preparo de estrutura agrâria capaz de abastecer 
o mercado mundial. 

Ao produtor, por sua vez, incumbe explorar a terra de maneira 
a mais consentânea com a estratégia governamental, dentro da filo­
sofia de que ao direíto de propriedade se contrapõe o dever de pro­
dução. 

A propriedade imobiliária rural, principal instituto do Direito 
Agrário, conhece limitãções de variada ordem, destancando-se as 
que decorrem, exatamente, da função social que a Constituição da 
República erige em princípio sobre que se assenta a ordem econômi­
ca e sociãl, com vistas à promoção do desenvolvimento e da justiça 
social." 
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Já em seu número de 17 de abril do ano passado, o Jornal do Brasilinsis­
tia em que o Governo não pretende promover uma reforma agrária sem cons­
ciencioso estudo, divulgando dCclarações do Sr. Paulo Yokota, presidente no 
INCRA, no IX Congresso Brasileiro de Cooperativismo, segundo as quais "o 
conceito de reforma agrária do Governo é bastante diversos dos demais e esta 
será promovida apenas em regiões âe litígio - áreâs onde há irregularidades 
quanto à titulação e demarcaçãO Otderras, não incluídos os latifúndios predo-
minantes no País. · --- - -

Se isso, como assinala aquele jornal, .. tem sido -feito efetivamente para 
que os estrangeiros_ não tomem posse de milhões de hectares, como vem ocor­
rendo", será um primeiro e longo passo, que se Seguirá, inevitavelmente, dC 
uma indução governamental ao aproveitamet •• ,_. agrário efetfvo, sob penà de 
desapropriação. 

Concentração fundiária 

A 29 de março deste ano, O Estado de S. Paulo assinalava que "a concen­
tração fundiária seria fruto de políticas econômicas que desestimulam a pro­
dução e incentivam a esPeculação inlobiliárüa". 

DissO" resultafia predõniinar, no P<iís, -uma agriCultura de simples subsis­
tência, pobre de tecnologia, incapaz de alimentar setenta por cento da popu­
laçãO urbana, inepta à produção de excedentes exportáveis. 

Propõe aquele diárkfqUe, em lugar de classificar proprietários e produ­
tores em pequenos, médios e grandes, a sua diVisão, conforme estudos da CE~ 
DES, -deVia ser feiúi- entre-õsOC-baixa"renda, prod:litores profissiorializados e 
investidores patrímoniais; a cada um tratand_o a legislação conforme sua es­
sencialidade à economia do País. -

Os -de baixa renda, trabalhando para abastecer a própria família e ao 
mercado interno, ficam na: base da piráriiide econômica; os profissionalizados 
tanto exploram minifúndios como extensões maiores, utilizando o- mãximo de 
insumos e racionalidade empresarial; os investidores jogam apenas com a ter­
ra como ·ativo imobilizado. 

Não podem, portanto, ter o mesmo tratamento legal, numa reformu­
lação da política agrícola e fundiária, liberta a produção primária de tabela­
mentos, multiplicados os incentivos aos produtores de baixa renda que real­
mente lavram a terra, para que se profissionalizem. 

Um estudo realizado pela CEDES calcula que a situação agrária atual 
exige o nssentamento anual de pelo menos cem mil pequenos produtores fa­
miliares, criando-se oitenta m-il empreg_os anuais, o que não será possível sem 
dinamizar a- colonização da nova- froriteira agrícola, pela iniciativa privada e 
os órgãos públicos, ineficientes até -hoje. 

Adeverte o mesmo estudo que "os desequilíbrios econômicos e-tenSões 
sociais n·o campo não são causados apenas pela-tfansfereilcia Oe renda para o 
setor urbano e pela penalização da produção e incentivo da especulação imo­
biliâria", senão tanlbém pelo "privilegiamento de certos tipos de lavouras em 
detrimento de outras", agravan-do a concentração fundiária. 

Na década passada, tal ocorreu dada a diferença de cotação entre produ­
tos exportáveis e consumidos internamente, os primeiros incorilparavelmente 
mais incetitlVados pelo Goveino: -

Conclui, no particular, essa análise, segundo divulgou O Estado de S. 
Paulo: 

"Além dos efeitos negativos so.bre a oferta de alimentos e sobre 
o poder de compra dos assalariados, a baixa rentabilidade das la­
vouras para o mercado interno, aliada à supervalorização da terra, 
faz com que o pequeno produtor acabe por vender a sua proprieda­
de, agravando, ainda mais, a concentração fundiária.n 

Assinala, ainda, o estudo, que "o crédito_ subsidiado tem funcionado 
como fator concentrador, embora o fato de que apenas vinte por cento dos 
estabelecimentos tenham acesso ao crédito não seja indicador do grau de con­
centração". 

O latifúndio monocultor 

O caféjâ foi;--no Brasil, um fazedor de Governo e, em 1930, um dos res­
ponsáveis pela deposição de Wãshington Luís, quando, não suportando mais 
o erârio pagar o produto para queimã-lo, proclamou o Presidente o seu f amo~ 
so .. salve-se quem puder". 

Quando responsável pela aquisição de mais de dois terços das nossas di­
visas, Q chamado "produto rei" se transformou no fulcro da economia nacio­
nal. Foi perdendo sua importância a- partir da década de trinta, com o início 
do processo industrial, mas, a partir de 1950, subsididiava, pelo chamado 
••confisco cambial", a modernização do nosso parque fabril, como acontece 
ainda hoje, dividida essa pena com o açúcar, o cacau e a soja. 

Quando o Mini'stro José Maria de Alkmim, titular <,ia Fazenda no Go­
verno Kubischek, instituiu a campanha dos "cafés finos'~, custeando a erradi­
cação das velhas culturas menos rentáveis, houve uma proibição, nas lavou-

ras financiadas, dO plarifio do milho e do feijão. A partir dessa época os dois 
produtos começa_ram a escassear no mercado interno e apelamos para a im­
portação. 

Permitido, há quatro anos, esse plantio, verificou-se um aumento da pro­
dução, a ponto de, este ano, ser praticamente desnecessária a importaÇão de 
feijão. _ ·- _ -

TarÍlbém no No~deste os proprietários dos canaviais proibiam o cultivo 
de cereais no meio" daquela lavoura. Os camponeses, trabalhando no plantio e 
no Córte de cana, eram impossibilitados de fazer roças para o ·próprio susten­
to, sacrificados pelo latifúndio monoculior. 

Mas, em novembro de 1944, o Instituto de Açúcar e do Álcool obteve a 
promulgação de uma lei, posteriormente deriominada de .. Lei do Sítio", esta­
belecendo que o trabalhador rural com mais de um ano-de serviço contínuo 
na lavoura canavieira, teria direito à concessão gratuita de uma ãrea de terra 
próxima à moradia, suficiente para a plantação e criação necêssárias à Subsis­
tência familiar. 

Já em 1965, quando se regulamentava aquele estatuto, os usineiros in­
gressaram com ação judicial contra o IAA, que estabelecera punições contra 
o não cumprimento da "lei do Sítio". Até hoje a questão rola najustíça, en­
quanto os trabalhadores na monocultura da cana-de-açúcar continuam sem 
poder cultivar roças nem criar aves e porcos. 

Finalmente, no ano passado o Governo prometeu incentivos àquela des­
mobilização de terras nas lavouras canavieiras, para que cumpram a .. Lei do 
Sítio". , 

Estes dois fatos, na rnonocultura do_ café e da cana-de-açúcar, são bas­
tante elucidativos quat}_to ao abuso dos proprietários, ou o erro de d!spo­
sições governamentais, desencorajadores do desenvolvimento da produção de 
-alimentos, para satisfazer a usura dos produtos primários exportáveis. 

Evidentemente, é preciso proteger a livre iniciativa e encorajar o espírito 
de lucro, mas não a ponto de sacrificar o interesse geral, o bem comum, 
condicionando-se o uso social da propriedade agrária. 

Também não adianta a dístribuição pura e simples de glebas rurais, sem 
a conscientização e preparo do novo proprietário. 

Em artigo divulgado na revfsta Hoje. José Resende Peres, depois de 
lembrar que Cuba cedeu o primeiro posto de produtor de açúcar ao Brasil, 
após uma reforma agrária, assinala: -

"No México, depois de meio século de "terra própria", os ~·eji­
ditários" continuam na miSéria e_são .. dezoito milhões de habitantes 
das zonas rurais, escrevia há dias Antônio Carlos de Godoy em O 
Estado de S. Paulo. E é o mesmo observador quem acentua: -..A fim 
de aumentar a oferta de alimentos e de enfrentar a miséria no cam­
po, o governo criou o PIDER, um instrumento para levar reformas 
ao campo." 

Certamente o primeiro paSso de umá-reforma agrária, no Brasil, teria, 
naturalmente, que consistir na distribuição de terras públicas aos veri:Iadeiros 
lavradores, propiciando-lhes, concomitantemente, assistência técnica e cre­
ditícia ao seu trabalho. Tal o papel do lNCRA. 

Falando sobre a autarquia fundiária, dizia o Correio da Bahia de 7 de fe­
vereiro último: 

~·o Instituto criará, este ano, mais cinco projetos fundiários e 
aumentará o número de projetos de colonização existentes. O IN­
CRA também pretende, segundo comunicado do seu Presidente, 
ampliar este ano o alcance do programa de assentamento rãpido, 
através do qual o acesso à terra a pequenos agricultores torna-se 
mais fácil. Esses assentamentos estão sendo realizados, principal· 
mente, nas regiões pioneiraS do Território de Rondônia e no Estado 
de Mato Grosso. Com a criação dos novos projetos de colonização, 
o INCRA espera aumentar a capacidade de atendimento a famílias 
de agricultores da Região Nordeste." 

Mas o problema do nordestino não se soluciona com a erradicação de 
suas populações rurais. Ele se resolve com a lavoura ecológica, com a elimi­
nação dos latifúndios e minifúndios, com uma verdadeira reformulação fun­
diária qlle, a guiza de experimento, possa servir de modelo ao Brasil. 

Era o que tínhamos a dizer, por hoje, Sr. Presidente,jã que daremos con­
tinuidade a pronunciamentos sobre este tema nas próximas sessões (Muito 
bem') 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista, por cessão do nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assumo, uma vez mais, a tribuna, para um brevíssimo comentário sobre 
o problema, a respeito do qual - à margem das acesas polêmicas travadas 
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nos principais jornais do mundo contemporâneo - assistimos ao desenca­
dear de uma impressionante mobilização,_ deflagrada pelas comunidades 
científicas, universidades, órgãos e in?~ituições-·in.tegi'ãnies-- dÕs setores públi­
cos e privados dos países desenvolvidos. 

Refiro-me à ofensiva desfechada, nesses países, sob os auspícios da Or­
ganização Mundial de Saúde (OMS), contra o flagelo do excessivo consumo 
de cigarros e às tentativas, em andamento, c-ontf-a os nefastos efeitos do taba­
gismo, em defesa da integridade biopsíquicã~ da saúde e do bem-estar dos se­
res humanos. 

Este pronunciamento; faço--o, --compelido pela notícia que o Correlõ Bra­
zi!iense divulgou, através, da consagrada coluna do ilustre e competente cro­
nista Gilberto Amaral, sem favor, uma das melhores expressões do jornalis-
mo brasileiro. -

Sob o sugestivo título- "O fantãstico mundo d_o_cigarro", -o Correio 
BrazllienSe, em sua edição de 12 de abril do corrente ano de 1981, relata a visi­
ta feita p-oresse infatigável jornalista, em _Uberlândia, a uma conhecida fábri­
ca de cigarros considerada como a "maior da AmériCa Latina", situada entre 
as maiores do mundo, onde 1.40Ó funcionários produzem, por minUto, 4.700 
cigarros, num total de 150 milhões diârios e cujoS depósitos armã.zenaVaffi, 
por ocasião daqUela visita, 1,8 bilhão de cigarros~ -:, · 

.. Santo Deusl é cigarro demais"! -seria o caso de se exclamar. 
EiS aíü"ma astronômica quantidã.de de venenO arniazenada. -Distribuídos 

aqueles 1,8 bilhão de cigarros pelos 25 milhões de fumantes inveterados exis­
tentes em nosso País, teremos uma verdadeira e trágica devastação, dir-se-ia 
quase um genocídio, conforme as reportagens publicadas pelo .. Estado de S. 
Paulo", nos dias 17, 18, 19 e20 de março de !981, quando denunciou à Nação 
que, em cada simples baforada de um único cigarro, a morte avança célere 
'"e que, no cOncernente aos jovens e às mulheres viciadas .. cada tragada repre­
senta o começo do fim". 

Concordo com o nosso "festejado jorrialista-Gllbe"ftO Amaí-al: é real·.nente 
fantástíco' O múndo dÕ cigario'', flão peta-sofisticação das fábricas que as po­
derosas multinacionais- depois de escorraçadas dos países desenvolvidos­
se disseminam nos países periféricos dO Terceiro MUndo, cujas populações, 
em sua maioria subnutridas, semi-analfabetas, atrasadas e doentes são, ir.!e­
gral e perigosamente vulneráveis aos efeitoS- do traiçoeiro vício. 

Independentemente das graves e irreversíveis lesões provocadas em orga­
nismos já combalidos, os cigarros contribuem para agravar os índices __ da po­
luição ambiental e da deterioração da qual{dade de vida das aglomerações ur-
banas saturadas. · 

O Sr. Jorge Kalume (PDS - AC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Pois não. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS - ACY- NãO- deveria interromper o seu 
magnífico pronunci3Inento desta tarde. Nada tenho contra ã indústria do fu­
mo. nada tenho ·contra a cultura do fumo, porém, não posso negar o meu 

. apoio a essa campanha que V. Ex• vem fazendo contra o vício do fumo, tão 
X:~f>l'ejudicial à saúde. V. Ex• inegavelmente é um obstinado em favor do seu 
~i propósito. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Muito obrigado, emi­
nente Senador Jorge Kalume. 

Faço este pronunciamento, devido a ter sido nominalmente citado pelo 
consagrado jornalista Gilberto Amaral, na nota a que me venho de referir. 
Oportunamente, comentarei" nota de outro jornãl. do Rio de Janeiro, que in­
sinuou dúvidas com relação ao fato do fumo provocar" rugas nas mulheres, 
dando a entender que a minha afirmativa era produto da imaginação. Ocorre, 
porém, que nojornai .. A Tarde", que se edita em Salvador, de 29 de março de 
1981, foi publicada extensa matéria sobre o assunto, com o seguinte título: 
uNão fume. Não envelheça.", >i~~ autoria da jornalista Ornella Rossi da '"An­
sa .. , na coluna da festejada jornalista Thereza de Mayo. 

Passo a ler trecho em que se destaca o assunto: 

FUMO DÃ RUGAS 
- "O fui!J~ ~etermina no organismo humano uma pressão cir­

cular sobre .os 'vasos sanguíneos periféricos. principalmente nos tec'i­
dos cutâneos. cuja temperatura sofre uma queda considerãvel'\­
explica a do1,1tora Lina Ganzi, de Milão. "O menor afluxo de san"Sue 
- ela à,erescenta - provoca uma diminuição do oxigênio. A pele, 
então, tOrn·a~se opaca e desidratada, enquanto as rugas se acentuam 
e se aproTundam. Para interromper esta verdadeira cadeia de danos 
estéticos~ não existe nenhuma terapia externa realmente vãlida. O 
j~it? é 'deixar de fumar, ou- pelo menos- diminuir drasticamente 
O número de cigarros cotidianos. Só assim nossa pela voltará a ter 

. :Sua tez normal e sua hidração adequada, readquirindo, portanto, 
elasticidade e luminosidade''. 

-"'Depois de quanto tempo o fumo ••aparece" no rosto?" 
- .. A reação é basta11t~ subjetiva, dependendo de vários fato-

res, como- por exemplo - a idade do fumante e o número de seus 
cigarros cotidiano~. Seja cpmo for, por tratar-se de um acúmulo de 
toxinas, os efeitos -nunca serão imediatos. É claro que a cutis não 
mais .. muito jovem" será bem mais susceptível às conseqüências do 
furilo, por estar mais desidr-ãtada e cheia de rUgas. Neste caso, en­
fim, os cigarros vão ãumCiltar um processo de envelhecimento que 
já se instalou no org~niSJ?O ~iilteiro." 

Cumpre acentuar que nada inventei. Aí está a publicação que contém o 
que falei, a respeito de rugas nas mulheres, provocadas pelo uso do cigarro. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- A,C) :---Um dia V. Ex• será mais compreen~ 
· dido ... 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE) - Muito obrigado a V. 
Ex• pelo seu aparte, eminente Senador Jorge Kalume. 

Ninguém mais ignora que a contrapartida das receitas tributárias gera­
das pelas fábricas de cigarros, pode ser evidenciada nas despesas com trata­
mento e -irite-rnação de viCiadoS nos hospitais, ein sua quase totalidade irrecu­
peráveis, quando atingidos po~ quã.Iquer uma rlas 26 doenças diagnosticadas 
pelos médicos especialistas. 

Doenças situadas num espectro nosológico que abrange desde o câncer 
dos pulmões. da ladnge, da boca e dos rins, e <',s fulminantes enfartes do 
miocárdio até as bronquites crônicas_, asmas. perl ubações digestivas e assim 
por diante. 

SL Presiden!e, ~':"~ _Senadc:·· 
Depois qUe o ••pari.;;.-Match" publicou as microfotografias coloridas que 

exibem a formação de tumores malignos, a lenta deterioração e devastação 
dos órgãcs, inclusive do cérebro, atingidos pela ação destruidora da nicotina, 
do alcatrão; do óxido de -cãrbono, e de uma inacreditável quantidade de subs­
tânciãs tó_jcas contidas na simples bafórada de um cigarro, aparentemente 
inofensivo, as comunidades científicas e os órgãos governamentais responsá­
veis pela saúde dos países mais desenvolvidos declararam guerra, sem tré~ 
guas, ao tabagismo-. 

A-·prõPl-i'ã:"O-rganizaÇlfo Mundiaf"de Saúde (OMS) asstimíu, no ãno pas­
sado, o camando da grande ofensiva contra o insidioso víCio de fumar. 

Não desejo reproduzir, aquí, os meus pronunciamentos anteriores, reu­
nidos em um conciso opúsculo, recém-editado pelo Serviço-Gráfico do Sena­
do Federal: "Pare de Fumar e Melhore sua Condição de Vida". 

Enquanto é tempo, agora e jâ. 
A Nação lucraria muito mais, e as receitás tributárias arrecadadas pelo 

erário seriam ainda maiores, se as plantações de fumo fossem substituÍdaS 
pela produção de alimentos para o mundo faminto dos nossos dias. 

Sem sombra de dúvida, a produção de alimentos para abastecimento das 
populações subnutridas, e o aproveitamento~ através da reconversão indus­
trial, das atuais fábricas- nos parâm&":tros de uma planificação 'ecnicamente 
elaborada, de todo o sistema que vai, das plantações de fumo à venda dos ci-
garros - são as únicas alternativas viáveis. . 

Que, mais cedo ou mais tarde, ocorrerão em nossa Pátria, CÓmo'impera· 
tivo da melhoria das condições de saúde e bem-estar do poVo braSilei:i-o. 

Poi' mais sofisticadas e grandes q-ue sejam essas fábricas geradoras de 
doelçà:s e do inenarrâvel sofrimento de milhões de viciados- ·como aquela 
-visit~da pelo ilustre colunista do Correio Braziliense - elas são, na verdade, 
irrelevantes e, quiçá, constrangedoramente insignificantes, quando. compara­
das, por exemplo, com os complexos hospitalares em funcionaménto nos Es­
tados Unidos e na Europa, estes sim, verdadeiramente fantásticOs e criados 
exatamente para aliviar e curar a dor e o sofrimento de milhões cie fumantes. 

Infelizmente o meu tempo é esCasso para enumerâ~los e, OSricintamente, 
descrever o q1.i'e eles representam em beneficio da saúde. ' 

Se Deus quiser. Sr. Presidente, dentro de menos de uma geração, funcio­
narão, também, em nosso País, complexos industriais robotizados, como os 
que já Operam no Japão, na Suécia e nos Estados Unidos, a serviço da saúde, 
do bem-estar e do desenvolvimento auto-sustentado do Brasil. (Muito bem! 
Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jorge Kalume, por permuta com o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- A C. Lê-se o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A risonha e florescente cidade acreana de Tarauacá, debruçada sobre o 
tio que lhe deu o nome, vê defluir nesta data mais um aniversário de sua fun­
dação. 

Localizada no Vale do Ju1uã, apesaé-das dificuldades sofridas quanpo as 
comunicações eram apenas p9r via fluviãl, Tarauacá soube se manter altenei-
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ra através do extrativismo gumífero e da pecuária, tornando seu comércio ro­
busto internamente, e intercambiando com as praças de Manaus e do Pará. 

Vale dizer que Tarauacã não floriu apenas no campo econômico, mas 
também no social e no cultural, através de suas autoridades e seu valoroso 
povo, sempre voltados para as coisas do espírito. O seu Teatro, construído de 
madeira, numa época difícil quando ainda era a simples Vila de Seabra, é um 
atestado eloqllente do que acabo de afirmar. 

Lanço meu olhar ao passado distante e sinto que as-dificuldades surgidas 
aos primeiros desbravadores, longe de intimidá-los, foram por eles enfrenta­
das e superadas. Bravos, não se deixaram abater diante do desconhecido por­
que, forjados no campo da luta, nada deteria seus ímpetos de verdadeiros 
guerreiros. 

Receoso de omitir nomes porque são tOdos gigantes, prefiro, no silêncio 
do meu recôndito, saudá-los dizendo-lhes que seus exemplos são escudos 
sobre os quais a gradeza tarauacaense. 

Pelo grato evento, congratulo-me com o povo de Tarauacâ, através do 
seu Prefeito Antonio Prado, e de seus lídimos representantes os Exmos. Srs. 
Vereadores Aldemar de Oliveira, Antonio América de Figueiredo, Guilherme 
Wanderley Galvão, Maria Euza Carneiro Prado, Pautilo Freire Sobrinho , 
Carlos Alberto Maia e Pedro Abreu de Souza. Com as Igrejas Católicas e 
Protestantes, através do Padre Matias Lemback e d_o Pastor Jonas Cunha, 
respectivamente; com o Poder Judiciário, representado pelo Meretíssimo Se­
nhor Juiz Dr. João da Cruz Santana, e o Ministério Público, através do Sr. 
Promotor Dr. Suzuki. 

Bendita Tarauacá -de ontem que tanto ajudaste o Acre na sua transfor­
mação de Território em Estado, apoiando o Projeto dõ então Deputado, hoje 
Senador-General José Guiomard dos Santos, perpetuada nos nossos coTações 
e que os vossos filhos atuais, inclusive os adotivos, têm correspondido à luta 
dos vossos primórdios! -

Salve 24 de abril, data tão grata a mim como vosso admirador e ao povo 
acreano do qual sois parte integrante. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Pedro Simon. (Pausa.) 

S. Ex• não está preisente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Laélia de Alcântara. 
A SR• LARLIA DE ALCÂNTARA (PMDB-AC. Lê o seguinte discur­

so.) - Sr. PreSidente, Srs. Senadores: 
Além dos problemas comuns a toda Amazônia, tais como a regulari~ 

zação fundiária~ aumentO"- de oferta de energia elétrica, fixação das reservas 
florestais e dos parques nacionais, saque às suas terras, inexpressiva diversifi­
cação de sua produção agrícola, o Acre continua sendo um Estado isolado, 
em virtude de sua precarfssima rede Viãiia. 

COStUma~se dizer qUe à integração- amazônica Opõem-se pricipalmente 
obstáculos físiCos e de valorização econômica, vez que na Amazônia não hâ 
tensões, nem antagonismos históricos ou sociãis que rião possam ser resolvi­
dos facilmente. É uma grande verdade. 

Situado todo ele na bacia do Amazonas e nas bacias secundárias dos seus 
grandes afluentes merididnais, o Acre é formado de terras baixas, aquosas, de 
terrenos alagadiços nas enchentes. TUdo isto agrava sobre modo o sistema de 
comunicação de todo o EShidO, tornando difícir o abastecímento de gêneros 
de primeira necessidade. 

Durante os seis meses de enchente, muitas terras e vias de acesso desapa· 
recem sob as ãguas, que inundarri tudo, invadindo florestas e transformando 
a maior parte ·em VastOs 1g3p6s. -- - · ~-

Os G'a-riSporfes hidróViãrios -como quase- único-s meios de comuniCàção 
utilizados para a movimentação de carga, vincularam a economia amazônica 
ao mercado externo de que depende quase totalmente, sendo responsáveis 
pela falta de integração da Amazônia com -as demais regiões dO País. 

A expansão rodoviãria dentro da An18.Zôníi-em eíioS que intéifiguerii ci­
dades separadas por divisores de águas, bem como a vinculação dessas às ou­
tras localidades extra-regionais, atraVês de rodovias de integração nacional, 
são as soluções para os angustiantes problemas que atligem o povo da Amiw 
zônia, uma vez que só através destas medidas se logrãrâ. a transforlnação do 
espaço amazônico, o domínio da natureza para espaço organizado pela ativi­
dade do homem e a integração da Região no grande espaço brasileiro. 

Os que conhecem o Acre, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabem dos gra­
ves obstáculos que entravam seu desenvolvimento, como a rarefação demo­
gráfica, o desconhecimento do potencial efetivo de seus recursos naturais, a 
predominância da indústria do semi~artesan3:to e o conseqllénte subemprégo 
generalizado, a insuficiência de espírito empresarial, na área privada, a inexis­
tência de indústria de porte e, fin-almente, a falta-de cOordenação, por parte 
do governo, em _sua atuaÇão nos órgãoS públicOs locais. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um dos maiores problemas 
que o povo acreano enfrenta, no momento, ê a grave debilidade do abasteci~ 
mentb de produtos de primeira necessidade. E a msuficiência de gêneros ali· 
mentidos se faz sentir em todo o Estado em decorrência das péssimas con­
dições de funcioriamento de suas vias de transporte. 

O Acre ê um Estado eminentemente consumidor de produtos hortigran­
jeiros, dependendo da importação de quase tudo para a sobrevivência de sua 
população. 

Só há bem pouco tempo é que foram realizados os primeiros investirnen· 
tos no setor primário, com recursos oriundos dos incentivos fiscais. 

Sendo uma região extremamente mal servida de tranportes, é natural que 
a çirculação e o abastecimento das mercadorias sejam bastante precários. 

Ligações rodoviárias existem- somente em pequenos trechos. A falta de 
rodovias (e as poucas que existem estão em estado lamentável de conser­
vação) estreitou os vínculos do Acre com o mercado exterior, aumentou sua 
dependência quase total, agravou. a especulação do comércio. 

A infra..:e.Strutura de transportes do Acre, como de resto, a de toda a Re­
gião Norte do País, é insuficiente, o que tem concorrido para a sua rarefação 
deinográfica, para a exislêticia de seus grandes vazios, em suma, para o baixo 
graU: de desenvolvimento de toda a região. 

O Acre é, hoje, o EStado de custo de vida mais caro do País. A explo­
ração dos gêneros alimentícios campeia desenfreada. Os preços dos alimentos 
disparam. assus_~adoramente todos os dias, atingindo índiCes sem precedentes. 
A população jã está comprando um quilo de feijão por Cr$ 200,00 e uni quilo 
de arroz por Cr$ 50,00. O tomate e5tá custando Cr$ 300,00 o quilo e um pé de 
alfac-e não é vendido por menos de Cr$ 30,00. 

Nas localidades mais retiradas da Capital, a escassez de gêneros ali­
mentícios se faz sentir ainda mais, e mais ostensiva e incoritrolada é a explo­
ração dO comércio. Uma lata de leite em pó está custando Cr$ 450,00 e não se 
adquire uma lata Qe _óleo por menos de Cr$ 300,00 

Se o governo não alocar, com urgência, recursos para a conclusão e ma­
nutenção de trechos rodoviários considerados fundamentais à regularização 
do abastecimento de gêneros de primeira necessidade para o Acre, já que as 
estradas são o único elo de ligação da Capital do Estado com o Centro-Sul do 
País de onde vai quase tudo de que necessita a população, o abastecimento de 
alimentos pode entrar em colapso total, de uma hora para a outra. 

Atualmente, em virtude das fortes chuvas que vêm caindo na região, as 
estradas estão totalmente intransitáveis. Os gêneros alimentícios estão sendo 
transportados de avião de São Paulo, o que tem determinado a alta astronô· 
míCa doS-Preços de prodUtOS cODSidCfàdos indispensàveis á sobrevivência da 
população. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- AC)- Permite V. Ex A SR• LAfLIA 
DE ALCÂNTARA (PMDB- AC)- Com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- AC)- Primeiramente, eu gostaria de sau· 
dar V. Ex', uma vez que não Pllde fazê-lo no dia em que assumia a cadeira 
nesta _Casa, por força das cjrcunstâncias, por motivo de saúde. Em segundo 
lugar, eu quero me congratular com o seu pronunciamento nesta tarde, dos 
mais louváveis, em defesa daquela região, muito embora nós tenhamos a adi­
cionar ao seu justo pronunciamento, que o Governo Federal já vem tàmando 
providªncias para agilizar os trabalhos daquela estrada que representa a espi~ 
nha dorsal do nosso Estado que sempre viveu insulado. Portanto, a par dos 
meus cumprimentos, mais uma vez, a alegria em ver V. Ex• nesta tribuna. 

A SR• LAÉLIA DE ALCÂNTARA (PMDB -AC)- Muito obrigada, 
nOlii-e-Senadorjorge Kalu-me, P_elas palavras de V. Ex'. Fico eufórica em sa* 
b(:f -que- providêrlcias estão sendo tOmadas para minorar o sofrimento de um 
povo que V. Ex• conhece tão bem quanto eu. 

Sr. Presidente, Srs; Senadores; o Acre é um Estado cujas potencialidades 
econômicas, até hoje,_ estão praticamente inexploradas. Sabemos que essas 
potencialidades são gratide5 ·e que a criação _de eixos de comunicaÇão coril. os 
principais centros podem transformá-lo num grande corredor de desenvolvi­
mento de toda a Região Norte do País. Sabemos, também, que do desenvolviw 
menta soci?-1 e econômico da região acreana dependem os destinos de nossa 
integração comO nação. 

Situado, do ponto de vista geopolítico, numa posição piivilegiada, além 
de dispor de valioso potencial de -recursos naturais, tudo leva a crer que é che­
gada a hora da demarragem do Acre para o seu total desenvolvimento. 

O esforço do Gove{riõ déve, pois, voltar-se decididamente para esta rea­
lidade. Com a abertura de novas estradas. iniciar-se-ào, por certo, correntes 
migratórias que deverãO modificar profundamente a paisagem do Estado. 

O asfaltamento da BR-364 no trecho Cuiabá-Rio Branco é de vital ím­
portància para minorar a situação de toda a comunidade acreana. Disto to­

'mou corihecimento o Sr. Presidente da RepÕ.blica, quando lá esteve, como_ 
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candidato à chefia do GoVerno, em outubro de 1918-. Prometeu solenemente 
S. Ex• nesta ocasião. que aquela BR seria asfaltada em seu Governo. 

Jâ se passaram 2 anos e seis meses e Cada vez pior ê o abastecimento da 
população em decorrência da precaridade das vias de acesso para as princi­
pais localidades. 

De nada, ou muito pouco, valerã investir grandes somas na produção 
acreana~ de nada adiantará injetar recurs_os para o AC-re. Se ele não"iiver con­
dições de exportar e importar o que pode e o de que necessita. As estradas vi­
cinais continuarão a ser problCmas para o abastecimento e escoamento dos 
produtos de primeira necessidade, e os caminhões que trafegam pela BR-364 
continuarão a ficar retidos no período das chuvas de 30 até 40 dias ao longo 
de seus principais trechOs, enquanto as populações que dependem desta via 
de abastecimento vêm-se privadas de produtos de primeira necessidade. 

Pela segunda vez, o Chefe do Governo visitou· o ACre e pôde comprovar 
pessoalmente a gravidade da situação. 

Não pode S. Ex" frustrar o anseio do povo acreano pela modificação des­
ta desoladora paisagem. 

Aquela esquecida população precisa desfrutar de melhores condições de 
vida e pode contribuir mais Cfetivameri.fe para o crescimento e progresso da 
Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas. A or~dora é cu~primentada.) 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Concedo a palavra ao nobre Se­

nador Aderbal Jurema. 
O SR. ADERBAL JUREMA PRONUNCIA DISCURSO 

QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
serâ lido pelo Sr. J<? SeCretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 75, DE 1981 

Requeremos, na forma fegimental, e dC acordo cOm -as tradições da Ca­
sa, -as· seguintes homenagens pelo falecimento do Geriefal Afonso de Albu­
querque Lima: 

a) inserção em aia de um voto de profundo pesiii; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado. 
Sala das SessõeS, em 27 de abril de i98l.- fVifo Coelho_: Joséf.ins­

Humberto Lucena- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães- Cunha Lima -
Jorge Kalume - Luiz Cavalcante. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 

O Sr. Humberro Lucena (PMDB- PB)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena, para encaminhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para encaminhar avo­
tação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Causou profunda consternação no seio da soCiedade brasileira o súbito 
falecimento do General AfOnsO de Albuquerque Lima, sem dúvida alguma 
uma das grandes figuras das nossas Forças Armadas. 

Natural do Ceará, o General Albuquerque Lima formou-se pela Escola 
do Realengo, em 1929. 

Sempre voltado para o estudo dos problemas brasileiros e particular­
mente do Nordeste, fof um conspirador peiinanente, tendo tomado pai-te ati­
va na Revolução de 1930, onde-ie distinguiu entre os terierites que na êpoca li-
deravam aquele movimento. · 

E mais adiante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi tambêm um dos parti­
cipantes do Movimento Militar de 1964, do qual entretanto dissentiria mais 
tarde, por razões de ordem política. 

Diz-o Jornal do Brasil, na sua edição de hoje, ao noticiar a morte desse 
eminente brasileiro e ilustre militar, que a sua grande frustração na vida teria 
sido a de não ter conseguido a quarta estrela de general~ mas, os que privaram 
da sua intimidade, os que trabalharam com ele, os que o admiravam mais de 
perto, chegam a afirmar que a sua grande frustraçã.o fol_ não ter -recebido a 
faixa presidencial na sucess1io do Governo Costa e Silva. 

Sr. Presidente, homem do Nordeste que sou, militava na Oposição, na­
quela ~oca, pertencente aos quadros do Movimento Democrático Brasileiro, 
mas sempre encontrei no General Albuquerque Lima um patriota, um ho­
mem disposto a conversar sobre o Brasil e sobretudo o Nordeste. Daí porque 
teve ele uma atuação impecável na elaboração do IV e último Plano Diretor 
da SUDENE, quando era superintendente daquele órgão o não menos ilustre 
GCnefãl Euler Bentes MoOteirO. -

Pois bem, foi justamente diante de alguns atos do então Ministro Delfim 
Netto, da Pasta da Fazenda, que contribuíram para o esvaziamento da SU­
DENE, com o desvio criminoso dos recursos dos incentivos fiscais para ou­
tros setores e regiões, que o Ministro Albuquerque Lima, Sr. Presidente, num 
gesto corajoso, foi ao Ministério do Interior e, ali, proferiu um discurso que 
ficou na história político-administrativa do País, despedindo-se da pasta em 
sinal de protesto contra novas discriminações que se faziam no GOverno' Fe­
deral em relação ao Nordeste brasileiro. 

E uth aspecto de sua Vida que precisa ser nesse instante relembrado. 
Por outro lado, saído do Ministério, foi ele novamente servir na sua ati~ 

vidade profissional de militar, tendo ocupado alguns novos postos. E aí, na 
sUce§são de Costa e Silva, houve, Sr. Presidente, como que uma movimen­
tação generalizada no nieio militar, sobretudo entre os jovens oficiais, tenen­
tes, capitães e coronêis, em favor da asc.ensão ao poder da República do Ge­
neral Afonso de Albuquerque Lima. até então considerado o grande li der na­
cionalista do Exército Brasileiro, dadas, inclusive as suas posições de defesa 
intransigente das nossas riquezas naturais, sobretudo da Amazônia, numa 
const_ante_ afin"idade de pensamento com o General Rodrigo Octávio, de sau­
dosa memória. 
-----E, Sr. Presidente, desse episódio em que ele se projetou por inteiro, como 

brasileiro que realmente aspirava à Presidência da República, ficaram alguns 
registros. E hoje. o Jornal do Brasil tambêm cita os fatos no seu noticiário 
que eu d:CSejo ler para que ç-onste dos Anais do Senado Federal, pela alta im: 
portância de que se reveste. E a respeito da consulta feita no meio militar 
diante da crise gerada no Poder Central com a doença do ex-Presidente Cost~ 
e Silva à ascensão de umajUntã. militar que precisava terminar o seu período. 

Então diz o Jornal do Bràsil: 

Consultado o Almirantado, Albuquerque Lima tinha a prefe­
rência de 37 dos 69 Almirantes ouvidos. Na Aeronáutica, seu nome 
também foi bem votado ao lado de Mêdici e do General Orlando 
GeiseL 

No Exêrcito, porém, a votação foi diferente. Dividiu·se a Força 
em 1 I seções eleitorais, jâ que era impossível retinir os 104 Generais. 
No I e IV Exêrcitos seu nome apareceu com destaque, assim como 
no Departamento de Provisões- Gerais e na Escola Superior de 
Guerra, mas no cômpufo geial Albuquerque Lima .ficava em quarto 
lugar, atrás de Médici, Orlando Geisel e Antônio Carlos Murici e, 
na fre-nte, apenas. dç Ernesto Geisel. 

· Impossibilitado .de ter a candidatura apreciada, na lista do 
Exército, pelo Alto Comando das ForÇas Armadas, seus partidários 
reclamavam o fato da consulta não ter sido levada atê: o nível dos 
coronêis, tenentes-coronéis, majores, capitães e tenentes. E indaga­
vam upor que não incluir como seção eleitoral autônoma o Coman· 
do Militar da Amazônia, mas incluir na chave o Gabinete do Minis­
tro"? 

Derrotado mas fomentado pelos amigos, Albuquerque Lima 
escreveu ao Ministro do Exército, Lira Tavares: .. Observei um senti­
riiê-nfo de-rep-íJdio profundo e generalizado de contestação aos méto­
dos adotados e de repúdio às irregularidades que se caracterizam. 
Esse sentimerito, oriu-ÕdO de cOnsiderável parcela do Exército cito, 
irtlpõe-me o dever dessa manifestação ( ... ) A ausência de diretrizes 
definidas que uniformizassem mêtodos e processo para a consulta 
que conduziu a escolha ê a causa principal da inquietação e da dúvi­
da de que está possuída grande parte da oficialidade ( ... ) Caso os 
responsáveis pela decisão final não se disponham a ouvir e atender 
com realismo e patriotismo-aoS anseios da maioria das Forças Ar­
madas, não sabemos avaliar os riscos em que a nação estará incor­
rendo, quando oUtfOslíderes. talvez mais audaciosos e menos preca­
vidos contra as tentações do poder. ousarem ultrapassar os chefes 
militares". 

De Lira Tavares, Afbuquefque Lima recebeU uma re-sposta 
dura e seca. Na ti-éplica, considerou a carta de Lira .. infeliz". Mas, 
ao mesmo tempo, escreveu ao Gener·al Médici afirmando que nada 

_tinha de pessoal contra ele. Médici agradeceu mas telegrafou ao Or­
lando Geisel desistindo d~ Presidência "'mormente agora que surge 
a contestação do General Afonso Albuquerque Lima, que relata 
possuir o apoio de inúmeros generais e almirantes". 

O acontecimento histórico, Sr. Presidente, é que, naquela época, nlo fo,a.. 
se ele um homem desambicioso, poderia, com o apoio que desfrutava no meio 
das Forças Armadas; ter mudado o curso da História Política do Brasil e ter 
ascendido à Presidência da República. 

Mas, Sr. Presidente, o que quero, neste momento, em que reverencio a 
memória do Gal. Albuquerque Lima, é dizer que eu o faço como bra11ilciro, 
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mas &obretudo como nordestino, por considerar os inestimáveis serviços que 
ele prestou a nossa sofrida região._ Era o que eu quería dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Peço a palavra, para encaminhar 
a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (passosoPôrto) - Concedo a palavra para enca· 
minhar a votação, ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS -A L. Para encaminhar a votação. 
Sem revisã-o do orador.) Srs. Presidente, Srs. Senadores: 

Por expressa delegação do eminente Líder Aloysio Chaves, para encami~ 
nhar a votação em nome do nosso partido, o PDS, e tambêm por motivos 
muitíssimos particulares, não poderia deixar de invocar, nesta oportunidad~. 
bem menos a figura do ilustre General, do eminente Ministro, do vulto nacio~ 
nal que esteve em tanta evidência na segunda metade da dêcada de 60, porêm 
invocar, bem mais, o jovem Capitão corri quem serVi, sendo eu Tenente, nos 
idos de 1941, no PrimeirO Batalhão Rodoviário, em Curitiba, empenhado na 
construção das estradas Curitiba-Capela da Ribeira, Curitiba-Jolnvile, e 
posteriormente Curitiba-Rio Negro. · 

O Capitão Afonso era verdadeiro exemplo do acerto do lema: 
HComanda~se pelo exemplo", pois era ornado por todas as virtudes militares: 
pontualidade, tenacidade, bravura, devoção ao trabalho e ao Exército, leal­
dade, honestidade e um invulgar espírito de camaradagem. Com o Capitão 
Afonso todos nós, seus subordinados, aprendemos alguma coisa, sobretudo a 
admirável, e eu diria tnesino,- sobretudo a amã-lo. 

Ao velho companheiro, os meus mais ardentes votos .de que lã, no mun­
do do aonde tenha sido paternalmente recebido pelo Grande Comandante da 
Terra e dos Céus. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. • 
A Mesa se associa às homenagens ao Gen. Albuquerque Lima, não só 

por um dever protocolar, mas porque reconhece nesse grande brasileiro fale­
cido ontem urna das eminentes figuras de hon:tem de Estado desta geração e 
que, por certo, deixarã na História do País e sobretudo na do Nordeste a sua 
vida corno um instrum~nto a serviço das causas do povo brasileiro. 

A Mesa fará cumprir a deliberação da Casa. 

O SR. PRESIOENTE'(Passos PôJto)- Está finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quornm para deliberação. Em conseqüência, aS matêrias da pau~ 
ta de hoje não_ serão submetidas à consideração do Plenârio, ficando sua 
apreciação adiada para a próxima sessão. 

São os seguintes os itens cuja apreciação é adiada: 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, "c", do Regimento Interno) 

Projeto ~de Lei do Senado no 70, de 1980, do Senador Hutnberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare­
cer oral, da Comissão de Constituição e Justiça pela constitucionalidade, juri­
dicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno-úniCo, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979· 
DF, que inStitui a taXa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
Providências, tendo 

PARECERES, sob nos 710 a 'U2e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça -f" pronunciamento: pela constitucionalida· 

de e juridicidade; 2" pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo­
rável, com Emenda n9 3~CCJ, que apresenta; 3' pronunciamento: {prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Disfrito Federal); 

-do Distrito Federal- /P pronunCiamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2" pronunciamento: favoráVel ao projeto e à emenda 
da Comissão de ConStituição e Justiça; e 

- de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Corrii~são do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri-
cha. -

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena. 

n"' 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dâ nova 
redação aos parágrafos 2"',-39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e no~ 
vos) ii: Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional, 
tendo 

PARECERES, sob n's 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis­
são: 

-de Constituição e Justiça, i' pronunciamento- pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2" pronunciamento - (reexame solicitado em ple­
nário), ratificando seu parecer anterior; e 3' pronunciamento- (reexame soli­
citado em plenário) mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turrio único (ap-reciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
no 196 de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob nos 43 e 1.005, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e :Justiça -!P pronunciamento: pela inconstitucionali" 

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 29 pro­
nunciamento - (reexame solicitado em plenário): mantendo seu pronuncia­
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li­
ma. 

s 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 172, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ !.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões. 
seiscentos e vinte mil, c:ento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável 

6 

Votação, em turno único;do Projeto de Resolução n9 177, de 1980 (apre~ 
sentado pela COmissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 3!5:4.64._652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentOs e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de· Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de ":funidpios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 178. de 1980 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de wgoy, que a~toriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e ciuarenta -e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 179, de 1980 (ipre-­
sentado pela ComisSão -de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Ct$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon· 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
CrS 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça. pela coristitudonalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 181, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 1.286, 
de 1980), que autOriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 {Um milhão, quatrocentos e quarenta e oito niil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, Tavorãvel. 

ll 
Votação, errt turno único, do Projeto de Resolução n9 182, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980)~ que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em CrS 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscetitõs mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, fa-vorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 183, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conc1usão de seu Parecer n9 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 89.i.100,00 (oitocentos e-noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.29J e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiçãO- e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios. favorável. 

13 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9184, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'11.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 189, de 1980 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia comO coriclusão de seu Parecer n'i' 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e _n.ove mil e trezentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela cotlstitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, faVôi'âVel. 

15 
Votação, em turno único, do Projeto áe Resolução n9 194, de 1980 (apre­

sentad<;> pela Comissão de Economia- como conclusão de seu Parecer n'íl 1325, 
de 1980), que~autol-iza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favOrável. 

16 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimO 
externo, no valor de USS 35,000,000.QQ __ (trint3 e cinco rriilhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346; de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciortalidade e juridicidade. 

17 

Votação, ein turno únicO, do Projeto de Resolução n~' I de 1981 (apresen­
tado pela Comissão de Finanças como cOnClusão de seu Parecer n~' 4, de 1981, 

com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (virite e cirico nlilhões de dólares norte-americanos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuârio do Es­
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

18 

-VotaÇão, .m turno único, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (ã.prC­
sentado pela Comissão de Finanças corrió conclusão de seu Parecer n~' 108, de 
1981 com voto vencido dos Senadores José Fragelli e AffonsO-Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope­
ração de empréstimo exferno, no valor 'de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi­
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e JustiÇa; pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favor~vel. 

19 

Votação, em primeiro_ turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnirio, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em .. Engenharia· de Segurança do Trabalho" e da 
profisSão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providencias, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1.980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda_que apresenta, de número l-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da' COmissão de 

Constituição ·e Justiça; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

20 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do SenadOr Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do S.enado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
apos-entadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comiss~o: 
-de Constituição e JustiÇa, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

22 

Votação, em primeiro tu-rno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n~' 3.807 de 26 de agosto de 1960, qUe dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão: 
- de -constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 

Votação, em primeiro ttirno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salário, teri-do 

PARECER, sob n• 64 de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 



1334 Terca-feíra 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li} Abril de I 981 

24 

Votação, em primeirO turno (apreCiação Preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n'l 163, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para_os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de I980, da Comissão: 
-de Constituição e -Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em razão da falta de número, 
também não será apreciado nesta oporturiidade, cOnforme determina o Regi­
mento Interno, o Requerimento n9 73, de 1981, lido no Expediente ç.a presen­
te sessão, ficando a votação adiada para a próxima sessão. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como Líder, concedo a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. , 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) -

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronuncia o seguinte diS­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eslll o Governo o incentivo à exportação de petroquímicos. 
"Durante reunião com empresários da Federação das Indús­

trias de São Paulo, ,o Presidente da PETROBRAS disse que deverá 
ser aprovado, nos próximos dias, um esquema de financiamento 
para exportação de matérias-primas e produtos acabados, visando 
reativar as empresas do setor." 

Aliás, segundo a imprensa, o Sr. Uekl fez um apeiO aos empresários para 
que não divulgassem tal notícia. 

"'Incentivo à exportação de petroquínifcos, restabelecimento do 
prêmio exportação." 

Entretanto, Sr. Presidente, no. dia 15 de maio, tudo indica, serâ retirada 
nova parcela do subsídio do trigo, que deverá elevar o seu preço. Segundo os 
prôprios técnicos goveinamentais.- isto deverá representar o aumento de 35% 
a 40% no preço atual do trigo. E claro que-este aumento importará, tamb~rn. 
no da farinha , no dos defivados -ao trigO; macarrão, pão e biscoitos. 

Ora, de acordo _com o Estudo Nacional de Pesquisa Familiar, sabe-se 
que os principais alimentos, no aporte calóicÕ-proteico do braSneíro, são: ar­
roz, feijão, carne, açúcar, óleo, pão, fubã, leite e farinha de mandíoca. O ma­
carrão, o pão e o biscoito, hoje, constituem elemento~ b~icos na alimentação 
das populações mais carentes. 

E estranho, Srs. Senàdores, que enquantO estamos a subsidiar o tesouro 
americano, enquanto damos prêmios aqui, aumentam eles lá uma sobretaxa 
na nossa importaÇão. -

O Senhor Presidente da República reconhecia em São Paulo, já por nós 
aqui mencionado, que o grande problema do Brasil hoje é dar comida para a 
população. E vale recordar que o nosso Ministro do Pl_a!lejamento sempre diz 
o seguinte: ''A inflação se mede realmente pelo índice do custo de vida". O 
índice do custo de vida, segundo o Sr. Delfim Netto, representa uma espécie 
de média do que nós consumimos com as nossas famflias- tantos quilos de 
pão, tantos quilos de fàrinha, tantos litros de leite,· etc, etc ... 

Portanto, mais uma vez os pobres sofrerão com o aumento do pão e do 
macarrão. 

Mas, enquanto se retira lá, dá-se acolã, Sr. Presidente. O primeiro proje­
to para a produção de álcool, destinado exclusivamente à exportação, deverá 
ser instalado ainda este ano. Superada a chamada fase política e formalizado 

. o protocolo de intenção - notem bem entre os empresários nacionais e es­
trangeiros, o empreendimento, segundo autoridades, é irreversível. 

E já se promete estender, Sr. Presidei1te, a rede de luz, força e melhoria 
de acesso para esse empreendimento multinacional com o empresariado na­
cionaL 

Aí o dinheiro do contribuinte pode ir para esta associação nacional e es-
trangeira. Para baratear a alimentação não, Sr. Presidente. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Ouço V. Ex• 

O Sr~Bernardino Viana (PDS- -PI)...:... NObfe Senador Itamar Franco, 
tenho recebido de vários Estados da Federação, principalmente dos Estados 

do Paraná, Santa Catarina e São Paulo, denúncias de que o trigo, por estar 
nluito baixo o seu preço, estâ sendo utilizado, principalmente pelos criadores 
de porcos, na engorda confinada. Estão utilizando o trigo para dar aos aní­
rila.is, para engordar, porque o preço é baix.o. Essa é uma denúncia geral, eu jA 
a recebi aqui. Então, há um aconselhamento geral no sentido de que ao invés 
de se dar o subsídio para o trigo, deveria dá-lo para o milho, para a mandio­
ca, porque o pobre não come pão, duvido que coma. 

O_SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Tem V. Ex' razão. Não 
está nêin -comendo pão:-

0 Sro_Marcos Freire (PMDB- PE)- O pobre não come, não é, nobre 
Senador?~··--

0 Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) -.Pão não, ele come milho, arroz, 
feijão, mandioca. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Olhe lã, nobre Senador. Que oti­
mismo! 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Tem V. Ex• razão, vou 
concordar com V. Ex', o pobre não come mais pão, não pode realmente co­
mer com o preço que aí está, sobretudo agora com a retirada do subsidio ao 
trigo. 

Então, perguntaria a V. Ex':· o pobre vai comer o quê? 

O Sr~ Bernardino Viana (PDS- PI)- Milho, arroz, feijão, mandioca. E 
melhor subsidiar esses produtos, para que ele possa comer mais e bem, do que 
subsidiar o trigo para os porcos comerem, corno a Imprensa Nacional já noti­
ciou, e que a Opostção não pode defender, porque tenho certeza absoluta de 
que ela tem ~cebido das associaçõeS rurais, de agrônomos e de outras pes­
soas memoriaiS dizendo que não é aconselhável dar o subsídio ao trigo. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE)- V. Ex' permite, nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB-MG)-Ouço V. Ex•commuito 
prazer, Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Vê V. Ex' que eu estava na Presidência 
e não pude resistir ao impulso de descer e participar do seu discurso, parare­
gistrar a declaração do Líder do Governo. Este é realmente um País surrealis­
ta, onde porco pode comer trigo e gente não. Vê V. Ex' até que ponto chega a 
incompetência deste País: porco pode comer trigo, o pobre trabalhador brasi­
leiro não pode. Esse Governo supera-se na mais absoluta incompetência, 
onde a retórica esconde a realídade das nossas pobres pupilas e dos nossos 
_magias estômagos~ E preciso que se diga bem alto para ficar com a ênfase que 
merece nos Anais do Sellado Federal~ Este País conseguiu um_ milagre: porco 

- pode comer trigo. o trabãfhãdÕr não. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - E. mas eu não dísse isso. Disse 
que o Governo estava procurando corrigir uma distorção que está havendo, 
retirando o subsídio que dá ao trigo. Ao in vês dele dar o subsídio ao trigo, da­
ria a outros produtos que nós temos condições de plantar em todo o território 
n_acional, que é uma colheita tradicional, como o milho, arroz, feijão e outros 
produtos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Mas, Sr. Presidente, 
veja V. Ex•, há poucos dias nós revelávamos_aqui ao Senado dados não da 
Oposição, mas do próprio Governo: praticamente, come-se ·neste País mil e 
trinta e duas gramas, aqueles que podem comer. Acredito que at~ menos, por­
que o Senador Bernardino Viana considera que pão o pobre não pode mais 
comer. 

O Senador Gilvan Rocha tem razão. Ê um País surrealista. E vou termi­
nar o meu discurso, V. Ex• vai ver ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não, ê uma honra 
ouvir V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nós nos desviamos do assunto fun­
damental que estava em debate. Aliás, não é de hoje que esse assunto vem 
sendo aflorado nas discussões em Plenário. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Desculpe-me, nobre Se­
nador, mas V. Ex• disse que nós estávamos nos desviando do assunto, então 
eu preciso saber de que assunto. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- E que V. Ex' não me deixou com­
pletar um período sequer do meu ap~rte. e já me interrompeu! 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• me desculpe, V. 
Ex' terá oportunidade de completar todos eles. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- O nobre Senador Evelásio Vieira e 
outros eminentes debatedores desta Casa já afirmaram e reafirmaram que 
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uma das causas da inflação é a polftíca de subsídios que o Governo, não de 
agora, não de 1964, mas de há muito tempo, tradicionalmente, adotou no 
Brasil, E para corrigir, a um custo -social baixo, os subsfdios estão sendo redu­
zidos gradualmente, como o foram em alguns setores, como o de combustf· 
vel, e agora estarâ sendo reduzido em relação ao trigo. Eu tenho urna nota 
aqui que deixa bem clara essa política do Governo, mostrando que pretende 
retirar-se do mercado do trigo em 1983, quando estarâ totalmente eliminado 
o subsídio ao produto. Esta redução far·se-â gradualme·nte. Prevê a elimi­
nação do subsídio em 7 parcelas, at~ o final de 1982: em 3 parcelas este ano e 
as outras quatro no próximo ano. De modo que, já no início de 1983, não 
haja mais qualquer tipo de subvenção ao trigo, cujo volume de importação, 
principalmente do Canadá e dos Estados Unidos, corresponde a dois terços 
do consumo interno. Ora veja V. Ex•: ou o Governo realmente procura cor­
tar esses subsídios, ou a Nação terá que pagar, como está pagando, anual· 
mente, mais de um trilhão de cruzeiros em subsídios, não só ao trigo como a 
outros produtos da economia nacional. No momento em que ela ínicia essa 
redução1 isso tem um custo social, ninguém nega, não se pode ignorar que 
isso implica numa majoração do produto ao consumidor. Essa majoração es­
tá dentro de um critêrio para evitar que a eliminação do subsídio, de uma ma­
neira drãstica, prejudique ainda mais a economia popular. Mas, sem esta re­
dução gradual, planejada, como está sendo feita, não será possível eliminar o 
subsídio do trigo e nem de nenhum outro produto. Pergunto a V. Ex•, que é 
uma pessoa tão afeita a esses problema econômicos, e aqui os têm debatido 
com conhecimento e brilho: acha V. Ex• indispensável ou não reduzir, de uma 
maneira geral, os subsidias concedidos a esses produtos? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• terminou bem. 
O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Permite V. Ex•, nobre Senador? (As­

sentimento do orador.) Com sua permissão, eu gostaria de responder apenas a 
um aspecto porque sei que V. Ex• retomará, com o brilho de sempre, o seu 
pronunciamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Queira chamar a atenção porque o 
ilustre Lfder do Governo mais uma vez assina o atestado de óbito do modelo 
desenvolvimentista brasileiro. Porque todos sabemos- aqui não~ uma Casa 
de tolos - todos sabemos que o subsídio ~ uma situação emergencial que o 
Governo dâ até que a própria produção, a própria produtividade, a própria 
diferenciação agrícola suplante aquilo que é emergencial. Ora, se o Governo 
conservou esse subsídio o tempo todo, e ao tirá-lo não apresentou nenhuma 
alternativa, ê evidente que este ~mais um fato de incompetência, Mas isso é 
claro, meridiano, absoluto: o Governo pecou dando o subsídio e peca dupla­
mente tirando o subsídio. E: cometermos um erro sobre outro, Exceli:ncia. 

O SR. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Itamar Fránco, V. 
Ex• ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Quero só tentar respon­
der a V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Não, e só para dizer a V. Ex•, eu 
lhe dei um aparte ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Não. Eu também res­
pondi ao primeiro aparte de V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) V. Ex•, às vezes, e muito gentil. Por­
tanto, está dispensado de. responder ao meu aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Mas eu tenho queres­
ponder ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Mas V. Ex• jã o fez atraves do 
nobre Líder do PP. 

O SR. ITAMAIÔ'RANCO (PMDB- MG)- Não, eu vou tentar res­
ponder, se V. Ex• me"Permitir. 

O SR. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Mas, como isso pode ser também 
um piano a quatro mãos, eu me dou por satisfeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• estranharia se o 
fosse? Primeiro não poderia ser um piano a quatro mãos. Seria estranho isso, 
Excelência? 

O SR. Aloysio Chavts (PDS - PA) - Não. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- O piano pode ser toca­
do, então, pelas mãos de V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- Mas eu dei um aparte a V. Ex•l 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Então, eu teria muito 
prazer se V. Ex• mudasse de Bancada viesse tocar conosco. V. Ex• não tem 
coragem. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Antes de V. Ex• esboçar uma pala­
vra, sequer, o nobre Lider do PP se antecipou em responder ... 

O SR.JT AMAR FRANCO (PMDB- MG)- Mas V. Ex• niio me per­
mite nem responder ao seu aparte! 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Ouvirei V. Ex• Mas temo que V. 
Ex' ou- vâ divergir do Senador Gilvan Rocha, ou vá repetir as palavras de­
le. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Nilo, eu vou conversar 
com V. Ex•, porque V. Ex• diz que n6s estamos tocando a quatro mãos. E é 
um prazer tocar com o Senador Gilvan Rocha, que, talvez V. Ex• não saiba, 
mas ele é: um exímio tocador de piano. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - De piano? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- De piano, S. Ex• toca 
muito bem o piano. Agora V. Ex• não pode, evidentemente, tocar conosco 
esse piano; já não diria que lhe faltasse coragem e patriotismo, pois V. Ex• ~ 
um homem patriota e corajoso. E que V. Ex• não tem coragem de discordar 
do Governo. Então, V. Ex• tem que ficar no seu piano e nós outros no nosso. 
Quero responder a V. Ex• quanto à sua indagação: se eu não concordaria, de 
um modo geral, que se retirasse o subsídio. Tudo bem, Excelência. Mas, veja 
o que aconteceu em 1979, com a maxidesvalorização do cruzeiro: o Governo 
retirou o chamado prêmio-exportação; hoje, o Governo volta com esse mes­
mo prêmio. Eu comecei o meu discurso - talvez V. Ex• estivesse um pouco 
desatento, respeitosamente - ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Estava atl: muito atento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- ... quando eu disse: tira 
lá e dá acolá. E por quê? Porque ele já pensa agora: primeiro, dâ o prêmio ex­
portação. Que é que faz, sobretudo, o Governo americano? Taxa o nosso pro­
duto. Então, o nosso tesouro está. financiando o próprio tesouro americano. 
Começa· pOr aí. E, a grita do empresariado jâ está colocada nesse setor. Os 
fabricantes de calçados estão apavorados com esse pri:mio exportação, já 
nem o desejam. Agora, vejam o raciocínio: é o Presidente Ueki, que misterio­
samente fala- em conceder à Petroquímica subsídios, favorecimentos. Então, o 
que perguntamos ao Governo, nesse instante, é se não é verdade e se não é 
preciso deixar o subsídio para alimentação deste País, jâ que vai dar à indús­
tria petroqufmica, que estâ em mãos de estrangeiros? Se dá o prêmio expor· 
tação para beneficiar as grandes empresas nacionais, se ele jâ dá- e os nú· 
meros provam, Excelência - o crédito agrícola para a exportação dos ali­
mentos, em detrimento do mercado interno, se V. Ex• dissesse: o Governo 
brasileiro vai retirar o subsídio de todos, muito bem. Mas, retirar da popu­
lação mais carente e beneficiar as multinacionais e o grande empresário naM 
cional, aí não, Ex•, não podemos concordar! 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Permite V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O SR. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Tambl:m acho que tem que haver 
uma escala de prioridades, uma escala de valores. E, confio no discernimento 
e na ação do Governo, que, no meu juízo, tem sido absolutamente correto 
nesta parte. Mas, V) Ex• investe contra o crédito-prêmio, o crédito de 15% do 
IPI. Mas V. Ex• sabe que o Governo foi obrigado a tomar esta decisão em vir­
tude da discriminação adotada no comércio internacional, sobretudo pelos 
Estados Unidos da Amêrica do Norte. Ou nós protegemos nossos manufa­
turados, assegurandõMlhes as condições mínimas competitivas para a entrada 
nesSe-mercado, ou eiiU.o a ecori.oiriia b!asilCira se deteriora completamente, 
ela se desmorona. Agora, a restrição norte·americana ~que não se justifica, a 
discriminação norte·americana é que conduziu a esta medida atual do GoverM 
no, que reviu, nobre Senador, uma decisão anteriormente tomada. O Minis­
tro Roberto Simonsen havia negociado com o GATT uma redução de 15% do 
prêmio fiscal, sendo 15% este ano, 9% em 1982 e 3% em 1983, quando ele ces­
saria totalmente. O Ministro Delfim Netto, desejando atender a melhores 
condições do mercado internacional, eliminou o prêmio fiscal. A resposta a 
esta medida do Governo brasileiro foram as providências protecionistas -­
porque impera nos Estados Unidos o neo-protecionismo contra os produtos 
brasileiros. Compelidos, voltamos àquela decisão já tomada, de acordo com 

~ o GATT, de 15% este ano, 9% em 1982 e 3% em 1983, em defesa da economia 
brasileira, para estimular a exportação brasileira, para assegurar aos manufa· 
turados brasileiros condições mínimas- repito -competitivas no mercado 
internacional. Causa-me perplexidade ouvir nesta Casa, no Senado da ReM 
pública, vozes que se levant~m contra esta providência. 

O SR. ITAMAR FRANCO(PMDB- MG)- Nilo. Causa perplexida­
de ouvir V. Ex• defender isso. 
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Eu fiz uma pergunta e v. Ex• tangel).CÍOU. Eu perguntei: vale a pena dar o 
prêmio-incentivo à exportaÇão de produto manufaturado do grande empresa­
riado naciõiiili e que, já se está vendo, corresponde a uma reação violenta, 
sobretudo, do governo_ americano? Ou se permitir, ainda, até que este Pais en­
contre o seu norte na economia, o stt_Qsídio para as camadas mais pobres? Ou 
nós é que vamos financiar, como eU disse, o tesouro americano? Mas V. Ex• 
não responde. V. Ex• tangencia. 

O Sr. Aloysío Chaves (PDS- PA)- Não, Ex• Eu respondi a V. Ex• com 
números, dados e informações irretorquíveis. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• não tem núme­
ros. V. Ex• esqueceu toda argumentação usada pelo Governo brasileiro, em 
1979, com a maxidesvalorização do cruzeiro, quando retirou esse prêmio e, 
agora, vem outra vez, Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS ~ PA)- Mas acabei_ de falar que o Governo 
brasileiro retirou para atender às condições conjuriturais do mercado externo, 
do comércio internacional. Mas, não obstante esse gesto de boa vontade do 
Governo brasileiro, ele recebeu, em contrapartida, uma discriminação em vir­
tude do neoprotecionismo introduzido no comércio internacional... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Enquanto V. Ex• não se 
convencer de que esse Governo falido que aí estâ, tem que ser alterado ... 

O Sr. Aloysio Chave> (PDS- li' A)- ... o Governo foi obrigado a voltar 
à decisão anterior em defesa da economia nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO (li'MDB- MG)- E daqui a dois dias are­
tira de novo e torna a colocar _ _mais à frente, Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- _PA)- Enquanto V. Ex• tem uma medida 
concreta, como esta, com relação ao· crédito fiscal, medida tomada para pro­
teger as exportações de manufaturados, na outra parte, que foi objeto da in­
dagação ~e V. Ex•, V. Ex• colocou um consta ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Consta o quê? 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- ... numa declaração que tinha sido 
feita, cóm pC:dido de não divulgação, pelo Ministro Shigeaki Ueki. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- E alguêm pode acredi­
tar nesse Ministro? 

O Sr. Aloysio Chaves (li'DS- PA)- Mas, a decisão do Governo, neste 
particular, V. Ex• não a tem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- E V. Ex• acredita no 
Ministro Shigeaki Ueki? 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- li' A,)- Acredito no Ministro Shigeaki Ue­
ki, como aCredito em V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Em mim V. Ex• pode 
acreditar, mas no Ministro Shigeaki Ueki,já tenho minhas dúvidas. Se V. Ex• 
acredita no Ministro Shigeaki Ueki já fico em dúvida. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Ji'or motivos de convicção pessoal, 
eu acredito no Ministro Ueki. 

O Sr. Gilvan Rocha (Ji'Ji' -SE) - Nobre Senador, o Ministro Shigeaki 
Ueki é aquele que ia dançar com barril de petróleo, aqui na Praça dos Três 
Poderes? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- ~ aquele, Ex•, que disse 
que não ia adotar também o contrato de risco. Falou, aqui, numa Comissão 
de Minas e Energia, perante o Senado Federal. E. o mesmo homem Ex• 

O Sr. Gi/van Rocha (PP - SE) - Positivamente, este não é um pais 
sl:rio. 

O Sr. Evelásio Vieira (Pli'- SC) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Ouço, com prazer, V. 
Ex•, nobre Senador Evelâsio Vieira. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- li' A)- A Oposição prima pelas frases fei-
tas. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Senador Itamar Franco, os estímulos 
econômicos e fiscais são plausíveis quando destinados para o surgimento dC 
uma atividade nova, uma atividade industrial, por exemplo, pioneira, para a 
recuperação de um Estado, ou de uma região economicamente deprimida. Os 
estímulos, nes1es casos, são plausíveis. Mas, no Brasil, nos últimos anos, a 
partir de 1968, os subsídios cresceram extraordinariamente e o Brasil passou 
a se constituir no paraíso dos subsídios. Este ano, nós estaremos gastando, 
em subsldios ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Os agricultores e os empresé.rios 
que o digam ... 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - ... da ordem principalmente empre­
sârjos - de um trilhão de cruzeiros, 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Exatamente. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP --- SC) - Os subsídios para as exportações, 
para contemplarem, fund-amentãlmente, as empresas multinaciónais que são, 
exatamente, as que mais exportam e que mais ganham. Senador Itamar Fran­
co, até recentemente o automóvel Volkswagen, produzido neste País, com 
matérias-primas fundamentalmente nossas, na sua quase totalidade, com o 
trabalho, o sacríficiõ~do brasileiro, era vendido, nos Estados Unidos- país 
rico, povo rico- pela metade do preço que nós brasileiros comprávamos, e 
outros produtos elaborados no Brasil, em proporção menor, Está aí um dos 
grandes erros do modelo econômico estabClecido neste Pais. Quer dizer que, 
em razão disto é que desde que cheguei nesta Casa mantive uma luta sistemá­
tica contra os subsídios excessivos. Levantei também a minha voz contra os 
subsídios ao trigo, porque gastamos, no penúltimo ano .. ~ 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Um bilhão de dólares. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Exatamente. E o que estava aconte­
cendo? Empresários, criadores estavam se prevalecendo desse fatO e alimen­
tando animais utilizando o trigo como uma das matérias-primas industriais, 
em detrimento do brasileiro, dependendo da necessidade. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Meus parabêns à observação do 
Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Evelásio Vietra (PP- SC)- Erro do governo, no meu ponto de 
vista. 

O Sr. Gilvan Rocha (Ji'P - SE) - Mas evidente que ê. 

O Sr. Erelásio Vieira (PP ~ SC)- O que deve fazer o Governo? t. esta­
belecer uma política salarial que permita ao trabalhador adquirir a alimen­
tação indispensável a sua subsístênda sem ter que partir para esses expedien­
tes que, na verdade, recaem sobre o próprio trabalhador, porque na hora em 
que o Tesouro está abrindo_ mão de um trilhão de cruzeiros, quem estâ pagan­
do é o povo brasileiro e, na sua maioria, exatamente os pobres. Essa sempre 
foi a nossa posição, muito clara. O que nós não podemos é continuar subsi­
diando as exportações de manufaturas para contemplar empresários incapa­
zes também. Porque errou o Brasil em se lançar nesta aventura, em querer 
competir no mercado internacional com manufaturas, sem dispor de tecnolo­
gia industrial capaz, sem dispor de uma capacidade gerencial capaz de produ­
zir manufaturas a preços competitivos no niercado externo. Fomos levado a 
essa aventura, é preciso que se diga, porque abrimos a economia ao mercado 
externo, porque não tendo poupança interna, partimos para a construção de 
projetos de longa maturação, como os que esta tarde eu jâ citei, e fomos para 
os empréstimos externos, chegando, hoje, a 4 trilhões e 800 bilhões de cruzei­
ros. E o Pior é que o crescimento da dívida externa ~ alarmante. Dentro de 
ti'ês anos nós estaremos com uma divida de mais de 10 trilhões de cruzeiros 
porque não estamos tendo capacidade de amortizar essa dívida e nem deres­
gatar os juros; temos que contrair novos empréstimos e, com isso, perdendo a 
nossa soberania. 

O Sr. Gilvan Rocha (J;'P -SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Evelâsio Viei­
ra, a posição de V. Ex•, nesta Casa, é muito clara; não é uma posição dúbia. 
Çom isto não estou acusando de posição dúbia o eminente Senador Aloysio 
Chaves. · 

O Sr. Aloysio Chaves (Ji'DS- PA)- Não. Eu fiquei muito satisfeito em 
ouvir as declarações do Senador Evelâsio Vieira. 

OSR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• não pode ter fi­
cado satisfeito, não. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Acabou de retificar V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex,. um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB -MG. Ao Sr. Aloysio Chaves)­
Não. As conceituações econômicas do Senador Evelâsio Vieira diferem. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Absolutamente correspondentes ao seu 
colega. E vou demonstrar isso a V, Ex•,se V. Ex• permitir. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Ji'MDB- MG)- Ouvirei o Senador Gil­
van Rocha e, logo em seguida, o Senador Agenor Maria. 

o Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex• sabe, e é preciso que fique bem 
claro a posição das Oposições - estou falando no plural - porque as Opo­
sições brasileiras, neste sentido, são unânimes. Primeiro: o subsídio dado a 
empresas multinacionais e pago por todo contribuinte brasileiro, o que é um 
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absurdo e uma aberração. Segundo: o subsídio dado a produtos alimentares, 
a produtos agrícolas e outros, tem que ser encarado como resultado de uma 
situação emergencial, aqui repetiô.do aquela fábUla chinesa muito conhecida: 
"vamos dar um peixe e ensinar a pescaru ._Mas este Governo~ pouco criativo. 
V. Ex• sabe que a melhor defiillção de irlteligancia é a capacidade de resolver 
problemas; então, este Governo que nãO sabe resolVer problemas - jâ estâ 
qualificado - este Governo ....;._ nãO ensinou_ a niilguém uma alternativa, ele 
dâ o subsídio e, simplesmente, depois, tira o subsídio sem criar alternativa ne­
nhuma. Essa outra face da pouca inteligência do Governo, porque a criativi­
dade é tão nula que- pasme, Sr. Senador- inveflt3.iam para o NordCste, 
para substituir o pão nOsso ae cada dia, alimento mais tradicional, bíblico 
até; inventarem uma coisa chamada .. vaca mecânica". Vê V._ ,Ex• como anda a 
criatividade deste Governo. Enfim, este é o Governo em que o maior ladrão 
de todos os tempos chega e beija o nosso solo duas vezes. ~o Governo quere­
cebe, através de dois Ministros de Estado, em rede de televisão, o assaltante 
do século. Que esperar, Ex•, de um Governo deste? 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite um aparte? 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• está fazendo uma acusação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Permita-me V. Ex• só 
um minutinho. Eu tenho que ouvir o Senador Agenor Maria. 

O Sr. Aloysio Chaves-(PDS- PA)- Mas; nobre Senador, é preciso uma 
retificação imediata. Diúr que o Governo recepciona o Sr. Biggs, nobre Se­
nador, o assaltante do trem de Londres, ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - f: uma ignomínia que ~tem de ser 
refutada. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) -c- .• .isto é uma afronta que V. Ex• es­
tá fazendo ao Governo, e -é uma inverdãde clamorosa. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Gm.-. Fazendo soar a campainha.)- A 
palavra está com o Senador Itamar Franco. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) .....:.. Senador Gilvan Rocha, isso é 
uma afronta que nós repelimos·. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - É uma inverdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MGf- Sr: Presidente, vejo que 
o teclado do Senador Gilvan Rocha agitou a Maioria. 

O Sr. Gilvan Rõcha (PP -SE) - Se V. Ex• me permite, porque fui cita­
do com alguma veemência. (Assentimento do oradàr.) Vou repetir o que aca~ 
bode dizer. Este é um-País de atualidade, em que, diante de uma rede nacio­
nal de televisão, o maior assaltante do século beijou o solo da Pátria duas v~ 
zes, e não beijáü =sem razão, E ã.inda tem mais outra verdade que os Srs. _ 
ouçam se quiserem: o Caso Biggs levou à televisão o nosso Chanceler e o nos­
so Ministro da Justiça, enquanto no meu NordeSte há gente~passando fo_me. 
S. Ex's foram para a televisão para comentar a posição do Governo brasíleiro 
sobre o maior ladrão do sêculo. Não idianta, isSo é fato, e fa~o não po<!e ser 
desmentido. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- Permite V. :':n.' um tpar~..:? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) _:_:Fico-lhe muito grato, Senador 
Itamar Franco, pela oportunidade que V. Ex• me dá. ~ PI'ofundamente la­
mentável o episódio que estamos vivendo liojC no Brasil. Não entendo como 
o Governo quer aínda encobrir o desespero em que se encorltram as autorida~ 
des econômicas do nosso País~ O nosso cruzeíiO desVãiOiízado a cada 7 dias, 
importamos tecnologia, pagando a peso de ouro, subsidiamos as exportações, 
adotamos_ um processo de draw-back nas importações,_ beneficiando o impor .. 
tador, que dá o preço quando vende para o exterior, beneficiilrido suas congê­
neres na Europa; ·ctã o preço quando compra, beneficiando mHis uma Vez sUas 
congêneres na Europa, e a Nação, a cada dia que passa, nessa situação con~ 
tristadora que está aí. Temos de reconhecer que na realidade a situação é deli~ 
cadíssima. Não é só a inflaç!o. Temos problemas muito mais sérios do que a 
in ilaÇão, é ã cOrrirpção--tremenda, é a falta de perspectiva de liderança neste 
País. Não há horizonte, é um corredor escurO. Síncerarilente, Senador Itamar 
Franco, a situação é muifó- delicada,· é de urriá comple;c;idade -tremenda. f: tão 
complexa a situação que o próprio Poder Legislativo não tem, a esta altura 
dos acontecimentos, perspectiva de esperança nenhuma. Não hâ perspectiva 
no campo da política partidária porque os Partidos estão sendo organizados 
de cima para baixo, o povo não torna conhecimento dos Partidos; eles não 
existem, na realidade, em termo de essêzicia; não hâ perspectiva em termos de 
polítíca econômica, porque não sabemos, neste Pais, o que vale, se é o dólar 
ou o cruzeiro. Sinceramente, quem tem dólar na carteira sabe que, a cada 
sete dias, aquele dólar estã crescendo de preço. Não entendo como o Governo 

vai fazer para o dólar subir menos do que a inflação. Se o cruzeiro sofre uma 
inflação de 6%, o dólar sobe mais de_69{!, _é o quC está acontecendo. O dólar 
subiu, nestes útiiilos 4- mises, mais de 24%. Quem criou esta situação foi eSte 
modelo, que o Governo teiriiõsam€:hte -continUa a- dizer que não vai mudar. A 
carência alimentar do Nordeste, V. Ex• _diz muito bem, está af\ Setenta c dois 
por cento das crianças estão motrendo por carência alimentar; carência ali­
mentar por quê? Porque o povo não pode comprar a comida, que encareceu, 
e quem não pode comprar é o operário. Salário mínimo neste País, hoje, é si­
nôriimo de-fOme, po-rque õ salário de hoje, na realidade, não compra 70% do 
que comprava em 1963. E note-se que em 1963 vivíamos uma anarquia nesta 
Nação, uma anarquia tão grande que foi preciso, em 1964, o povo ir-para a 
rua e derrubar o Governo. Pois, depois de corrigida aquela anarquia, hoje 
chegamos a esta situação: sem anarquia, mas o povo morrendo de fome; .sem 
anarquia e com o poder aquisiti~o do op_Crârio ~ão dando mais para manter a 
família. Coilgratulo-me com V. Ex• e aproveito a oportunidade para lamen­
tar esta polêmica em torno de problemas que, de fato, não têm mais motivo 
de ser. Muito obrigado a V, Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Agenor Maria, 
eu é que agradeço a V. Ex•. 

Nós, desde que aqui chegamos, aprendemos a admirar sua combativida­
de, seu espírilo público~V. Ex• é um homem de fé. A fé de V. Ex• é que faz 
questionar esses problemas da Nação. V. Ex• diz muito bem: ~·modelo fali­
do". Mas a teimosia do Governo em manter este-modelo- já não diria nem 
que os homens são os culpados da manutenção deste modelo. Evidentemerite, 
alguém é culpa!=fo e quem está pagando por isto, exatamente como diz V. Ex•, 
são as classes __ _-rnenos favárecidas. 

Daria mais um exemplo com relação ao problema da alimentação, com 
dado_s do Ooverno, nobre Senador. S_ó as famílias com 5 salários mínimos, 
neste país, conseguem dar às crianças 143 litros de leite por ano, que é a mé­
dia mínima estabelecida pela Organização Mundial da Saúde. E provei aqui 
que o brasileiro está comendo aPenas mil e trinta e duas gramas, aqueles que 

_podem comer essa quantidade. 

Por isso que estamos questionando aqui o problema do subsidio. Vou 
continuar, ~r. ___ Presi_dent_e, na linha do meu raciocinio, para mostrar que já se 
pr_etende implantar a primeira usína de produção de álcool com grupos fran­
ceses, atrávés do Grupo Monteiro Aranha, para exportar o álcool. Daqui a 
pouco, vou analisar a entrada de çapitais no álcool, citando inclusive autori~ 
dade do Governo. 

Sr. Presidente, veja o absurdo a _que estamos chegando neste País. Esse 
grue'?_ Monteiro Aranha associado, por exemplo, a essas empresas francesas, 
associado à- PETROBRÁS e a um grupo alago ano, pretende então implantar, 
como eu disse, com favorecimento do Governo essa primeira usina de expor~ 
taçào de álcooL Sr. Presidente é esse mesmo grupo Monteiro Aranha que pre­
tende associar_-~e, - veja V. Ex• Senad.O_r Oilvan Rocha, - com a British Pe~ 
troleum, que veio aqui para explorar, ao que nos consta, petróleo através do 
contrato de risco. Pois bem, Sr. Presidente, o Grupo Monteiro Aranha, não 
satisfeito em se associar aos grupos franceses nessa primeira usina de expor~ 
taçào de álcoo4 pretende agora,- associar à British Petroleurn, obter a explo­
ração de uma mina de ouro n~ Bal!ia, a mina de Araci, descoberta pela Com­
panhia Vale do Rio Doct:. 

Sr. Presidente, veja o que diz o Vice~ Presidente do Grupo Monteiro Ara~ 
nha, interess~do como es_tá em a-ssociar-se para explorar essa mina. cuja esti~ 
rnativa chega a cem toneladas de ouro, e cujas escavações já foram iniciadas 
pela DOCEGEL, ele chega a afirmar, nessa doçura e na pureza desse grupo 
empresarial brasileiro associado com uma fuma estrangeira, que se a DOCE­
GEL não se interessar pela minã., ã Companhia Vale do Rio Doce não se in te~ 
ressar pela exploracão dessa mina, que não fique triste o Governo Brasileiro, 
porque· eles vão ressarcir o Governo pela descoberta da mina. O que se pode 
dizer mais, Sr. Presidente? Umamina de&eoberta pela Vale do Rio Doce, com 
recursos do contribuinte brasileiro, a British Petroleum que agora explorar 

- eSsa mina. E diz aiora, com essa tranqUilidade do Vice-Presidente do Grupo 
Monteiro Aranha: o GOverno BrasileiroJíque tranqUilo, pois se ele não qui~ 
ser expiOiar, nós vamos pagar pela descobe-rta da mina. Pagar quanto, Sr. 
Presidente? Sed. possível que isto possa acontecer? f: por isso que V, Ex• tem 
raião, nobre Senador Age:nor Maria. 

Contil}_uo, -sr. Presi~ente, falando em álcooL A Nação -está à espera de 
uma explicação do centr-alismo autoritário, vejamos: O Ministro das Minas e 
Energia dizia ciUe ··dentro do esforço nacional pela redução da dependência 
energética''- palavras do Ministro, Sr. Presidente, não do Senador da Opo­
~i_ção - "como substi~utivo da gasolina, foi definido e aprovado pelo Gover­
no federal um programa que prevê a produção de álcool etílico, o etano!, ao 
nível de 10,7 bilhões de litros em 1985". 



1338 Terça-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1981 

E mais: ••que para esse objetivo" -e chamo a atenção do Senado Fede­
ral - ''foram alocados recursos financeiros, humanos e tecnológicos, a níveis 
que assegurarão o pleno êxito do programa". 

Para que não duvidem das minhas palavras, esta ~uma publicação do 
Minist~rio das Minas e Energia, Modelo Energético Brasileiro, pâgina 38. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Itamar Franco, só para 
não perder a oportunidade, permite-me um aparte? (Assentimento do ora­
dor.) A alta do álcool, agora, em 10 cruzeiros por litro, criou uma situação 
realmente muito delicada. O consumidor de gasolina, hoje, no Brasil, consu­
mindo um produto importado, trafegando num carro nacional, está em me­
lhor situação do que o consumidor de âlcool, trafegando num carro também 
nacional. Com a alta do álcool, para 42 cruzeiros, estand'o a gasolina a 66 cru­
zeiros, é melhor possuir um carro a gasolina do que um carro a álcool. O Go­
verno dizia e afirmava, há pouco tempo, que uma diferença de 65% do preço 
do álcool para o da gasolina teria de acontecer, para que o consumidor de ãl­
cool do Brasil não fosse prejUdicado. Mas, não sei porque o Governo, teimo­
samçnte, faz por onde perder a credibilidade junto ao povo brasileiro. O mais 
grave do Governo é isto: ele perde a credibilidade junto ao povo, Vi o Minis­
tro Cê:sar Cals, neste mês de abril, dizer pela televisão que õ combustível não 
subiria este mês. Pois bem,já subiu. Não sei porque o Governo faz questão de 
perder essa credibilidade, o que nos deixa numa situação muito difícil, SenaM 
dor Itamar Franco, porque na hora em que o povo não tem mais em quem 
acreditar, eu quero saber qual é a esperança que o povo deste Pais pode ter, 
Muito obrigado a V. Ex~. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu agradeço a V. Ex• e 
daqui a pouco vou-me referir a esses aspectos abordados no seu aparte. 

Continuo, Sr. Presidente. Primeiro, citei o Ministério das Minas e Ener­
gia em relação ao problema do PROÁLCOOL. Vou citar agora- jâ tive 
oportunidade de referir hoje aqui - a -Conferência do Ministro do Planeja­
mento no Estado-Maior das Forças Armadas, em setembro de 1980. Mostra 
o Sr. Delfim Netto (palavras de S. Ex•): 

"O PROÁLCOOL, que é um programa que começou com al­
gumas dificuldades, está hoje em plena marcha. Já temos contrata­
dos 65% do programa, entrando no PROÃLCOOL as grandes em­
presas brasileiras, os grandes empresários brasileiros. Também não 
hã a menor dúvida de que conseguiremos em 84/85 os 10.7 milhões 
de litros por ano de ãlcool.'1 

E continua o notável Ministro do Planejamento: 

.. Já estamos em 6.5 bilhões de litros e está contratada a dife­
rença, de forma que esse também não é mais problema sobre o qual 
possa haver uma dúvida razoável." 

O Ministro ainda fala, Sr. Presidente, numa dúvida razoável. E continua: 

••Jsto significa 70 mil barris de óleo equivalentes em álcool por 
dia." 

E termina nesta frase enxuta: 

"fl o Programa do PROÁLCOOL, é o Programa do PROÁL­
COOL." 

E agora o que temos, Sr. Presidente, Srs. Senadores? O Governo decidiu 
aceitar o financiamento do Banco Mundial, o BIRD, de 250 milhões de dóla­
res, para o PROÃLCOOL. Essas condições- pasmem os Srs. Senadores­
foram negociadas nos últimos seis meses. 

A palestra do Ministro no Estado-Maior das Forças Armadas foi em se­
tembro de 1980, praticamente um mês depois de o Ministro ter dito tudo isso 
a que me referia. O Brasil, às escondidas, às escondidas, repito, já estava ne~ 
gociando com o BIRD o empréstimo de 250 milhões de dólares, até 1 bilhão 
de dólares, para permitir a entrada das empresas multinacionais no programa 
PROÃLCOOL. Isso é muito sério. Seria sério se houvesse, como disse o 
nobre Senador Agenor Maria, seriedade por parte daqueles que dirigem a 
política econômica e energética do Brasil. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? (As­
sentimento do orador.)- Nobre Senador Itamar Franco, sobre esse emprés­
timo de 250 milhões de dólares, que os jornais noticiaram esta semana que o 
Governo resolveu aceitar, foi o Governo que andou àtrãs do empréstimo. Ele 
ia aceitar como"? Se foi este Governo que-andou atrás de 250 milhões de dóla­
res! O que é mais grave é que a indústria de destilarias vai ficar ociosa porque 
vão importar do exterior maquinaria de que ternos know how e não precisa­
mos importar de parte alguma. Mas está no contrato do empréstimo. O im­
portante, por incrível que possa parecer, é o dólar chegar, venha de onde vier 
e como vier. O que importa é o dólar chegar. Tanto o ê: que o Governo já está 
autorizando as Prefeituras a fazerem empréstimos em dólar, porque o impor-

tante hoje, para o Ministro Delfim Netto, é ter condições de ter dólares em 
mãos para fazer jus a essa balança de serviços altamente deficitária que está 
ai. Então, eu pergunto: pelo amor de Deus, onde vai parar esta Nação, Sena­
dor Itamar Franco? O que estamos vendo é o dólar tomando conta de tudo, 
numa proporção alarmante. Isso é uma bola de neve, ninguém sabe aonde vai 
chegar! Congratulo-me com V. Ex• pela oportunidade da polêmica que está 
permitindo se travar aqui no Senado. Mas eu, sinceramente, estou muito pes­
simista. Estou, porque toda a poHtica traçada pelo Governo, na atualidade, 
tem como vista melhorar a situação da entrada de dóla:es no País. E eu me 
pergunto: serâ que esses dólares, entrando no Pa(s, na proporção como estão 
entrando e como estão entrando, não vão prejudicar o futuro desta Nação? 
Muito obrigado, Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Sou eu quem agradece, 
Senador Agenor Maria, E veja V. Ex• que uma das exigências do banco é exa­
tamente a participação de empresas estrangeiras nas concorrências para a im­
plantação das destilarias. E aí, o Governo justifica: os prazos do BIRD são de 
quinze anos, carência de três anos, juros de 9,6% ao ano, E vem então, Sr. 
Presidente- desculpe-me a expressão- a graça do Ministério da Indústria e 
do Comércio. Eu diria, Sr. Presidente, com ironia, que numa atitude naciona­
lista - com ironia, repito, veja o ponto a que estamos chegando neste Pais­
vem o Ministério da Indústria e do Comércio e diz: que está estudando para 
fórmulas para que as empresas nacionais- não sou eu quem estâ dizendo­
entrem nas concorrências com amplas possibilidades de as vencerem. e o fim, 
Sr. Presidente, o fim! Diria mais, Srs. Senadores: sem comentários. E pergun­
to ao Senado Federal: qual o valor da fala do Ministro do Planejamento no 
Estado-Maior das Forças Armadas? Jã não digo no Congresso, porque para 
eles o Congresso não existe, o Senado e a Câmara não existem. Sr. Presidente, 
dou outro dado aqui: não tCnho nada, por exemplo, contra a Escola Superior 
de Gy.err~. mas o Sr. Ministro do Trabalho foi dizer lã, na Escola Superior de 
Guerra, que ele lançava a polftica do desemprego neste Pais. Não tenho nada 
contra a Escola Superior de Guerra, mas talvez o foro adequado fosse o Con­
gresso Nacional para S. Ex• lançara a polftica do desemprego. fl por isso que 
digo, Sr. Presidente: eles não gostam do Congresso Nacional. E não podem 
gostar do Cpngresso Nacional. Jâ nem sei se hoje estamos gostando do Con­
gresso Nacional, quando assistimos ao vazio de nossas Casas, verificando que 
em 1980, Sr. Presidente, trabalhamos apenas 149 dias em 365 dias. 

Onde anda o Conselho Nacional do Petróleo? Creio mesmo que esse ór­
gão está se tornando desnecessário na nossa administração, porque não vi ne­
nhuma interveniência do Conselho Nacional do Petróleo, que teria obrigação 
de opinar .. Não sei se opinou; só se opinou em segredo, sobre a polftica do 
PROÁLCOOL, através da operação BIRD. 

Onde está o grupo de estudo da Comissão Nacional de Energia, consti­
tuído em 1979, Sr. Presidente, que também não sei se opinou ou não sobre a 
participação do BIRD no programa do PROÁLCOOL? E perguntamos, 
mais uma vez: .. será por que o brasileiro acreditou e apostou no álcool que 
mais umª vel vamos assistir ao avanço das multinacionais? Aí eu diria, Sena­
dor Gilvan Rocha, aproveitando a sua frase: essas multinacionais, sim, estão 
beijando o solo de nossa Pãtria, 

E a defesa (la indústria nacional, Sr. Presidente, exatamente no setor 
onde tem uma tecnologia mais evoluída, os equipamentos são produzidos no 
Brasil. Há uma experiência acumulada à qual se associa uma economia de es­
cala dificilmente necessitada de empresas estrangeiras. 

Porque a competição externa? Este financiamento não é oportuno, mes­
mo considerando a escassez de recursos o que, no caso, não é uma verdade, 
face as diveras assertivas por nós mostrada. Porque, como disse Joelmir Bet­
ting: .. Não usar a tática do preço reprimido- e aqui me recordo de V. Ex•, 
Senador Agenor Maria- quando diz Joelmir Betting:" Combustível do au­
tomóvel o ãlcool nacional devidamente congelado teria o mérito de, a um só 
tempo, vestir a camisa da poupança da energia, da contenção da carestia, da 
expansão da economia, amortecendo o apetite do leão do monstro alado da 
estagnação. 

Mas, a presença estrangeira, Sr. Presidente, é necessária. E, aqui, 
lembramos o avanço das multinacionais no Brasil, segundo dados do Banco 
Central: Indústria Mecânica, de 1973 a I 977, o avanço foi da ordem de 266%. 
Na metarlugia, de 173%. Na autopeças, de 164%; materiais elétricos, 216%, 
na madeira, 446%, na celulose e no papel, 272%; e na indústria têxtil, de 124%. 

O Sr. Gi/vam Rocha (PP- SE)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)-... Dados do Banco Cen­
tral, Sr. Presidente, monstrando o avanço do capital estrangeiro, de 1973 a 
1977. 

Ouço o nobre Senador Gilvan Rocha 
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O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex.', nesta tarde, faz um discurso im­
pecável, irrespondível, criterioso, sólido, sereno. E não se diga que a Opo­
sição só faz issO; uin discurso sóbrio, inteligente, sereno, de diagnóstico. Nós 
também contribuímos, se bem que este não é o nosso papel. Não há porque a 
Oposição seja assessoria do Execu_tivo. A Oposição quer chegar ao Poder 
para criar um modelo alternativo, que eles tanto nos cobram, que- nós aqui 
não apresentamos soluções para os problemas brasileiros, quando eles, exe­
cutivos, e o nome jâ diz muifo clara_mente, são os que devem executar. Pois 
bem, Sr. Senador, mas mesmo assim, apesar de extrapolar das nossas obri­
gações, nós, que não teiiiOS as assessorias montadas em aviõezinhos a jato, 
nós que não temos os dados dessa parafernália tecnocrata que invade o cerra­
do, apontamos soluções singelas. E foi da OpOsição que partiu ufuã. delas o 
problema do álcool. Em vez de finaéiarmos grandes grupos, por que não fi­
nanciar pequenos grupos, com a teCn-ologia das minidestilaria que temos com 
a ocupação de terras, dando mão.;.de-obra a trabalhadores, fixando o homem 
no solo, resolvendo problemas do êxo_do rural? Mas, V. Ex• sabe que infeliz­
mente esse é o mafs teimõso Governo da nossa história. Está caminhando 
para o abismo, infelizmente, não sozinho, levando este grande País para o de­
sassossego que pode terminar em infaustOs acontecimentos. V. Ex• faz- muito 
bem em colocar este tom grave no discurso, por que a nossa apreensão já se 
mensura até pelo nosso_olhar, até pelo nosso comportamento, nesta Casa, 
por que a tempestade aí vem, Ex• . . 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Desassossego, sim, Ex•; 
desnacionalização, sim. 

Continuo, Sr. Presídente: 
Mas é _exatamente o preço do ácool, as facilidades da mão de obra, as 

vantagens para o estrangeiro que fazem do nosso P3.ís o eldorado das trans­
nacionais. Por exemplo, em relação ao preço, o consumidor do carro a álcool, 
paga hoje- mais dQ que pagava --veja Senidor Agenor Maria- pelo litro de 
gasolina em setembro de 1980, que era da ordem de Cr$ 38,00, e est_amos pa­
gando hoje Cr$ 42,00. 

Vou terminar, Sr. Presidente, dizendO, não cOm as minhas palavras, mas 
com as palavras, mas com as palavras do todo-poderoso Ministro do Planeja­
mento brasileiro. 

E veja, Sr. Presidente. Quando eu digo que, numa hora, dão um subsídio 
e, noutra hora, tiram o subsídio; numa hora, falam uma coisa, e, noutra hora, 
falap1 outra coisa, repito o MiriiStro Delfim Netto: 

"Nós somos um dos poucos países do mundo que, possivel­
mente, vai continUar motorizadO-, -SíiniJleSmente porque o Brasil 
realmente avançou nesta linha, desenvolveu uma tecnologia de pro-
dução de álcool, que é extremamente eficaz." -

Continua o Ministro Delfim Netto: 

·~Nós temos, certamente, a máquina mais perfeita para trans­
formar a energia solar em combustível, que é a cana. E desenvolve­
mos a tecnologia de transformar a energia solar em energia líquida 
que é o álcool."_ 

E dizemos nós, Sr. PreSidente, é esta tecnologia ex1remamê:nte eficaz a 
que se refere o Mülistro do Planejamento, que vamos. como sempre, Sr. Pre­
sidente, entregar às empresas multinacionais. 

Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, terniino, neSte instante, lembrando 
Drummond; 

''N<1 Barra do Cacunda diz que sucedem coisas que a gente não 
~xplica~ têm zumbido de vento mesmo sem ter vento. Na Barra do 
Cacunda as pessoas estudam na aula do mistério." 

Muito obrigado a V. Ex.' f .4/uíto bem! Palmas.) 
O Sr. A/l)_l'sio Chaves (PDS - PA) - Sr. Presidente, peço a palavra 

.. xmw Líder. 

O SR.PRESIOENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
n<ldor Aloysio CHaves, que falará como Líder. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Como Líder. pronuncia o se­
guinte discurs.oJ - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Foi propósito nosso manter o debate em tom de diálogo, nesta tarde, 
r..:om os eminentes representantes da opoSíção, afê o momento em que uma 
intervenção muito pouco feliz do nobre Senador Gilvan Rocha impôs-me si­
lêncio. para que fizesse, agora, com estas palav_r51s, o reparo da Liderança do 
PDS às declarçaões de S. Ex• 

Reconheço que o debate parlamentar pode ser acalorado. É curial que 
ele pode levar a lê a uma exaltação rnumeiitâriea; é possível que ele provoque 
um entrechoque de opiniões de maneira exaltada. Mas, no fundo, há de per­
durar sempre a verdade, para que ela se registre nos Anais desta Casa e fique 
acima de todos os sentimentos a que aCabO-de -me referir. ·-

O nobre Líder do PP declarou ... 

O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE)- V. Ex• me permite-; riobie Semldol-? Pri­
meiro, para uma retificação: nãO s_ou màis Líder do PP. V. Ex• parece que es~ 
tâ desatento à sua Casa. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- V. Ex• divide a Liderança 
com_ o Senador Evel_ásio Vieira-. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) -V, Ex• sabe que sou o 11 Vice­
Presidente da Casa, votou em mim, com muita horira- para minha Pessoa e 
sabe que estes cargos são incompatíveis pelo Regimento. 

O SR. AI:OYSJO CHAVES (PDS- PA)- V. Ex• exerce a função de 
Vice-Líd_er? · 

O Sr. Gilvan Rocha (PP --SE) - Evidentemente que não, porque o Re~ 
gimentome proíbe. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Quer dizer, proibe V. Ex•, 
perfeitamente. -

O nobre Senador pelo PP, declarou aqui, Sr. Presidente, que este é um 
país infeliz, senão uma Pátria desonrada. 

O Sr._ Gilvan Rocha (PP - SE) - V. Ex• não ouviu isto. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Não usou estas expressões. 

Q Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Desafio a V. Ex•'". 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Nã"o usoü estas expressões. 
-v. Ex• vai ouvir o meu pronunciamento. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP - SE) - V. Ex• não quer debater. 

O SR. ALOYSIO CH-AVES (PDS- PA)- Eu mal iniciei e V. Ex• já 
está.~·-

0 Sr. Gzlvan Rocha (PP- SE)- Permite V. Ex• um único aparte, por­
que pretendo falar depois? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (pDS- PA)- Mas, não pude iniciar ain­
da o meu discurso. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP _-SE) -:-=-- Permite V. Ex• ou não o aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Permitirei, mas se V. Ex• 
também consentir que eu acabe o período iniciado. 

O Sr. Gih·an Rocha (PP- SE)- Permitirá no futuro ou permite agora? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Permitirei, se V. Ex• con­
sentir que eu conclua este período que estou iniciando. 

O $r. Gilvan Rocha (PP- SE)- Esperarei o fim do período, para pedir 
novamente~ 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Porque um estrangeiro la­
drão, desqualificado, de categoria internacional, beija o solo por duas vezes 
ao retornar ao Brasil, é recepcionado na televisão por Ministros de Estado. 

O ~r. Gilva_n Ro_cha (PP-:- ~E)- V. Ex• vai me permitir o aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (POS - PA) - Ouço V. Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- V. Ex• está distorcendo as mi­
nhas palavras. Aliás numa tátícã.:.... me permita a franqueza de dizer- muito 
surrada. V. Ex•, todos esperávamos, ia responder o irrespondível discurso do 
nobre Senador Itamar Franco, e estã-se cingindo a um fato absolutamente 
corriqueiro, por falta de argumentação, para responder um discurso- repito 
- írrespondível. E o pior, neste afã de defender o Governo, V. Ex• estã dis~ 
torcendo minhas palavras, veterano que sou da Casa por 5 anosL Todos me 
conhecem. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PP- PA)- V. Ex• utilizou a expressão 
"recepcionar". 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex• me concedeu a palavra. Apenas, 
esrranhei um fato que V. Ex• não pode desmentir, porqueê: um fato aconteci­
do. V. Ex• não pode atropelar fatos. Eu di~se que este era um País surrealista, 
e o termo foi exatamente este,_ e que vimos dois Ministros de Estado fazendo 
declarações. Em nenhum momento eu disse "recepcionando". V. Ex• está 
us~ndo uma prerrogativa que não lhe cabe, estâ reiventando minhas pala­
vras ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Pediria que V. Ex• encer­
rasse o seü- aparte para que eu continue. 

O Sr. Gilmn Rocha (PP- SE)- Eu disse que estranhava este País sur­
realista. Peço ao Presidente que faça ver na Taquigrafia se em algum minuto 
eu disse que os Ministros de Estado estavam recepcionando um ladrão. Hâ 
evidente má fé que eU repilo na hora. Agora, V. Ex• precisa saber que este é 
um País surrealista, porque enquanto ... 
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O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Conclua o seu aparte que 
eu respondo .. 

O Sr. Gi/van Rocha(PP- SE)- ... porque enquanto o povo morre de fo­
me, dois Ministros de Estado vão à rede nacional de televisão discutir a po­
sição do Brasil num episódio de um ladrão internacional. Sr. Presidente, peço 
a V. Ex' que, com a autoridade de Presidente, imediatamente, nesta sessão, 
veja se em algum momento eu disse que Ministros de Estado estavam recep­
cionando um ladrão. Peço a V. Ex' as devidas providências. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Vou prosseguir, Sr. Presi­
dente. 

Pode V. Ex•, nobr.e Senador Gilvan Roçha, retificar, V. Ex• pode ter até 
usado a expressão sem ter esta conotação, ou -sem pretender fazê-lo com este, 
sentido. Mas, V. Ex• usou a expressão .. recepcionar na televisão". Tanto V. 
Ex• a usou que eu a anotei na mesma hora e, a partir deste momento, fiquei 
em silêncio para poder, como Líder, responder, agora, as palavras de V. Ex' 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Ficou V. Ex• em silêncio, e eu re­
pudiei. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Na verdade, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, todos sabem que o eminente Ministro Saraiva Guerreiro, 
como g eminente Ministro Abi-Ackel, ambos com a prudência, com a luci­
dez, com a alta compostura com que exercem os seus cargos, procurados pela 
televisão, procurados como o são os parlamentares nesta Casa para entrevis-­
ta, ou, fora dela, outros eminentes políticos e homens públicos ... 

O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE)- Por favor, não compare o auditório do 
Congresso- com -o- Sr. Biggs, Excelência. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Sr. Presidente, estou com a 
palavra. 

Procurados pela televisão, declararam a posição do Governo perante 
esse fato, e o fiierãm com tal segurança e propriedade que as declarações do 
Ministro Saraiva Guerreiro, sobre a posi~ão do Governo brasileiro, através 
do Itamarati, foram regiSfrãdas na Câmara dos Deputados. Disse o Hustre 
Ministro das Relações Exteriores que a posição do Brasil era clara. Havia 
sido cometido um crime dentro do território brasileiro, e o Governo brasilei­
ro questionara junto ao Governo de Barbados para que os seqüestradores 
fossem devolvidos ao Brasil para, aqui, serem processados na forma da nossa 
lei. 

A questão entre Barbados e a Inglaterra, envolvendo pedido de extra­
dição, escapava inteirãmente à apreciação do Governo brasileiro, tanto que, 
afinal, a libertação desse cidadão britânico resultou do fato de, até a presente 
data, segundo noticiam os jornais, ó GOvernO -de Barbados, através do seu 
Congresso, não ter ratificado o Tratado de Extradição com a Inglaterra, de­
positando, como é indispensável, esta ratificação. E, por este motivo, a Corte 
Suprema resolveu negar a extradição. Conseqüentemente, estava livre para 
voltar ao Brasil, que havia- autorizado a sua permanência aqui porque, segun­
do se diz, é casado com brasileira e tem filho brasileiro esse cidadão britânico. 
Esta mesma declaração foi feita pelo Ministro da Justiça. Posição clara, cor­
reta, digna, que foi, inclusive, elogiada pela imprensa, e destacada por todos 
os meios de comunicação existentes neste País. Jamais o Sr. Ministro das Re­
lações Exteriores e o Sr. Ministro da Justiça Compareceram, sponte própria, à 
televisão, para tomar a defesa ou falar a respeito desse affaire Biggs. 

Na realidade, foram procurados, repita-se, foram procurados pela televi­
são, e manifestaram, com o acatamento a redes de televisão, manifestaram a 
opinião de cada um deles, opinião abalizada, correta, colocando a posição do 
Governo face a esse problema internacional, posição Csta que ninguém ques­
tiona, nem pode questionar, porque ela está respaldada em tratados interna­
cionais e na lei naCional. 

Este, Sr. Presidente, é o reparo. O nobre SenadOr Gilvan Rocha diz que 
em nenhum momento empregou a palavra recepcionar. Aceito a retificação 
de S. Ex• Eu a ouvi e a anotei. Se ouvi mal, retiro a afirmação, mas ouvi-a e 
anotei-a, e não só isso, comentei-a com o nóbre Senador Lomanto Júnior. 
Pode ter sido uma expressão imprópria, empregada com impropriedade, mas 
que foi utilizada, e determinou, de imediato, da Bancada do Governo, um 
veemente protesto. 

Não pedi a palavra, Sr. Presidente, como declarou o Senador Gilvan Ro­
cha, não sei com base em que fundamento, para responder ao discurso irres­
pondível, como disse S. Ex•, do nobre Senador Itamar Franco. Só se por uma 
dedução, S. Ex• pensou que, após o discurso do nobre Senador, fosse eu abor­
dar esse assunto. Poderi_a fazê-lo, Sr. Presidente, mas não foi este fato que me 
trouxe à tribuna. Hoje, ouvimos, aqui, muitas coisas interessantes, desde uma 
comparação, extravagante e forçada, identificando, no passado, duas ilustres 
figuras do Exército Nacional, até as declarações que constituem jâ um realejo 
na linguagem de que - também anotei para evitar contestação: "vivemos a 

noite negra da ditadura e que infaustos acontecimentos" estão para ocorrer a 
este País, conduzindo-o para o abismo e assim sucessivamente. Esta é a lin­
guagem, para não dizer o jargão, da Oposição. Esta é a maneira que uma 
Oposição tem para, sistematicamente, ocupar o tempo nesta Casa, e atacar, 
de maneira nem sempre oportuna ou feliz, o Governo ou os seus Ministros. 

Ouvi, por exemplo, Sr. Presidente, que os Ministros de Estado não _têm 
apreço ao Congresso Nacional. Ora. Srs. Senadores, os Ministros de Estado 
têm comparecido com tal freqüência às Comissões na Câmara e no Senado ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Convocados, Ex•l 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- ... convocados às Comis­
sões da Câmara e do Senado e convidados aos plenârios destas duas Casas ... 

O Sr, Itamar Franco (PMDB- MG)- Amanhã teremos um aqui. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS'- PA)- ... com tal freqüência que 
este fato só pode atestar o respeito e o apreço que têm os Ministros de Estado, 
como não poderia deixai- de ser de outra maneira, ao Poder Legislativo como 
Uma instituição. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Jã vou ouvir V. Ex•, com 
muito prazer. 

O Sr. Lomanlo Júnior (PDS- BA)- Na semana passada o Ministro do 
Planejamento esteve durante várias horas na Câmara dos Deputados. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Na semana passada- diz 
bem o Senador Lomanto Júnior, antecipando-se ao que ia declarar - o 
nObre Ministro do_ Interior Mário Andreazza ocupou-se dos assuntos do 
Nordeste durante toda uma_ tarde, obrigando a transferir a sessão do Con­
gresso para às 19 horas, adiando-a em seguida para às 19 horas e 30 minutos, 
até que fossem esgotadas a matéria e a lista dos interpelantes. 

Hoje, neste expediente, foi 3nuriciado que o mesmo Ministro do Interior, 
no dia 29 vai cOmparecer a esta Casa, para também presta·r esclarecimento do 
Governo. 

Há poucos dias o Sr. Minis_tro do Planejamento esteve numa comissão 
na Câmara dos Deputados, para submeter-se a uma ampla sabatina a respei­
to desses temas. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Ficando até às 16 horas. 

QSR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Se nós somarmos desde 79, 
o número de vezes que Miriistros de Estado têm comparecido às Comissões 
técnicas, às ConiisSões Parlamentares de Inquérito, às Comissões Especiais, 
ias plenários- da Câmara e do Seriado, eu não tenho dados estatísticos na 
mão, mas posso quase garantir, Sr. Presidente, que esse comparecimento é ex­
pressivo e deve estar no nível do comparecimento registrado no Congresso 
Nacional, nos momentos em que o regime democrático estava em funciona­
mento absolutamente normal, sem restrições neste País. 

O Sr. Itamar F~anco (PMDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ouço V. Ex•, com muito 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG)- V. Ex' me honrou com vários 
apartes durante o meu pronunciamento e, naturalmente, não estâ responden­
do ao meu discurso, mas apenas pinçou uma frase isolada, para fazer uma 
anâlise, o que é ruim. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Era uma frase que atingia 
profundamente o Governo. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- V. Ex• me concede o aparte ou 
não? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Quero lhe dizer, nobre Senador 
Aloysio Chaves, que V. Ex• é um homem muito inteligente. Não vamos des~ 
viar o que eu disse, nem desvirtuar frases, como V. Ex• tentou fazer com o 
nobre Senador Gilvan Rocha. Apreço ao Congresso Nacional não significa a 
presença física do Ministro aqui, Excelência. E muito diferente. Apreço ao 
Congresso Nacional significa respeito ao Congresso Nacional, responder aos 
nossos requerimentos de informações, debater conosco -citei o caso do Mi­
nistro do Trabalho, que não escolheu o foro adequado para debater a sua 
política de emprego. Isso é que significa apreço, e não a presença física do Mi­
nistro nesta ou naquela Casa. V. Ex• não confunda, não; apreço é diferente,~ 
respeito ao Congresso N acionai, respeito que não se dã aos pedidos de infor4 

mações das nossas Comissões permanentes. É isso que V. Ex• tem que distin­
guir. Foi isso que eu disse. V. Ex• não venha me dizer que pre 1ça fisica-sig-



Abril de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. (Seção 11) Terça~fcira 28 1341 

nifica apreÇO; Pode significar para V. ExJ, para mim não significa. Respeito 
ao Congresso Nacional é muito diferente de presença física. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Sr. Presidente, é realmente 
impossível conciliar posições que são irieconciliãveis. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB -, MG) - E verdade. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- O nobre Senador Itamar 
Franco acha que não significa apreço ao Congresso Nacional a presença, ou 
atendendo convite ou por convocação, de Ministro de Estado às Comissões e 
ao plenãrio desta Casa e da Câmara dos Deputados. Considero uma demons~ 
tração de apreço, não só porque ein algUns casos, o Ministro de Estado aten­
deu o convite, como nos casos em que foi convocado, colocou-se de tal ma­
neira à disposição da Casa, veio munido_de documentos e elementos para 
proporcionar lodos os dados, não recusou nenhuma informação, manteve os 
debates,- estou falando ministro no singular, porque falando com relação a 
um, estou evidentemente reportando~ me _a__ todos - manteve os debates no 
mais alto nível nesta Casa, como taptbém reconheço que o Senado não se dCs­
viou desse rumo. Isso não é um apreço à instituição? Agora, se hâ requeri­
mentos que estão ainda por serem informados, deve o autor do requerimento 
dilingenciar junto às Mesas da Câmara ou do Senado, para que a informação 
seja ministrada. 

Mas, Sr. Presidente, ouvi também declarações que ditas como o foram, 
sem uma resposta imediata, sem uma retificação, podem passar em julgado. 
Mas são declarações também incorretas, no sentido gramatical da expressão. 
O nobre Senador Agenor Maria declarou que o dólar neste País está tendo 
uma correção cambial superior à inflação. 

Ora, Sr. Presidente, é uma questão aritmética. Todos sabem que a cor­
reção cambial é feita cOm base na correção interna, tomati.do por conta o 
INPC menos a inflação externa, porque senão adicionaríamos a inflação in­
terna mais a inflação extei-n_a. E nessa base, deduzindo a inflação externa, 
nunca a correção cambial foi igual ou superior à desvalorização do cruzeiro e, 
portanto, à correção da inflação. No entanto, isso foi dito aqui com todas as 
palavras, de uma maneira enfática, peremptória, como se estivesse anuncian­
do uma grande verdade, Sr. Presidente, e na realidade assim não o ê. 

São esses fatos que me levaram a pedir a palavra para fazer essas obser-
vações. _ ~--

Com relação ao âlcool - e esta observação, a faço em consideração e 
respeito ao nobre Senador Itamar Franco, autor do discurso, que merere o 
acatamento desta Casa - entendo que a prioridade absoluta deve ser dada à 
indústria nacional, aos projetos brasileiros. E esta prioridade o Governo a as~ 
segurou até agora, e espero que a mantenha intangível. 

Entendemos que esse problema envolve uma opção que fez a Nação com 
relação às fontes alternativas de energia, que colocam o Brasil em posição pri­
vilegiada. Pela sua. extensão territorial, pelos seus recursos naturais, pela mas­
sa florestal deste País, a biomassa é uma fonte eXcepcional para a produção 
de álcool, de gás e de outros combustíveis tão necessários à substituição do 
petróleo, que não só escasseia, mas cuJo preço Se eleva cOnsideravelmente, 
onerando a economia brasileira. 

O grande esforço que a Nação faz hoje, tentando aumentar em 25%/30% 
as suas exportações em um ano, meta arrojada, ambiciosa, é exatamente em 
virtude do impacto na sua economia, provocado pela crise energética do pe­
tróleo. As duas contas de petróleo e serviço da dívida externa exigem deste 
País uma massa extraordinária de recursos que só podemos obter através das 
exportações, através do comérciO fnternacional, ampliando essas exportações 
Pãra:-no-&alãrlçO de-noSSõS-pagamenios, razerrriOs face- como temoS feito, 
com pontualidade -, aos nossos compromissos internacionais - e, ao mes­
mo tempo, assegurando, sem interrupção, o processo de desenvolvimento na~ 
cional. Nós não podemos abrir um hiato nesse processo, porque ele represen­
tará um atraso impreVisível e um prejuízo incalculável para esta Nação. 

Na marcha em que se encontra o Brasil, em busca do desenvolvimento 
econômico para melhorar as condições de vida do povo brasileiro e assegurar 
melhores condições de bem-estar material às suas comunidades, qualquer 
atraso poderá ter conseqlfências as mais danosas possíveis. Não podemos re~ 
lentar esse ritmo, não podemos retardar essa ma_rcha, porque outros fatores 
de ordem interna ou externa poderão colocar~se à nossa frente, superar ou 
frustrar esse nosso esforço. 

Chegamos nos últimos anos, Sr. Presidente, a um índice de crescimento 
demográfico em torno de 2.7 ou 2.8, além das nossas condições de país em de~ 
senvolvimento, com âreas nitidamente subdesenvolvidas, com a extensão ter­
ritorial extraordinária quC possuímos. E. evidente que precisamos desenvolver_ 
os mais diferenciados setores da economia; o setor primârio, o setor secun­
dário e, em grande parte também o setor terciário, que é fundamental para 
gerar essas oportunidades de emprego e acolher, segundo alguns, um milhão 

e meio de brasileiros e, segundo outros, um pouco mais, que todo ano chegam 
ao mercado de trabalho. E, neste fim de século, quando esses problemas se 
caracteriz~ram de m~meira nítida, as opções foram tornadas e não acredito 
que tenham sido opções erradas, nem decisões visando metas impossíveis de 
serem alcançadas. Creio que são programas, alguns de extraordinário porte, 
mas todos indispensáveis ao desenvolvimento nacional e à caminhada inicia­
da por este País, que deseja realmente ascender a uma posição em que possa 
oferecer ao povo melhores condições de vida e de bem-estar material. 

Não tínhamos outra opção, não poderíamos surgir com um programa 
modesto, pequeno, tímido com receio do futuro; tínhamos que olhar para a 
frente com descortino e com coragem. 

Isto fez a Nação, não em projetos sem base, não em projetos inconSisten­
tes, não em projetos perseguíndo soluções utópicas ou impossíveis; não, to­
dos são projetos viáveis, todos são projetos muito bem estudados, todos são 
projetos necessários ao desenvolvimento brasileiro. 

Critica-se, hoje, Um programa como o da Ferrovia do Aço, mas no pas­
sado criticou-se o programa da indústria naval. Hoje o Brasil tem uma das 
maiores -indústrias navais do mundo. 

CrTtiCou-se o programa siderúrgico e esfamos muito longe de alcançar a 
a':lto-suficiência em àço. E esses programas se desdobram com emprê-Stimos, 
com investimentos internos e externos, para alcançar uma meta que é um dos 
iltdicadores, no mundo moderno, do desenvolvimento de qualquer nação. 

Embutido nessa crise energética estava- a solução hidrelétrica como a pri~ 
meira, corno solução urgente, como solução prioritária. O Governo 
reconheceu-a como tal. Além de otJ,tras, executam-se essas duas grandes 
obras que constituem orgulho para este Pais: Itaipu e Tucuruí. 

E preCiSo visitar, como eu fiz, por váriaS vezes, as obras da hidrelétrica 
de Tucuruí; colocar os pés no leito seco daquele rio milenar desviado pela in­
teligência, pela técnica do homem brasileiro; verificar a parte da obra e todas 
as suas implicações no processo de desenvolvimento regional e nacional, para 
robustecer esta confiança nos destinos da Nação brasileira .. 

Um povo como o brasileiro, capaz de construir, como o faz, Tucuruí, 
ltaipu, tem, Sr. Presidente, nas mãos o seu próprio destino, um destino de 
grandeza, um destino de afirmação, não no sentido ufanista, com que muitos 
encaram a problemática nacional, mas no sentido realista que brota do fundo 
do coração dos brasileiros como manifestação incoercível dos mais legítimos 
anseios do povo desta Nação. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima. Fazendo soar a campainha.) -
Lembro a V. Ex', nobre Senador Aloysio Chaves, que seu tempo está esgota­
do. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ouviria V. Ex•, mas a 
Mesa já me--advertiu, por mais de urna vez, que meu tempo se esgota e eu de­
sejo concluir estas observações, que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não se 
destinavam, em partic_ular, a responder especificamente ao discurso do Sena~ 
dor Itamar Franco. 

A questão ventilada por S. Ex', no Senado, é uma das grandes questões 
que teremos nesta Casa ainda por bastante tempo. Mas seria, sobretudo, Sr. 
Presidente, para retificar, em nome da Bancada do PDS, algumas colocações 
que aqui foram feitas e que, no meu entendimento, -e digo isto com todo o 
apreço ao Senador Gilvan Rocha - como as ouvi, constituíram para mim 
uma grave injustiça que não podia passar sem este veemente, imediato e enér­
gico reparo de minha parte. 

Era o que eu tinha a dizer~ Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Peço a palavra, Sr. Presidente, por de­
legação da Liderança do meu Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Tem V. Ex• a palavra, por dele­
gação da Liderança do PP. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta ê uma Casa de tradiÇões que remontam ao início da formulação do 
regime democrátiCo, ·que Se baseia furidamentalmente na representatividade 
popular e na divisão dos poderes. 

-Quis a:-sabedoria do legislador antigo que o Senado fosse reservado, pela 
sua própria o-r1gém semântica, pOr -indivíduos maiores, quase anciões; a ori­
gem 'da palavra senado é a mesma de senilidade e senilidade não ê incapacida­
de_. Quis o legislador, Sr. Presidente, que a confiabilidade que deve sobressair­
se de uma _casa de anciões sig-ilificasse a excelência de u.ma Casa eminente­
mente moderada, por sua origem, por sua função. 

Felizmente, Sr. Presidente, o Senado brasileiro soube cumprir essa origi· 
nalidade, anterior até ao descobrimel;ltO do Brasil. 
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O Senado sempre foi, no Brasil, o paradigma de seriedade, de compostu­
ra, o que, de maneira alguma impede, principalmente nas horas mais críticas 
da nacionalidade, como a de agora, que o arrebatamento natural de uma Qis­
cussão, que envolve o futuro de nossa Pátria, 2umente_-somente em decibéis o 
apreço mútuo, e principalmente o respeito, que infelizmente não 6 recíproco, 
entre os poderes constituídos. 

Mesmo espezinhado, mesmo fechado por um ato violento e arbitrário, 
mesmo conspurcado por Senadores nomeados à revelia da escolha popular, 
sempre mantivemos es_ta herança de sobrü:dade, de seriedade e principalmen­
te de amor fundamental_à Instituição. 

Por esta C~fSá passaram diversas gerações: a representatividade da inteli­
gência, da cultura, mas, principalmente, do patriotismo. E não creio, Sr. Pre­
sidente, que seja nesta sessão legislativa, que seja .nesta época de graves crises 
que atravessa o País, justamente agora que o arrebatamento nos domine. 

A Nação sabe a moderação das Oposições brasileiras. Ein nenhum outro 
momento da história, por exemplo, o Chefe do Poder Executivo recebeu tal 
testemunho de confiabilidade. A ressalva que fazemos aqui, diariamente, à fi­
gura do Presidente da República, porque cremos na sua intenção tantas vezes 
declarada de fazer deste Pais uinã democracia, não significa, entretanto, que a 
nossa qualificação de brasileiros preoCupados com o nosso futuro impeça a 
sinceridade das nossas convicções e, principalmente, o convencimento quere­
presentou ponderável porção da opinião pública brasileira, o que nos obriga 
a que não sejamos tímidos. - . 

Assistimos, Sr. Presidente, talvez sem nenhum exagero, a hora ma1s gra­
ve da nossa presença como País no Mundo. Essa crise que poucos querem en­
xergar, essa crise que os míopes de sempre recusam-se a olhar através das len­
tes da verdade, traz-nos de tal maneira surpreendidos, de tal maneira preocu­
pados, que buscamos no desideratum que nos prometemos a nós mesmos, de 
contribuir por esse amor que temos, igualmente como têm os representantes 
do Governo, ã nossa Pátria, que sejamos zeladores diários - diria, até, de 
minuto a minuto - das coisas que se passam no nosso País. 

Todos nós_sabemos, Sr. Presidente, que existe uma crise de esvaziamento 
do parlamento brasileiro,_ crise que não v_e_m só da falta das tradicionais prer­
rogatívas__mas, claramente, de uma malévola intenção do Governo de des­
prestigiar esta Casa qu~ ~ muito mais tradicional, muito mais antiga, muito 
mais acreditada na História do que o .. grupo das nove" que, ri!almente, go­
verna o País. 

Por isso mesmo, Sr,_Presidente, somos atentos crfticOs à postura gover­
namental. Mesmo ressalvando a figura do Presidente da República, nós não 
abrimos mão, por nossa própria função, de sermos vigilantes, de sermos ob­
servadores, às vezes um pouco mordazes, mas sempre com o sentido patrióti­
co de querer o melhor para a nossa Pátria. 

Sabemos que um governo, Sr. Presidente, se impõe principalmente pelo 
respeito que ele exala em face da opinião pú.blica. Não só pelo seu condicio­
namento de resolver os problemas, mas pela sua simples presença ffsica que 
significa, nele, a simbologia toda da-Pátria. E foi por este fato, Sr. Presidente, 
que nós censurávamos o -inusitado acontecimento desta semana, quando dois 
miniStros de estado, no alto da dignidade que a furição- e o cargo lhes confe­
rem, aparecerem em rede nacional de televisão se posicionar e comentar- um 
caso meramente policial, e mais do que um caso meramente policial, um caso 
vergonhoso, porque envolve um personagem conhecido como "O ladrão do 
século". _ 

Na ocasião em que o Gove-rnõ precisa tanto de credibilidade, na ocasião 
em que a Pátria atravessa a sua maior crise, em que o Nordeste, praticamente, 
agoniza, em que os operários s-ão postos no olho da rua, e que as donas d_e ca~ 
sa, atônitas, não sabem como tranSformar o seu dinheiro parco em alimen~ 
tação para seus filhos, é justamente nessa hora, Sr. Presidente, que as apa­
rições pú.blicas dos homens que detêm o poder devem ser medidas e pensadas. 
Agora, que o País aguarda soh,1ções nunca encontradas pelo Governo para o 
problema da fome, da desnutriçãó, do desemprego, do baixo salário, cada 
aparição de um ministro de estado deveria representar um alento ou, pelo me­
nos, uma explicação convincente dos nossos problemas. Mas os ministtos-âe 
estado apareceram essa semana, Sr. Presidente, na televisão, para comentar o 
affaire Biggs; o homem que roubou o trem postal da Inglaterra, o homem que 
é cons_iderado o maior ladrão de todos os tempos. Na minha casa, por exem­
plo, vi minha filha menor embevecida pelo prestígio dado ao marginal. Não 
sei se no recôndito do seu cérebro de criança, que sempre sonha alto, que 
sempre imagii'iã a fantasiOsa diferença da vida dos adultos, não sei se no fun­
do do cérebro daquela criança em formação, não houve o desejo de ser objeto 
de tantas manchetes, de tanto estardalhaço, de tantos minutos na televisão 
colorida, de tantas referências dos grandes homens da pátria. 

E evidente, Sr. Presidente, que esse tipo de comportamento não ajuda o 
Governo a se popularizar, não o faz mais credor da confiabilidade popular, 
não o coloca em paz com sua consciê.ncia. 

Por isso tudo, Sr. Presidente~. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA)- Senador Gilvan Rocha, não me 
consta gue a televisão, no Brasil, pertença ao Governo. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Mas, não estou atacando a tele· 
visão. A televisão ê uma conCessão do Governo. V. ex' sabe muito bem disso. 
E é evidente que o espírito jornalístico da televisão fareja cas_os escandalosos, 
como foi o caso do seqüestro do indigitado ladrão. 

Agora. o que não se compreende, Sr. Presidente, é que ministrOs de esta­
do, no alto de sua compostura, venham comentar um caso policial, aboluta­
mente amoral1 fazendo com que um marginal seja saudado por, na Praia de 
c;opa~_abana, batalhões de fotó_grafos se atropelando no Aeroporto Interna~ 
cional do Galeào, que este in digitado marginal tenha ousadia de, por duas ve­
zes, beijar o s_olo brasileiro,_corno sê aqui fosse, realmente, o parafso dos mar­
ginais. 

E por isso a minha repUlsa, Sr. Presidene, que repete uma expressão tão 
_ an~Í$a· quantõ justa: O tempora, o mores! 

O Sr. Lenoir Vargas (PDS- SC)-:- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE)- Que Pafs é este, onde um ladrão 
é saudado por multidões? Onde saem dos cuidados o nosso Chanceler e o 
nosso Ministro da Justiça para, em rede nacional, proclamarem a posição do 
Brasil sqQre o affaire? _ 

Ora, Sr. Presidente, nós estamos cobrindo, há tanto tempo, do Presiden­
te e do _seu Ministro da Justiçal aquilO que é mais fundamental numa demo" 
cracia- que se queira chamar de_democracia- as regras de um jogo que é 
escamoteado todo o dia, que é prometído e retirado de cogitações. Nó_s, que 
tantas vezes aqui, na Comissão de Relações Exteriores, tivemos dificuldades 
em cumprir o nosso preceito de ouvir funcionário do Itamaraty, vemos S. 
Ex•s. à disposição das televisões brasileiras para evidenciarem a posição do 
nOsS-o País neste supostO grande problema, que é a volta de um ladrão. 

Dal, Sr. Presidente,- ã minha indignação ao registrar o fato, absoluta­
mente sUrrealista. Mas, mais do que iSto, Sr: Presidente, a minha estupefação 
em verificar cOlegas nossos, acostuinados ao convívio diário, ao conhecimen­
tO -mútuo, destorcerem as palavras, não sei com que iittençõe_s. Não creio que 
seja para amedrontar, porque émuíto díficil amedrontar um nordestino curti­
do nas dificuldades da vida daquela Região que o GOverno está adi)Jando. 
Não sei se amedrontar um homem qué teve sua formação profissional em ne­
crotérios ou empunhando um bisturi; muito menos, não sei se para amedron­
tar um Senador da Repóblica que sempre foi coerente com sua linha de Opo­
sição, más que nunca se deslocou do seu cavalheirismo e muito menos da sua 
concepção do que é um -Parlamento, que não é Uma Casa de acusações mú­
tuas de baixo_ calão. 

Por isso, Sr. Presidente, antes de ouvir os companheiros, desejo que V. 
Ex• providencie, com a brevidade possível, as notas taquigrãficas do meu 
3parte, para que fique de.monstrado uma das duas coisas: uma evidente má fé 
do Líder do Governo, no afã de defender o Governo a todo custo, ou então, 
uma disposição de perda de acuidade auditiva, que V. Ex• certamente corrigi­
rã melhorando o nosso sistema de som. Mas repilot com a maior veemência, 
que a minha inteligência, TOrrnada- com tanto sacrifício de cidadão pobre do 
Nordeste, já no meio da minha vida, seja levada à suspeição de que me faltou 
argumento e eu passei para a agressão crua e fria a um Poder da Repú.blica, o 
Poder Executivo. 

Sabe V. Ex~. sabem os companheiros, que argumento contra este Gover­
no temos tantos que não precisamos enfrar em acusações aéticas. 

Creio, Sr. Presidente, que hã necessidade de manter a altitude dos nossos 
debates, principalmerlte o devef de levarmos esta Instituição, que estamos 
herdando por momentos de nossas vidas, com a dignidade e seriedade que 
nos merece pela História de tantos brasileiros ilustres que aqui passaram. Te­
nho de repelir a má fé, a distorção, principalmente a falta de coleguismo com 
aquele que pode ser acusado de tudo, menos da falta de disposição patriótica 
ao defender com palavras duras, mas com palavras absolutamente justas, a 
sua posição, que é a posição da grande maioria do povo brasileiro, que estra­
nhou, como estranhei, a presença de dois Ministros de Estado num fato tão 
lamentável da nossa História contemporânea. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Permite-me V. Ex• um aparte 

o SR. GILVAN ROCHA (PP- SE) -Ouço o Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG) ~Senador Gilvan Rocha, o Sena-
do conhece muito bem V. Ex• V. Ex• faz bem em repelir com veemência as in­
sinua-ções assacadas contra a pessoa de V. Ex• E a pergunta vale: 04COm que 
intençõesu? Porque num discurso de praticamente uma hora, Senador Gil­
van, proferido por mim, pinçar exatamente o aparte de V. Ex'? 
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Não digo'seja má fé do Líder do Governo, neste instante, mas S. Ex• pos­
sivelmente entendeu diferentemente o que dizia V. Ex•, quando me deu a hon­
ra de apartear-me. Tenho certeza de que o Senador Aloysio Chaves, homem 
de princípios democráticos, há de fazer justiça a V. Ex•, neste instante. E por 
certo pedir-lhe-á, com a humildade que o caracteriza muitas vezes neste Ple­
náriO, as desculpas cabíveis. 

O SR._ GILVAN ROCHA (PP - SE) - Muito obrigado a V. Exl 

O Sr. Aloysio chaves (PDS- PA) -_Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Veja, V. Ex•, que toda a indig­
nação de S. Ex• contra seu colega foi porque citei um fato assistido por mi­
lhões de pessoas no País. Imagine V. Exf. se iS-so fosse um fato particular, 
como ficaria a OpoSição nesta Casa? Mas foi um fato, repíto, acontecido e as­
sistido por milhões de pessoas neste País, onde ministros de estado, do alto da 
compostura de seus cargos, vieram comentar, no vídeo corri o ar grave que ca­
racteriza a presença ministerial, a posição do Brasil, não sobre o problema 
das multinacionais, nãO sobre o problema da fome, não sobre o problema da 
miséria do Nordeste, mas sobre a _yfuda do maior ladrão do século. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- V. Ex• permíte um aparte? 

O SR. GILV AN ROCHA (PP- SE)- Com satisfação, nobre Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Gilvan Rocha, não 
declarei que V. E~ fez uma afirlnativa de mâ fé. Também não aceito que V. 
Ex• faça essa declaração com relação ao pronunciamento que) nesta tarde, 
como Vice-Líder do Governo, fiz da Tribuna do Senado. Ressaltei, ao con­
trário, que eu julgava que, no arrebatamento da discussão, no calor da discus­
são, V~ Ex• __ houvesse empregado uma palavra imprópria e, portanto, injusta. 
Porque os Sr. Ministros do Exterior e da Justiça nãô foram à Televisão sponte 
sua, tratar do caso desse cidadão inglês. Foram procuraâos pela Televisão, 
não recepcionaram o Sr. Biggs_: E todo esse aparato de publicidade a que V. 
Ex• se refere e que a mim também pareceu inusitado, todo esse aparato cau­
sou uma certa perplexiaade no povo brasileiro. Não é o governo responsável 
por isso. O Governo não teve nenhuma interferência nessa divulgação. Ne­
nhuma, nenhuma. Se V~ Ex• entende que há excesso e deseja criticar esse ex­
cesso, a crítica de V. Ex• tem de ser endereçada aos meios de comunicação 
que fizeram essa divulgaçãO. Nãó- h_á desculpas a pedir, como insinuou o 
nobre Senador Itamar Franco, e se houvesse eu as pediria, porque sempre 
mantive, nesta Casa, um tom de absoluta_ cordialidade e de entendimento 
com todos os meus colegas. Não imputei a V, Ex• má fé. Declarei que, num 
momento de exaltação) no calor dos debates, V. Ex• havia empregado uma 
palavra) vou repetir mais uma vez, injusta que ofendia o Governo, porque o 
Governo não tinha feito nenhuma recepção, não havia participação de ne­
nhum desses atos públicos nos quais foi envolvido esse cidadão britânico. 
Apenas os dois Mínistros se limitaram a responder à repórter da televisão que 
os foi entreviStar. Folesta a deClãração que fiz. NãO acúsei V. Ex• de má fé, 
apenas repeli uma palavra que V. Ex• utilizou, que me parecia contundente, 
forte. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP -SE) - E que não utilizei. Serâ de­
monstrado que não utilizei. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) ~Acabo de conferir com o nobre Se­
nador Lomanto Júnior e com o Presidente, em exerc(cio da Mesa, ratificando 
ambos meu entendimento, mas não desejada alongar este debate, nem pedir 
as fitas magnéticas de gravação. Este__~-!~m episódio pequeno que está perfei­
tamente explicado. Se V. Ex• não utilizou_ a expressão censurada, considero 
como inexistente a observação que fiz; seY. Ex• a utilizou, neste caso, o repaw 
ro era indispensáVel que fosse feito pelo Líder do Governo. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Agora, veja V. Ex•, quem não 
entende sou eu. Porque V. Ex•, com tanta veemência, levantou-se em rápida 
defesa ao Sr. Ministro e agora se confeSsa tãO ·estupefato <:fü3ri'fb eü. Cito V. 
Ex•: .. um fatu inusitado para o Brásil". Ora, e depois dizer que os dois Miriis­
tros não foram- e uso o termo de V. Ex• que é jurista- sponte sua. E-evi­
dente que uma emissora de televisão, para entrevistar um Ministro'de Estado, 
tem de ter a aquiescência absoluta de S. Ex! O MiniStrá não é um cidadão co­
mum a ser seguro pelo paletó, no meio da_rua, para conceder uma entr.evista. 
S. Ex• não permite fácil acesso. A segurança sempre vai comunicar ao Sr. Mi­
nistro de Estado que há uma emissora de televisão a querer entrevistá-lo. 

Então, V. Ex• vê que infelizmente, aqui no Senado da República, a falta 
de argumentação contra o nosso dever _de Oposição, de c_ombater o Governo, 
e dever de V. Ex•, de defender este Goverrió, iOfelizmente está sendo superado 
por coisas pequenas) mas que nem por serem pequenas deixam de ferir o com­
portamento, deixam de ferir aquilo que eU-ff3go com"o o maior bem da minha 
vida: a nilnha compostura. E diga-se de passagem, não a adquiri somente 

aqui nesta Casa, onde tive um conyívío rituitõ gentil e muito ameno, mas 
principalmente na minha cátedra e no trato com os meus doentes. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nós percorremos o mesmo cami­
nho. 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE)- Sr. Presidente, eu concederei os 
do"is apartes que me pedira-rri, para encerrar, mas, antes fazendo ênfase no 
meu pedido para que fique demonstrado que palavras não podem ser destor­
cidas. V. Ex' tem a responsabilidade de dirigir esta Casa, neste momento, e eu 
tenho a responsabilidade de representante de um Estado. 

O SR. r ESrDENTE (Cunha Lima)- Comunico a V. Ex•, nobre ora­
dor, que estc:to sendo providenciadas as cópias taquigráficas do aparte de V. 
Ex' ao discurso do nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Ouço o nobre Senador Evandro 
Carreira. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM) - Nobre Senador 
Gilvan Rocha, V. Ex• fez uma colocação perfeitamente apropriada. Não tem 
cabrrilento, de ri:lodo algum-;-ã manifestaçãO de um Ministro em torno de um 
problema rotineiro, a extradição _ou não de um ladrão. Eu não_ encoil.tro ra­
zões para reparo no seu pronunciamento, a não ser com relação à palavra se~ 
nilidade, que não é, etimologícamente, a explicação para a palavra Senado, 
mas_sim senectus e não senil. Agora, também gostaria de ressaltar que o que 
conspurca ·o Senado não é uma palavra mal colocada, mas a bionicidade. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP - SE) - Muito obrigado. 
V. Ex• e eu, temos o dever e a obrigação de zelar pelo comportamento, 

nosso e dos outros mas, príncipalmente, dentro dessa aura de seriedade que 
esta Casa possui e P_<:'ssuía muit? antes da nossa chegada. 

O Sr. Evelásio Vieíra (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP-- SE):_ Com muito prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP:...... SC}- V. Ex• não deve ter nenhuma preocu­
pação-·oom as manifestações proferidas esta tarde, nesta Casa, V. Ex•, desde 
que aqui chegou em 1975, tem sido um crftico veemente na modulação das 
palavras, mas- tem sidO pondei-adO, sensato e equilibrado com a colocação das 
palavras de crítica. V. Ex• tem agido com moderação, com equilíbrio, com 
coerência, V. Ex• tem agido dentro dos parâmetros parlamentares. V. Ex• tem 
sempre, nas críticas feitas às autoridades, respeitado essas autoridades. Nun­
ca praticou o menor insulto, porque isto fugiria da característica, da for­
mação de V. Ex•, por tudo isto, deve estar tranqüilo, porque a respeitabilida­
de, a estima e· a _ad-miraÇãO continuam, de todos nós, não apenas do Partido 
de V. Ex•, o Partido Popular, mas também do PMDB e tenho a plena con~ 
vicção, dos integrantes do PDS nesta Casa. V. Ex• deve estar tranqüilo. 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE) - Muito obrigado, nobre Sena-
dor. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que a Oposição continuarã na sua ca­
minhada de vigilância total e cada vez que um Ministro de Estado ocupar o 
maior meio de comunicação para coiSas pequenas, para coisas que diminuem 
a sua própria Postura ministerial, aqui estaremos estranhando S. Ex•, como 
um graduado funcionário do salário do povo, porque o povo está muito mais 
interessaâo em opções que este Governo encontre para tirá-lo de dificuldades 
do que em comentários sobre o maior ladrão do século e que, inusitadamente 
- repito - beijou por duas vezes o nosso solo. 

Erã o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Marcos Freíre. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Temos_ defendido, sempre, a participação dos vários segmentos da socie­
dade na análise e eqUacioriamento das questões que dizem respeito à coletivi­
dade. Por isso, regisfrã!noS-, com Satisfação, o recebimento de documento, da­
tado de 23 de janeiro úlí.imo, tratando de alguns problemas de inegável im~ 
pottância pára o Nordeste e, em particular, para o Estado que representa­
mos, nesta Casa, subscrito por várias entidades de classes, como a Federação 
das Associações Comerciaís, a Federação da Agricultura, a Federação dos 
Clubes. de Diretores Lojis-tas, a Federâçãõ dO Comércio Atacadista e o Cen­
tro das Indústrias, todos de Pernambuco. 

Através deste memorial, aqueles órgãos representativos da Indústria, 
Comércio e Agricultura, fazem as seguintes corrsiderações: 

1) Aeroporto dos Guararapes 
Agravando uma situação já insustentável, o portão aéreC' do Rec~fe de há 

muito c_onstitui um problema nacional. 
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Não cabendo a este documento analisar deficiências amplamente conhe­
cidas, cumpre ressaltar que as obras de melhoramentos em curso estão sendo 
arcadas em quase 70% pelo Estado de Pernambuco, ônus demasiado para as 
parcas receitas desta unidade federativa. 

Enquanto a União realiza, às suas expensas, aeroportos ultramodernos 
como o do Galeão e o de Manaus, as melhorias das precárias instalações dos 
Guararapes São em quase 3/4 partes arcadas por Pernambuco. 

Ademais, essas reformas não atingem os níveis inteiramente desejados, 
sabido que a pista de pouso terá apenas 3.100 mts, quando a extensão mínima 
para utilização, sem restrições, por aviões tipo 747 e DC-10 é de 3..500 mts. 

Não se compreende estar um Estado pobre como Pernambuco sendo 
onerado com gastos de melhoramentos do seu aeroporto, para vê-lo com res­
trições operacionais, no momento preciSo em que a política de turismo nacio­
nal classifica ó Recife como um dos ''portões de entrada" para o fluxo de visi­
tantes do exterior. 

2) Rodovia BR-101 
. Aos graves aspectos atingindo outras áreas crítícas para a economia do 

Estado, junta-se o problema da Rodovia BR-101, cujas condições de opera­
cionalidade e segurança atingem níveis críticos._ 

Essa rodovia, de capital importância para -o tr_áfego entre Pernambuco, 
suas zonas Norte e os Estados vizinhos, foi construída inteiramente com re­
cursos_ do povo de Pernambuco. 

Na época, esta via de comuniCação representava o que de mais moderno 
existia, servindo amplamente a um tráfego sem qualquer comparação com a 
densidade atual. 

Passada à jurisdição federal, esta rodovia entrou num processo de lenta 
degradação, apresentando hoje tristes índices de acidentes sucessivos, muitos 
dos quais de características fatais. -

Sem qualquer explicação racional, chegam a causar pasmo as diferenças 
entre a mesma rodovia, quando é ultrapassada a fronteira paraibana. 

Enquanto no Estado vizinho as condições técnicas são excelentes, em 
Pernambuco, a mesma rodovia, sob a responsabilidade do mesmo órgão, 
nem sequer de acostamentos adequados dispõe, em todo o seu percurso. 

T'rata~se de mais um tratamento discriminatório, inexplicável, que Per­
nambuco recebe por parte dos órgãos federais. 

Impõe-se sejam tomadas todas_as iniciativas que possibilitem a recupe­
ração do terreno perdido, pois i! visível o enfraquecimentO do peso e da im­
portância de Pernambuco no cenário nacional. 

3) O Porto do Recife 
Não é preciso enfatizar as preca-iíssimas condições em que se encontra o 

portal marítimo da cidade, pois é do domínio público o estado de quase ruína 
de suas instalações portuárias. 

Reiterados pronunciamentos do_s_órgãos empresariais têm solicitado as 
providências indispensáveis às autoridades competentes, desde o nível minis­
terial. 

Repetem-se as promessas, não cumpridas: todavia, os recursos do Fundo 
de Melhoramentos dos Portos são carreados, como sempre para o centro-sul 
do País. 

As verbas alocadas pelo Ministério dos Transportes, para o triênio 
77 j79, eram de ordem de Cr$ 597 .000~000,00, a serem utilizados em obras de 
restauração e melhoramentos. 

Não foram liberadas, e embora renovadas, devidamente corrigidas, mes­
mo assim, até então não foram liberadas, conquanto tenham sido feitas as li­
citações de praxe. 

Esse tratamento diferencial, sempre em prejuízo do Nordeste, agrava-se 
pelas reconhecidas deficiências do processo de estatização. 

Sabido que da eficiência OperatiVa dos portos resulta grande parte da 
vantagem da utilização do comércio marítimo, as Nações maís desenvolvidas, 
de há muito, adotaram .o princípio da privatização dos seus portos. 

Vivendo essa situação, a Associação Comercial de Pernambuco já apre­
sentou, na Nona Conferência Brasileira de Corn~rcio Exterior realizada em 
São Paulo em 1977, a tese da Privatização dos Portos Brasileiros, sob a égide 
da concessão. 

Ressalte-se que a proposição da Assodação Comercial de Pernambuco 
foi aprovada por unanimidade e transformada em recomendação ao Governo 
da União. 

Nenhuma providência nesse sentido, entretanto foi, desde aquela data, 
tomada pelo Governo Federal, continuando assim, no cãso particular do 
Porto do Recife, a se acumularem os problemas de uma estrutura burocráti- ' 
ca, com as deficiências operacionais que lhe são inerentes; agravadas pela pre­
cariedade das instalações portuáríãS. 

Com referência ainda ao Porto do Recife, recebemos, também, uma ex­
posição dos agentes marítimos de Pernambuco, através do ofício do Presiden­
te do Centro de Navegação Marítima dC Pernambuco, de fevereiro último, 

que denuncia as perspectivas calamitosas que se apresentam para o Porto do 
Recife, a partir deste início de ano, quando a PORTOBRÁS determinou uma 
drástica redução de verbas de manutenção destinadas à administração do 
Porto do Recife. 

Eis a íntegra do respectivo documento: 
I -A administração do Porto do Recife apresentou à PORTO BRÁS 

orçamento para despesas mínimas indispensáveis para manter a operacionali­
dade no exercício de 1981, no valor aproximado de Cr$ 400.000.000,00. Vale 
salientar que este orçamento nada tem a ver com o projeto de reforma e am­
pliação do Porto do Recife, já totalmente cancelado. 

Esta verba destinava-se a simples manutenção e reparos das atuais insta­
lações. 

2- A PORTOBRÃS estipulou para este orçamento uma verba de Cr~ 
40.000.000,00, que corresporide- a -dez por cento da quã.ntia mínima nêces­
sária. 

3 -Esta decisão, além de se constituir uma verdadeira afronta aos 
usuários -do nosso ancoradouro, assegura que bem rapidamente Pernambuco 
terá um em Porto em completo caos. 

Basta sabermos que somente em janeiro deste ano, sete navios já foram 
desviados e tiveram suas escalas canceladas, em menos de um mês. 

4- Não iremos repetir pela unésíma vez tudo que já é amplamente sabi­
do acerca das deficiências do Porto do Recife, agora acrescidas de eminente 
perigo de vida para os que transitam entre os armazéns n9s 3 e 5 da faixa por­
tuária, eni--estado precário, quase desabando. Ao equipamento portuário fal­
tam as mais simples peças para os seus reparos. 

Param as empilhadeiras, por falta de um pneu ou bateria. 
5- A demora de atracação e deficiências operacionais acarretarri, -parti­

cularmente às descargas de fertilizantes a granel, entre outros produtos, ele­
vado dispêndio de divisas com o pagamento das sobreestadias (demurrage) 
dos navios, causando grandes prejuízos à Nação, que luta pelo equilíbrio de 
sua balança comerciaL O que advertimos às autoridades ser de absoluta ne­
cessidade é o seguinte: 

"Que a PORTO BRÁS libere de imediato a complementação da 
verba solicitada, à administração do Porto do Recife, de Cr$ 
400.000.000,00, para qtüfao menos, o Porto do Recife continue de 
maneira precária atendendo à exportação e importação do Estado 
de Pernambuco." 

Como se vê, trata-se de colocações sérias e substanciais em torno de 
problemas concretos, embora algumas possíveis de controvérsias; que- setores 
sociais vãrios apresentam coin- objetividade. Mais do que espírito crítico, as 
análises feitas e os pleitos apresentados revelam o espírito de colaboração que 
a sociedade civil deseja oferecer ao próprio setor público, dentre do que pode­
rá vir a·ser um verdadeiro regime democrático. Os nossos responsáveis peia 
coisa pública podem até discordar de algumas sugestões feitas, mas não têm o 
direito de desconhecê-las e sobre elas não se manifestar. 

Por isso mesmo, recebendo tais manifestações fizemos questão de, como 
Senador de Pernambuco, sermos delas porta-voz da tribuna do Senado, na 
tentativa de sensibilizarmos o Governo na adoção das medidas que se fizerem 
necessárias. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a preserite sessão, designando para a sessão ordinária -de ama­
nh~r a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 70, DE 1980 
(Em regime de urgência--~ art. 371, "c", Regirrieiito Interno) 

- Pi"ojeto de lei do Senado n'i'_70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dâ outras providências, tendo pare­
cer oral, da Comissão de Constituição e Justíça, pela constitucionalidade, juM 
ridicida_~e e _no mérito, pela rejeição. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'i' 303, de 1979-

DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências tendo 

PARECERES, sob nos 710 a 712 e 1.029 a 1.031 de 1980, das Comissões: 
=- ae--constituiç-ão e Justiça -/9 pronunciamento: pela cOilstituCionalda­

de e juridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo­
rável! com emeJ?da n9 3-CCJ, que apresenta; 39 pronunciamento: (prestado es­
clarecimento solicitado p~ela Comissão do Distrito Federal); 
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- do Distrito Federal - ]f! pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s 1 e 2-DF, que apresenta, cotn voto vencido, em separado do 
Senhor Itamar Fraitco; 21 pronunclameiuo: faVorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justíça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores AffonSo Camargo e José Ri­
cha. 

3 
Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), dõ -Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá novã 
redação aos§§ 29, 39, 49 e 5'?, e acrescentam parágrafos (antigos e novos) à Lei 
n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributãrio Nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s 222el.233, de 1979, e l.Ol3,:de 1980, da Comis­
são 

--de Constituição e Justiça -i" pronunciamneto: pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em ple­
nário), ratificando seu parecer anteriOr; e 3'~ pronunciamento: (reexame solici­
tado em plenário) mantendo seus pareceres anteriores com voto vencido dos 
Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 
Votação, em turno único (apreciação preliminar da constituciomilidade 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de lei do Senado n9 
196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justlça -1" pronunciamento: pela inconstitucionali­

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e CUnha Lima; 2P pro­
nunciamento: (reexame solicit::ido em plenãrio); mantendo seu pronunciamen­
to anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 172, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que auto"riza o Governo dO Estado- de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e sbtenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela coastitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorãvel. 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 177, de 1980 (apre­

sentado peça Comissão de Economia como cõnclusão de seu Parecer n9 
1.273, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a ele­
varem Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessen­
ta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sobn•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 178, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e- oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o mOntante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n's 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 179, de 1980 (apre­

sentad,o pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de !'980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida c_ollsolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 
Votação, em turno único, do Projeto de Re\olução nO? 180, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeit.ura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo • 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 181, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeiturã Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (Um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Munidpios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 182, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Gfã.nde(PB) a ele­
var em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de Co.nstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 183, de 1980-(apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

... _PAR,ECERES, sob n's 1.293 e 1.294, de 1980; das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Munidpios, favorável. 

13 

- VOtaÇão, em turno únicO, dO-Ptojeto de Resolução nO? 184, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como cOnclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentos e Sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e !.297, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade~ e 
- de Municípios, favorãvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de resolução nO? 189, de 1980(apre­
sentado pela Comissão de Economia éo-rilo conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeftura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de resolução nO? 194, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de -COnstituição e JustiÇG, pela constitucionalidade e juridícidade; e 
- de Municípios, favorável. -

16 

Votação,_ em turno único, do Projeto de Resolução nO? 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'~ 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lâzaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
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externo, no valor de UsS: 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinad<ts a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, p-ela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluç_ão n9 1, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Sen~dor Lázaro Barboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,0QO,QOO.OU{vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao dese_nvolvimento agropecuário do Es­
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6. de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

18 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (apre-­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1Q8, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura M uhTc1pal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS: 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinados a financiar o programa de investi­
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição' e JuStiçâ,- p-ela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito.da especialização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissãó de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob nos 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiçãO-e Justiçã, çfela constitucionalidade e juridicidade, com 

Emenda que apresenta, de n9 l-CCJ; 
-de Legislação Social, favo·ráve_J ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

ConSfituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorãvd ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

20 

Votação, em prime-ii'O ü.ifnOTap-reCiaÇ:ã"o -p-reliminar da constitucionali~ 
da de, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da iinpor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o art. 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - 5.1 07, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providênCias, tendo 

PARECER. sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco .Montoro e Tancredo Neves. 

21 

Votação. !!m primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia. que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER. sob n' 1.006, do 1980, da Comissão 
de Cm,\JilUiçào e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos Se­

nadores Cunha Líma e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Aderbal 
Jurema. 

22 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da co-nstitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regirilento Inter'ho}, do Projeto de Lei do Se­
nado_n9 J42 de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando o dispositivo da 
Leí n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
-de Constítuiçãõ-e Justiça, pela inconstituciOnalidade. 

23 

_ _Votação. _e_m _ _Erimelrp tutho (apreciação preliminar da cOnstítucionali­
dade, nos termos do art. 296_.do Regimento Interno), do ProjetO de Lei do Se­
nado n'.' 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto de 
Renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela incom.titucionalidade. 

24 
Votação, em primeíio furilo (apY.ecíã.ção preliminar da constitucionali­

dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
-to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de __ apo"sentadOria especial para os garçons, tendo 

· J>ARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela incnnstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Cvnha Lima) -· Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 22-4-SI E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIÁ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Pronuncia o seguinte discu!­
so.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nosso Partido, através da pãlavra da Senador FrancO Montoro, trouxe 
a debate, hoje, assunto da maior importância e, sobretudo, da maior atuali­
dade, quando se registram dispensas de trabalhadores ou ameaças de dispen­
sas de operários, em várias partes do País - e não apenas em São Paulo. 

O Governo, através de seus porta~vozes oficiais, diz que não há crise, que 
não há recessão, e é possível que, .rigorosamente falando, dentro dos termos 
do "economês", se possa provar por "a" mais "b" que não se configura prati­
camente a recessão. Isso me faz até lembrar o episódio das secas no Nordeste, 
onde muitas vezes as populações jã estão sofrendo as estiagens, mas a SUDE­
NE recusa a declarar a existência da seca, porque ainda não atende a certas 
exigências de_natureza técnica e econômica, apesar de o povo estar passando 
sede e fome, o gado morrendo, e os açudes vazios. 

Assim ê ess.i crise do Brasil: não hã recessão, dizem os Ministros do Go­
verno, não há crí~e; é Uma recessão setorial. Mas, ainda há pouco, o nobre Se· 
nadOf PassosPôrtO reg-istrava que era necessário serem criados, por ano, cer­
ca de 2 milhões e 500 mil empregos, apenas para atender o crescimento da po­
pulação. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Sena­
dor MarCos Freire. 

OSR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Queria apenas não deixar passar a 
oportunidade do começo do discurso de V. Ex•, quando fala sobre o proble­
m~úia _ _seca. que nos atinge a todos. Queria relembrar aqui- e que será obje­
Jo de um discurso que pretendo fazer na Casa- que no ano passado_ nós fize­
mos uma visita ao CTA, em São José dos Campos. E lá ouvimos, vimos e as­
sitímos a uma explanação muito ·completa sobre dados estatísticos levantados 
por aqueleS técnicos do CTA, a respeito do que eles chamavam de ''verani­
cos'", acumulação de água em pequeno espaço de tempo, e grandes estiagens 
que a plantação não suportaria. Está acontecendo exatamente isso como eles 
disseram: em janeiro chO\reu, todo mundo plantou, passaram-se trinta e cinco 
dias_ se_m chover~ aí veio a chuva, outra vez. todo mundo plantou e val perder, 
outr_a vez, porque não vai chover, vai passar trinta e cinco dias sem chover, 
outra yez, dentro daquela estatística levantada pelo CT A. O CTA pediu qua­
trocentos milhões de cruzeiros para ajudar, para montar oito postos., e já fo­
ram gastos trinta e dois bilhões no Nordeste, de 1979 para cá, e o CTA não 
recebeu amd·a os quatrocentos milhões. Era o que tinha a dizer. para conduzir 
o raciocfnio de V. Ex• 

OSR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradecemos a V. Ex•, 
embora rigorosamente falando, o objeto do nosso discurso de hoje não seja a 
seca_ que entrou aqui, apenas como um paralelo para melhor 'conscientizar a 
situação econômica em que vivemos. Mas é lógico que participamos das 
preocupações de V. Ex•, indusive especificamente no que diz respeito à pers­
pectiva de novas estiagens. O homem do Nordeste não se enganou muito com 
as últimas chuvas; sabia que elas poderiam ser passageirãs e, conseqüente­
mente, o problema da estiagem permaneceria, sobretudo algumas de suas 
mais graves implicações. Este é Um problema que temos debatido muito nesta 
Casa, sobre o"qual voltaremos a falar- inclusive parece que, finahnente, na 
próxima semana, O Sr. Ministro do Interior virá a esta Casa. Portanto, essa 

--------· ·-·----· 
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será a oportunidade que teremos para novamente, debater a questão, sobre 
este e outros aspectos. 

O Sr.~ José Lins (PDS- CE)- V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE ) - Esperamos prosseguir, 
agora, no objeto de nosso pronunciamento, desta tarde, Mas, ouvimos V. 
Ex•, com muito prazer. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Acho que, de qualquer modo, vale a 
pena eu dar uma explicação sobre o problema levantado pelo nobre Senador 
Alberto Silva. O trabalho do CTA estâ sendo feito, patrocinado, pela SUDE­
NE; todas as despesas são custeadas pela SUDENE, um trabalho realmente 
encomendado, para poder estudar essas condições no Nordeste. Eu queria 
dar a informação de que o CT A pediu 311 milhões de cruzeiros, este ano, 
para dar prosseguimento às suas pesquisas. E quero informar ao nobre Sena­
dor Alberto Silva, se V. Ex.• me permite, que esses recursos já foram dl:!-dos ao_ 
~. - . 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl) -10 importante saber isso, porque ele pe­
diu no ano passado esses 400 milhões. ---

0 SR. Jost? Lins (PDS- CE)- Não, pediu este ano, para o programa, e 
o dinheiro jâ foi dado. Posso informar que eles pediram 311 milhões de cru­
zeiros, os quais já foram concedidos. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Mas, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, nós versávamos sobre a questão do desemprego no País e sobre a 
crise que se aguçou com a ameaça de dispensa de milhares e milhares de tra­
balhadores. 

O Senador Franco Montara se referiu hâ pouco,: da tribuna, que existe a 
perspectiva de despedida, pela Volkswagen, de 5 mil operários, no dia de ho­
je. Lembramos que faz, talvez, cerca de duas ou três semanas que comunicá~ 
vamos à Casa que, no Nordeste a indústria têxtil já demitiu este ano1 de janei­
ro até março cerca de 5 mil trabalhadores. 

Desconhecemos os termos técnicos, utilizados no "ecqnomês" do Go~ 
verno, mas sabemos, por exemplo, que não ê só a Oposição que vem a esta 
Casa para fazer alarme da atual gravíssima situação social. Ainda hã poucos 
dias, no último dia 16, era o próprio Vice-Presidente da Federação das lndús~ 
trias do Estado de São Paulo, FIESP, o Sr. Paulo Clâudio Bardella, que 
anunciava que de 30 de outubro a 30 de março, portanto, em seis meses, a in­
dústria paulista demitiu 93 mil trabalhadores. Ele chega ao ponto de dizer 
que "o número de desempregados no setor industrial não cabe mais no Pa­
caembu; seria preciso agora alojá-los no Estádio do Morumbi", "Se até 
maio" - sãO ainda expressões de S. S• - "a situação continuar como está, 
algo gravíssimo vai acontecer", admitindo que isso poderia ser a paralisação 
da produção industrial. 

Podemos afirmar, por exemplo, que existe crise no setor eletroeletrônico, 
no automobilfsticd, no de bens de capital, no da indústria têxtil, no da indús­
tria coureira, e o Senador Franco Montara falava, hâ pouco, na indústria da 
construção naval, que teria demitido cerca de sete mil homens. Jâ não fala­
mos em Jari, porque Jari é um caso à parte, mas que, segundo também se in­
forma, estaria também demitindo milhares de trabalhadores, diante dos 
problemas que estâ enfrentando; ou mais precisamente 4.000 trabalhadores 
demitidos conforme nos esclarece, no momento, o próprio Senador José Lins. 

Nós não sabemos como, num país que precisa de 2.500.000 empregos a 
mais, por ano, no di:t:cr do ilustre Senador Passos Pôrto, possa-se estar casan­
do essas coisas com a negação da crise, que são fatos completamente diferen­
tes e conflitantes. 

Tudo isso não pode deixar de ser apreciado por esta Casa, e apreciado 
dentro deste prisma que a Oposição vem encarando, que é o da necessidade 
de uma política de emprego, neste País. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE)- Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Com prazer, jâ que deu 
grande subsídio ao meu discurso e, tendo sido citado, não poderíamos nos 
privar da satisfação de ouvi-lo. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS -SE) -V, Ex• nos citou, com muita honra, 
duas vezes. Eu queria dizer o seguinte: veja V. Ex• como é difícil administrar 
uma crise como estã a inflação brasileira; enquanto a Oposição pede que o 
Governo combata a inflação, a própria Oposição pede que se dê emprego. O 
Sr. Cláudio Bardella representa as indústrias brasileiras de base; eles estão 
com grande percentagem em ócio, porque o Governo paralisou seus grandes 
projetos. Os métodos de um pafs dentro de um regime capitalista como o nos­
so têm que ser feitos através de investimentos. Ora, um país em crise, com 
problemas de dívida externa, precisando de novas alternativas de emprego, 
precisando de investimentos, precisando de recursos externos para comple­
mentar os seus programas, e precisando dar emprego a esses dois milhões e 

quinhentos mi! e mais esses que estão em regime de desemprego, veja V. Ex• 
que não é fácil ao Governo. O Governo tem de procurar uma solução que é, 
como disse aquela economista Maria da Conceição, "ir levando de barriga" a 
economia, resolvendo os problemas setoriais e vendo se consegue, no global, 
vencer esta crise que tem reflexos internacionais e tem reflexos internos, fruto 
do_ nosso próprio subdesenvolvimento. De modo que V, Ex• vê que, agora 
mesmo, o nobre Senador Franco Montara nos brindou com uma hora de elo­
qUência, mas não nos trouxe nenhuma alternativa para resolver o problema 
do ABC; S. Ex• não nos deu uma solução, apenas denunciou o problema, mas 
não nos disse o que se faria nesta semana decisiva para resolver o problema 
das demissões em massa na Volkswagen. O que nós gostaríamos da Opo­
sição, é de propostas concretas que pudessem ser debatidas no Senado e pu­
dessem ser levadas, inclusive, ao Governo que não se acha o dono da verdade 
e nem quer ser sozinho o reSponsável pela felicidade do povo brasileiro. De 
modo que nós aceitamos as críticas de V. Ex•, quando elas vêm com aquele 
interesSe de colaborar para administrar essa crise, que não é nem do atual 
Governo e nem é só da Revolução de 1964, mas que vem-se desenvolvendo ao 
longo da nossa história econômic!i, e é preciso que cada um de nós traga a sua 
contribuição, a sua criatiVidade, as suas sugestões, para que o Governo possa 
sair desse impasse, que é reconhecido por todos nós. Não é possível que não 
se reconheça a crise brasileira. Mas, como resolvê-la? Isso é o que eu pergun­
taria ao ilustre e jovem Líder da·Oposição. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP)- Permite-me V. Ex•, jã que fui 
citado nominalmente? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Vamos conceder o aparte 
ao nobre Senador Franco Montara, para ele responder, no que lhe diz respei­
to, tendo em vista o aparte de V. Ex• Mas queremos, de imediato, afirmar que 
o Senador Passos Pôrto não sabe como agradecemos sua intervenção. Ele nos 
dá a premissa que vai possibilitar que, depois, apresentemos caso concreto, 
para mostrar que se o Goverrto encontra dificuldade em resolver o problema 
de_ ciesemprego, ele envereda atualmente por caminhos que, ao contrário de 
facilitar, tornam cada vez mais dificil sua solução. Chegaremos lá, mas da­
mos, agora, a oportunid8de legítima de o Senador Franco Montara apresen­
tar a sua contestação. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- São vãrias as sugestões lembra­
das. Uma delas é fazer com que a empresa, que depende, e muito, do Gover­
no, não seja estimulada como foi pelo Ministro, dizendo que ela podia redu­
zir horas de trabalho; pelo contrário, que o Governo chame a empresa, apure 
documentadamente a sua situação e faça com que ela cumpra, na prática, o 
que ela prega na teoria, por que a empresa tem uma função social: ela teve lu­
cros extraordinários no passado, desses lucros não participaram os trabalha· 
dores; tem prejuízos no presente, não pode exigir que os trabalhadores parti­
cipem desses prejuízos. Isso, no tocante à empresa, mas no tocante ao Gover­
no, hâ duas coisas que o Governo deve fazer: primeiro, reconhecer honesta­
mente que ele está errado, que esta política não deu certo, que a centralização 
autoritária fracassou e, segundo: que dê a abertura democrática, que permita 
qae o povo eleja o Senador Lomanto Júnior Governador da Bahia, ... 

O. Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Basta V. Ex• ser Governador de 
São Paulo. . 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP)- O Senador Marcos Freire ou 
outro, Governador de Pernambuco, o Senador José Lins, Governador do seu 
Estado, ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Desde que escolhidos pelo 
povo. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP)- Desde que o povo escolha­
são os candidatos e o povo Vai escolher. Não quero despertar o ciúme do Se­
nador Aloysio Chaves, que pode voltar ao Governo do Parâ, agora pelo voto 
do povo, que está a reconhecer o seu trabalho. 

O Sr. Aloyslo Chave$ (PDS- PA)- V. Ex• quer esvaziar o Senado. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - E todos os outros. 
Em suma, o caminho 6 este, é permitir que o Brasil seja governado pelo 

povo brasileiro -é uma primeira verificação simples -, e acabar com essas 
escamoteações que se pretende, através de medidas casuísticas para evitar 
voto distrital, voto vinculado, destituição de Governadores. Deixar o casuís­
mo. 

O Sr. José Fragel/i (PP - MS) - Jogo limpo. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Jogo limpo, é isto. Agora, além 
disso, há medidas concretas. Aqui, aproveito para responder a uma crítica 
que me foi feita quando falei dos contratos sobre usinas nucleares, que isso ia 
ser pago só futuramente. Não é verdade. O Orçamento da União, deste ano, 
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consigna mais de 100 bilhões de cruzeiros~ mais precisainente 120 bilhões 
de cruzeiros~ para as usinas·nucleal-es:-ora, o Governo que aplique isto no 
financíamehto daqueles qUe querem plantar feijão, milho, arroz, pois vafdar 
trabalho a milhões de brasileiros. 

O Sr. Passos Pórto (PDS - SE) - ~ o que estâ sendo feito. 

O Sr. Franc.o Montoro (PMDB- SP)- Não, não estâ sendo feitO.. Pelo 
contrário, o Governo deu à usina atômica uma priorfdade absoluta. E deu­
mais para o programa de construção das usinas atôniícas do que para todo o 
restante programa energético do Brasil. Estão ai fatos concretos. 

O SR. MARCQS FREIRE (PMDB- PE)- E cmtou, inclusive, previ-
sões orçamentárias de usinas hidrelétricas, q dizer, preteriu a energia hi-
drelétrica para beneficiar as usinas· nucleares. 

O Sr. Franco.Montoro (PMDB,... SP)- Se o Governo eslâ errando, 
como estâ patente pelos efeitos da sua atuação, ele tem que ter a humildade 
de achar que pode haver outras soluções, outras alternativas. Errar como estâ 
errando e ainda se considerar com_o o detentor do moJJop61io da verdad~e, do 
acerto, do patriotismo;-é inadmissível. Acho que o debadte de hoje, inclusive 
o espírito de compreensão que estã havendo por parte de ambas as bancadas, 
revela que nós demos alguns passos. Isto que é o diâlogo que o Brasil precisa, 
mas esse diâlogo precisaria ir pata a televisdão e para o rádio. O povo preci­
saria acompanhar este diálogo. Diâlogo não _é a conversa do Ministro com o 
Presidente sobre possíveis casuísmos que se pretende intrOduzir na legisla-ção. 
Diálogo deve ser com o povo. Esta, ·a meu ver, é a grande lição. A centrali­
zação autoritária fracassou, vamoS Substituí-la por uma descentralização de­
mocrâtióã. 

O SR. MARCOS EREJRE (PMDB- PE)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, nós dizíamos que a Oposição vem cobrando do Governo uma p-olítica 
de emprego que faça com que os ínvestímentOs públicos e os ínvestímentos 
privados- aqueles, pelo menos, que o Governo incentiva, estimula e benefi­
cia com certos tipos de isenções oti de incentivoS fiscais ou financeiroS - se­
jam canalizados para atividades produtivas grandemente absorvedoras de 
mão-de-obra. Aí estâ uma receita síriiPles, que não é novidade nenhuma, mas 
que o Governo _rião vem fazendo. Mas não vamos ficar no geral, vamos para 
o específico, para o concreto, cairia" -pediu o Senador Passos Pôrto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos diante da necessidade de mais 
empregos no Brasil. São exigidos um acréscimo de 2.500,00 empregos por ano 
e, no entanto, estamos vendo milhares_ e milhares send-o desempregados. 

Pois bem, sexta-feira próxima, reune-se o·conselho Deliberativo da SU­
DENE c, na pauta de projetos para serem aprovados, está um enorme projetO 
agropecuário e, já aí, come-ça: sabemos que não s·erá'ekàltarriente absorvedor 
de mão-de-obra. E no caso, pasmem, é de 240 milhões de cruzeiros em favor 
da SANBRA, multinacional que vem para cá ficar com a poupança nacional, 
através dos incentivos do FINO R, que é capital nosso, dinheiro nosso; não se 
está nem colocando aqui a questão do capital estrangeiro, da participação do 
capital que vem de outros lugares. Não, trata-se de dar dinheiro à SANBRA, 
que todo mundo sabe o que é, o que ela representa, o seu poderio, a sua força. 
Pois bem, ela está vindo, uma vez mais, buscar dinheiro nosso, do povo, da 
poupança, que o Governo abre mão para desenvolver o Nordeste- e, agora, 
vai entregar a um projeto agr_opetUârio, no Maranhão, da responsabilidade 
da SA NBRA, 240 milhões de cruzeiros, quando sabemos que pequenas e mé­
dias emrr~c;as teriam muito maiores condições de absorção de mão-de-obra. 

TOdL· l,.l)ilfiecem o drama em_ que vivem as pequenas e médias empresas, 
muitas nas portas da falência e a mªJQria cada vez mais debilitadas financei­
ramente. Ao longo de nossa vida parlamentar, temos pleiteado do Governo 
medidas que impliquem no fortalecimento delas, sem que o Executivo, que é 
o Poder que tem os instrumeo_to-s para viabilizar tal coisa, se s~nsibílize Pesse 
sentido. Premidas pela tributação, pelas tarifas de empresas prestadoras de 
serviço público, pelas taxas escorchantes dos juros bancários, pela restrição 
do ~.:rédito bancário, elas representam, no entanto, grande conduto de oferta 
de emprego numa região de desempregados. Estamos certo:;, assim, que esses 
240 milhões de cruzeiros ,que correrão, agora, para as mãos de uma multina­
donal, seriam muito mais bem aplicados se canalizados para as pequenas e 
médias empresas.. Seria, por certo, uma maneira, pronta e eficaz, de dar novo 
alento a atividade produtiva no Nordeste. 

Dissemos, por outro lado, no início deste discurso, que há duas ou três 
semanas, registrávamos que só no setor têxtil se dispensou, de janeiro até ago­
ra, cerca d_e 5 mil trabalhadores. Pois bem, se esses 240 milhões fossem aplica­
dos na revitalização desse setor, em nossa tegião, eles, sOzinh!JS, dari~m para 
resolver os problemas da área têxtil, o que seria da maior importância, desde 
que ela é, como se sabe, uma das mais altamente absorvedoras de mão-de­
obra. 

Mas, enquanto isto, está na pauta da SUDENE, agora, para sexta-feira, 
depOis de amanhã, a aprovaçã-o desse projeto de iriteresse da SANBRA. Sa­
bemos que os recursos do FINO R são escassos. Em 1979 se pediu, para 1980, 
32 milhões para o FINO R. O Governo só deu 16 milhões. Era de 13,9 mi~ 
lhões em 79, houve uma inflação de 100% e o aumento foi de 13 para 16 mi­
lhões_. Portanto, houve uma redução real do orçamento do FINO R, no ano 
passado. Em 1981, estão nos dando o que se pediu para 80, que são_os 32 mi~ 
lhões, pedidos em 79. Agora, o pedído era para mais de 60 milhões, eles estão 
dando 32. Pois bem, sobre este orçamento que já é insuficiente, reduzido, que 
não satisfaZ à demanda para o desenvolvimento do Nordeste, vem um único 
projeto para criar gado e que nos leva 240 milhões, sem sequer, ser altamente 
absorvedor de mão-de-obra. É por coisas dessa natureza que o caminho se 
torna mais duro! Senador Pa~sos Pôrto, porque se é difícil resolver os proble­
mas de desemprego, mais difíCil se torna esta solução se os recursos, de que o 
Governo abre mão em favor_.do setor privado, vão cair nas mãos das multina­
d6:ftais_. Ora, se uma das vantagens que se diz_ que a multinacional oferece é 
justamente trazer capital de fora para câ, o Brasil age inversamente ao abrir 
mão de seus parcos recursos, preterindo pequenas e médias empresas nacio­
nais que seriam muito maís absorvedoras de mão-de-obra, para entregã-los a 
uma multinaciOnal. 

O Sr. José Uns (PDS- CE) -oV. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB ~ PE) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Marcos Freire, esse problema 
está realmente na Ordem do Dia. E não se pode negar a preocupação do Go­
verno eq-1 resolvê~lo, _embora se __ considere, hoje, que o combate à inflação é 
sumamente importante, não só para alguns setores da economia, para algu­
mas empresas, mas para toda a economia nacional. Eu queria fazer algumas 
observações sobre alguma coisa que foi dita. Em primeiro lugar, as aplicações 
em energia atômica, este ano, não são mais do que todas as aplicações do 
campo energético; ao contrário, elas representam, talvez menos do que 15% 
dessas aplicações. Eu digo isso, porque a informação segura é um dado suma­
mente importante. -segundo, há desemprego em alguns setores, mas como V. 
Ex~ sabe, há também um grande incentivo à criação de empregos em outras 
áreas,_ como é o caso da exportação, da agricultura, e como é o caso do pró­
prio desenvolvimento energético_ do País. Agora meSmo, hâ poucos dias o 
empTesário Antônio Ermírio de Moraes deu uma entrevista a uma televisão 
de São ~uio ou do Rio_de Janeir_o, dizendo que não há propriamente desem­
prl'"q_o no País, tanto assim qu"e dãs""43 effipresas do grupo dele, muitas esta­
va'--_ ~om ól.rência de mão-de-obra. e ele chamava a atenção para esse proble­
ma ·ja_distribuição da oferta de emprego no País, problema, realmente, tam­
bém muito impOflante. Uma outra observaÇãO é que o Ministro do Trabalho 
não sugeriu a redução do tempo de serviço dos empregados, ao contrário, ele 
fez até uma ponderação de que a lei deveria ser estudada, inclusive para a sua 
revogação nesse pontO, Se esse fosse o melhor para os operários. E, finalmen­
te, nobre Senador, quanto ao problema da SANBRA, da SUDENE, V. Ex.• 
hâ-de CoriYír que o cjUe -está sendo feito incentiva a que sejam apartados re­
cursos da SANBRA para o Nordeste. Quer dizer, pela legislação da SUDE­
NE, a participação dos incentivos do projeto, no caso de uma multinacional 
é :riíüitO ·menor do que no caso de ·uma empresa nacional. Significa que do~ 
240 a 2~f0-bilhões a que V. Ex• .se referiu ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) - Milhões! 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Deve ser bilhões. 

(}SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Como, se o FINOR vai 
ter este ano_ 32 bilhões? 

·O Sr. José Líns (PDS- CE)- Então, ele deve ser milhões. Exatamente. 
Então, são 250 milhões de cruzeiros. Certamente a SANBRA aportará a 
grande maioria desses recursos, e o resto será participaçâo nacional, porque 
quando iis incentivos- vão para o Nordeste representam recursos de brasilei­
ros, normalmente de brãSileiros, que deverão participar dessa empresa da 
SANBRA. Então, V. Ex• há-de convir que o que se está fazendo é introduzir 
participa_ção de brasileiros no projeto de uma multinacional, através dos in­
centivOs. C, finalmente, queria diZer o seguinte: é que se realmente os pobres 
operârios-- forem-esperar pelas próprias eleições como sugeriu o nobre Sena­
dor Franco Montoro,_para terem _seus problemas resolvidos, vão ter que espe­
rar mUitO. O que se deve desejar ê que· dentro de um prazo muito menor esse 
prob~efnã -seja minimizado, pefo menos. Era o que tinha a dizer. 

O SR. MARCOS FREJRE(PMDB- PE)- O problema de eleições 
que o Senador Franco Montoro_ trouxe à baila, é: exatamente para mostrar 
que as distorções que nós sofremos hoje na política econômico-financeira do 
País são, em parte, devidas ao fechamento do regime. No momento em que a 
sociedade foi alijada de participar do seu próprio futuro. do seu próprio desti­
no. no encaminhamento dos s~us _problemas ... 
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O Sr. Jos'é Lins (PDS- CE) Mas é esta a a solução que o Senador Fran­
co Montara está trazendo neste momento, para esse problema urgente? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Não. Aí V. Ex• está sendo 
injusto~ 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - NãO, eu não estou sendo iiljusto. Eu es­
tou querendo_ é uma solução objetiva para o problema. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- V. Ex• não deve ter ouvi­
do o discurso do Senador Franco -MOiltoro, porque ele ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) --É-Claro- que ouvi. 

O SR. MARCOS FREIRE(PM-OB- PE)- ... chegou, inclusive, a es­
tabelecer percentuais e subsídios que o GOverno dá e que poderiam, portanto, 
se destinar àquela parcela da mão-de-obra que estã ameaçada de ser dispensa­
da. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)-'- Agora mesmo o Senador falou em gene­
ralidade; ele não entrou no cerne do problema. -

O SR. MARCOS FREIRE(PMDB- PE)- Ele entrou. no seu discurso 
anterior,- que foi de mais de uma hora ... 

O Sr. José Lins (PDS ~-CE) :____Eu estava presente e também não ouvi, 
como o nobre Senador Passos_ Pôrto ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ou elenão falou bem ou 
V. Ex• naõ entendeu~ Mas no qUe- diz respeito à SANBRA, Excelência, - V. 
Ex• foi Superintendente da SUDENE, e sabe. inclusive, que quando foram 
criados os incentivos fiscais, que depois seriam conhecidOS como artigcs 34 e 
18, eles se destinavam, com exclusividade, às empresas nacionais, não haven­
do nem possibifidade de ser beneficiada uma empresa que tivesse capital es~ 
trangeiro. _'l~- Ex• ignora? Era 100% capital nacional. -

O Sr. JoSé EínS{PDs::.:.. CE)- A legiSlação, pelo menos a paftir d( cei-ta 
época, porque não sei se em 63 não· se pêrhi.1tía·à-entfada de capital es"trarigei­
ro, honestamente quero dizer a V. Ex', mas, de longa data, houve uma verifi­
cação de que se o capital estrangeiro for p3ra o Nordeste também é bom. Por 
que vir só para São-Paulo ou outra RegiãO? Esses recursos S_endo aplicado~ ~a 
Região, dentro da mesma norma de prOteção do capital nacional, não vejo 
maior prejUízo. · . 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Se o capital estrangeiro ti­
ver que vir, que seja sem as muletas do capital nacionaL (Muito bem!) Uma 
das vantagens que se podia oferecer era exatamente trazer um aporte de re­
cursos que nós não temos. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre -Senador, -em toda parte do mun­
do se oferece incentivos à captaçãO -de recursos; o. Nordeste também precisa 
de recursos, as regras é- que tênl qUe ser observadas. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ninguém mais do que nós tem 
defendido esta tese de que o N ardeste precisa de mais recursos. O que não 
consideramos justo, nem válido, é que se desviem recUrsos que são destinados 
verdadeiramente ao desenvolvimento do Nordeste para beneficiar empresas 
multinacionais em detrimento das pequenas e médias empresas do Nordeste. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) :___ Não é esse o ca8o. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- É esse exatamente o caso; 
porque esses 240_milhões de cruzeiros vão fazer falta a inúmeros outros proje­
tos que poderiam ser beneficiados. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Mas,. essa quantia não ê do FINO R, em 
grande parte é da empresa. --

0 SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- 240 milhões de cruzeiros 
do FINOR, exatamente. 

O Sr:-"JOsêLiirs (PDS - CE)- tO tãO, a empresa aportará três vezes ou 
quatro vezes a mais. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Essa é uma regra geral 
que não é só para rilultinac1onal, existe, inclusive, para a nacional. O que esta­
mos defendendo é que - voltando ao tema básico do -pronunciamento -
uma polítiCa de pleno emprego visa aumentar as atividades produtivas mais 
absorvedoras de mão-de-obra; então, não se compreeende que uma faixa tão 
grande de recursos vá cair nUm projeto agropecuário do interesse de urna 
multinacional e que, portanto, pode até acrescentar alguns percentuais ao 
PIB. mas não vai minorar o problema social da Região. Aí é que está. A nos­
sa visualização é, soDiiiudo, para trazer mais benefíCíos, rrielhores condições 
de vida para o povo e, portanto, tem que ser estabelecida uma outra escala de 
prioridade nesses incentivos, -

A Política de desenvolvimento dÕ Nordeste tem qUe sei feita em outras 
bases, não preocupado com as estatísticas Oficiais do final d()à.no. Ç> de que 

precisamos é realmente isso: uma política de emprego que, por sinal, é prati­
camente. inexistente. No Nordeste já foi, inclusive, registrado esse fato, e por 
quem tinha autoridade e insuspeição para fazê-lo. Existe o incentivo ao capi­
tal, mas nàQ existe, praticamente, dentro da política da SUDENE, incentivos 
palpáveis à maior absorção de mão-de-obra nos projetos aprovados. ~ preci­
so ser dada uma ênfase muito maior a este aspecto. 

Esta_éj_ustarnente, a opinião de Nilson Holanda, ex-Presidente do BNB, 
que diZ que dentro de todos Os mecaniSmos existentes para o desenvolvimen­
to do Nordeste não existe aqueles, de peso, que estimulem ativid3des produti­
vas, com maior absorção de mão-se--obra. Que, Sr. Presidente, CJ.ilãndo a ati­
vidade produtiva absorver maior mão-de-obra, tenha um incentivo também 
maior, porque is-so seriã, parrpassu com o desenvolvimento econômico, pro-
picüir o -âesenvolvimento social. -

Conc~demos a palavra ao nobre Senador Lãzaro Barboza_. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- V. Ex•, no bojo do seu substan­
~ioso discurso, protesta contra a possível alocação de duzentos e quarenta mi­
lhões de cruzeiros, recurso do FINO R, em beneficio da poderosa multinacio­
nai SANBRA, para um projeto agropecuário a ser instalado no Maranhão, 
Nobre Senador Marcos Freire, eu tenho até a !:npressão que V, Ex• foi con­
descendente, quando, no bojo d-:- :-...u ÕÍ.."J.rso, disse que a alocação desses re­
cursos pode(.a até mesmo fazer crescer alguns t: ontos do Produto Interno 
Bruto, mas q Je não u azia os rendimentos sociais :esejâveis e rtecessãrios ao 
País. Se V. Ex• atentar para o fato de que se o Go\ .!rno alocasse esses 240 mi­
lhões de cruzeiros, não para a poderes~ mullinacional, SANBRA - que 
como todas as ouu·~:. ~~~ ... :iinacioll._ __ ,que agem no País, encontram aqui o seu 
éden, o se..J paraíso, e qL ~ndo nós, da Oposição, fazemos aqui esse tipo de co­
locação irritamos os homens do Governo, mas esta é a grande realidade e V. 
Ex• ex~t lifica isso -mas para 120 pequ-enos- criadores, -Primeiro: segura­
mente ofe;·_eceria mão-de-9bra para um maior número de brasileiros; segun­
do: não .st. est'!riam desviando recursos da poupan-ça nacional em favor da 
multinacional, e terceiio: o re-ric:iimeD.to econômico, do ponto de vista do inte­
resse do Paí~. seria também maior_. Quero aproveitar para juntar, ao protesto 
que V. Ex• faz, em nome do povo do Nordeste, o protesto dos lavradores e 
agricultores goianos. Em Goiás, nobre Senador Marcos Freire, estão sendo 
abatidas 2.600 matrizes prenheS, pOr cfra,-Jsto por que o pequeno e médiO cria­
dor, o pequeno e médio produtor, estão asfixiados, não têm condições de 
sobrevivência e não podem bater às portas dos bancos_oficiãis, pOi-que-Os ju­
ros de 75% são incompatíveis- cõm a agricu1tÜra e a pecuária. E. para os agri­
cultores e criadores goianos, de hâ muito tempo, nobre Senador Marcos Frei~ 
re, não há possibilidade de um tostão de recursos a .juros subsidiados. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- V. Ex• disse muito bem. 

O SR. PRESIDENTE (Gifvim Rocha)- Solicito ao nobre Senador que 
não conceda mais aparte, porque o tempo de V. Ex• está se esgotando. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) -Acataremos a orientação 
da Presidência. 

Mas, gostaríamos de dizer ao Senador Lâzaro Barboza que, realmente, o 
capital estrangeiro considera, aqui, o seu éden. E não se justifica o argumento 
do Senador José Lins de que, se precisamos do capital estrangeiro, precisa­
mo~· dar -parte do- nosso. SabemoS que o capital estrangeiro viria, para aqui, 
nas condições existentes, mesnio que não déssemos incentivO financeiro e fis­
cal para ele. Ele tem outras vantagens: as remessas de lucros, os royalties, as 
reServas de Mercado, a tal "assistência técQ.ica" que todo mundo sabe que é 
urna das maneiras de evasão dos recursos produzidos, da riqueza conseguida. 
EntãO o capital estrangeiro para aqui viria, e a SANBRA estaria no Nordeste 
de qualquer forma, mesmo que se lhe oferecesse esse incentivo financeiro que 
o Governo está dando. 

O grande homem público deste País, que é o atual Presidente da ABI -
AssQciação Brasileira de Imprensa- o Dr. Barbosa Lima Sobrinho, escreveu 
notável livro sobre o Japão em que diz: "Japão: O Capital se faz em Casa". S. 
S• mostra que no Japão existe o capital estrangeiro, admite-se o capital es­

-trangeiro. Mas, em condições compatíveis com os interesses nacionais. E nem 
por isso o capital estrangeíro deixou de ir para o Japão; vai e tem lucro. Não é 
na base do que é feito no Brasil em que até dinheiro damos para o empresário 
estrangeiro. Isso é ina_dmissfvel. 

TrazemoS este assunto à discussão do Senado, nas vésperas da reunião 
da SUDENE, porque depois de amanhã ele estará na pauta. Apelaríamos, in­
clusive, para ciue alguém Pedisse vistas desse process_o ou que se levantasse, já 
que nós, classe política, lá não temos assento com direito a voto nem para po­
der protestar contra isto. A aprovação deste projeto significará a preterição 
de dezenas e dezenas ~e outro;> e_!Upresár_ios nacionais, de empresários regio­
n~ds: de Pequenos-e médios e~ppresários que poãeriam estar tendo esses recur-
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sos e que esses, sim, são merecedores, porque sabemos que a pequena e a mé~ 
dia empresas é que são altamente absorvedoras de mão-de-obra. 

~ esse o registro que gostaríamos que ficasse nos Anais da Casa, mos­
trando a nossa inconformidade com essa orientação. ~ por essas e outras que 
a política de desenvolvimento no Nordeste deu no que deu, e que, ao con­
trário de vir a incentivar o empresariado regional, esmagou-o. O que ainda 
existe são remanescentes dos empresários regionais, porque estes foram sufo­
cados, foram, na verdade, arrasados por grandes grupos econômicos, inclusi­
ve grupos estrangeiros. 

Portanto, era esse o registro que queríamos fazer, dentro deste contexto 
geral, que aí estâ, e que foi abordado tão brilhantemente pelo representante 
de São Paulo. Estamos diante dessa grave crise, homens sendo despedidos, 
dezenas e dezenas de milhares indo para as ruas, na indústria têxtil, na indús­
tria de curtume, na indústria de eletro-eletrônicos, na indt1stria automobilísti­
ca, na indústria naval, e assim sucessivamente. E o Governo continua im­
passível, numa orientação de dar dinheiro nosso para grandes grupos estran­
geiros, cuja vantagem para o Brasil seria existirem para fazer exatamente o 
contrário, ou seja, trazer tecnologia, capital, incentivo ao desenvolvimento 
local, etc. 

Nesta antevéspera da reunião da SUDENE, apelamos para aqueles que 
fazem parte do Conselho Deliberativo daquele órgão, no sentido de que pen­
sem duas vezes, vejam as necessidades do Nordeste e portanto sintam que 
esta não é a orientação mais compatível com os interesses do povo brasileiro. 
(Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI· 
RENA SESSÃO DE 23-4-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Como Líder. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Liderança do Partido Popular acaba uma vez mais de cobrar, do Pie~ 
nârio do Senado Federal, uma definição, por parte do Governo, das regras do 
jogo eleitoral para 1982. 

Era nossa intenção, em Uifiã oportunidade como esta, prestar o reconhe­
cimento da Oposição à atitude do Líder do PDS, Senador Nilo Coelho, que, 
hâ alguns dias, enfaticamente declarava: 

Brasflia- Dentro de oito dias, ou mais precisamente na próxi­
ma reunião do Conselho de Desenvolvimento Político, dia 20, o Go· 
verno anunciará as linhas gerais e diretrizes do seu projeto eleitoral 
para 1982, definindo sua posição sobre alguns pontos que estão sen­
do cobrados pelas oposições, tais como as coligações partidárias e 
extinção das sublegendas. 

Mais. O ilustre Líder do Governo dizia, enfaticamente: 

uEstou cobrando do Conselho Político isso que todos estão me 
cobrando"-, explicou ontem o Senador Nilo Coelho. Ele acha jus-­
to que os políticos queiram saber, desde logo, as condições em que 
se realizarão as eleições. Se o g~verno está pensando em ampliar ou 
extinguir as sublegenda.s; se haverá ou não voto distrital; se os pra­
zos para desincompatibilização de candidatos serão ou não modifi­
cados. 

.. Os políticos querem coisas concretas para levar ao eleitorado. 
_E.Ioje eles sentem dificuldade de sair em campanha pelo interior, 
porque não estão em condições de responder a um mínimo de inda~ 
gações que lhes silo feitas," 

Do O Estado de S. Paulo, do último dia 14. 
Como se vê, a cobrança que o Partido Popular e o PMDB estão fazendo 

ao Governo tem toda procedência, porque, no julgamento do próprio Sena­
dor Nilo Coelho, esta~ uma posição legítima, não apenas dos partidos polfti­
cos, mas uma cobrança inclusive do próprio eleitorado. Poder-se~ia dizer, tal­
vez, que se trata de noticiário de imprensa de autoria desconhecida, mas um 
dos mais conceituados cronistas do Brasil, jornalista Carlos Castello-Branco, 
afirma com a responsabilidade e autoridade que dá ao seu nome: 

O Senador Nilo Coelho informou a este jornal que o Governo 
definirá seu pensamento sobre questões eleitorais, como a extinção 
ou sobrevivência da sublegenda e a permissão de coligações, na pró­
xima segunda-feira, por ocasião da reunião do Conselho de Desen­
volvimento Político. Ainda não se trata de projeto, mas de uma defi­
nição, de urna opção a ser deixada clara, para atender aos partidos 
de Oposição, 

Por isto mesmo, nós, que aqui estávamos para aplaudir essa atitude do 
Uder do Governo, somos levados a ocupar esta tribuna para lamentar a revi­
são que fez de sua posição quando, hâ poucos instantes, afirmava que um as-

sunto dessa natureza não pode ser resolvido com ligeireza. Mais: S. Ex• dizia 
que hâ pressa de se dar essa informação. No entanto, ponderava que era ne­
cessário agir com prudência, mas que não se pensasse que essa decisão seria 
dada apenas a 15 de novembro de 1982, 

O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) - Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Ouviremos o Líder do 
Governo, antes dizendo que o termo fixado por S. Ex• ~. na verdade, inteira­
mente insatisfatório. A partir ck hoje, S. Ex•, de concreto, nos adiantou ape­
nas que essa decisão não seria a 15 de novembro de 1982. Evidentemente, que 
isto extrapolaria os próprios prazos necessários à regulamentação das 
eleições e manietaria a própria Justiça eleitoral na implementação do pleito. 
Mas, não satisfaz nem a nós nem àquela opinião pública que S. Ex• dizia, es­
tava a nos cobrar quando os políticos vão ao interior. 

Portanto, escutamos o Líder do Governo, na expectativa de que ele pos­
sa ser mais fiel a sua posição anterior, aquela de há 15 ou 20 dias, quando até 
mesmo fixava uma data, dizendo que as diretrizes seriam anunciadas em refe~ 
rência às leis do processo eleitoral. 

Com a palavra, o ilustre Líder, Senador Nilo Coelho. 

O Sr. Nilo Coelho (PDS- PE)- V. Ex• hâ de fazer justiça ao seu cole· 
ga: nem tanto, nem tão pouco, nem 15 de novembro, nem 8 dias de prazo se 
pode dar ao Conselho Político do meu partido, que é presidido pelo próprio 
Presidente da República. Seria subestimar, afinal de contas, a minha inteli­
gência. Agora, que o assunto tem pressa, que o Presidente da República tem 
pressa, que o Conselho Político tem pressa., eu posso afirmar a V. Ex•, e man­
tenho esta minha afirmação, e que eu que sou o cobrador dessa pressa, por­
que tOdos nós estamos apressados para a melhor solução do assunto, do en~ 
camínhamento político eleitoral. Todos nós o estamos perseguindo, neste ins­
tante. Não marquei 8 dias de prazo; agora, na próxima semana, teremos reu~ 
nião do Conselho Político, e talvez eu traga a este Plenârio alguma infor~ 
mação positiva, e quem sabe não se pode anunciar alguma coisa da diretriz 
política, que todos nós estamos desejando, do pensamento já do PDS. Este ê 
um anseio nacional, não é um anseio do meu Partido nem do Partido de V. 
Ex• De maneira que eu acho que nós ternos um denominador comum: eu não 
estou em falta com a minha palavra, eu apenas não cometeria quase que a li­
viandade de dizer ao Presidente da República que ele tinha oito dias de prazo 
para dar um pronunciamento político sobre a legislação eleitoral. Isto eu não 
cometeria ·nunca, seria subestimar at~ o meu comportamento político de vinte 
anos. Mas, tenha a ceftàa de que uma resposta vai chegar a este Pienârio; V. 
Ex• vai ouvir, não perde por esperar. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Agradecemos a inter­
venção do ilustre Líder, Senador Nilo Coelho, embora lamentemos que S. 
Ex• permaneça na imprecisão de quando prestarâ as informações a que se 
comprometeu, mesmo porque não seríamos nós que cobraríamos de S. Ex• 
que marcasse um prazo de oito dias, ou de quantos dias fossem, ao Conselho 
de Desenvolvimento Político, ou ao Presidente da República. Mas foi S. Ex• 
mesmo que, espontaneamente, estabeleceu o prazo quando declarou pela im­
prensa, inclusive ·ao jornalista Carlos Casfello-Branco, que, na reunião do dia 
20, este assunto seria definido. No entantO, no aparte com que S. Ex• nos 
honrou, traz a efetivação de uma previsão que também não foi nossa, da 
Oposfção, mas do próprio jornalista Carlos Castello·Branco, que, em sua co­
luna do dia 14 de abril, dizia: 

"O Senador Nilo Coelho silenciou a respeito do exame das nor­
mas eleitorais, saindo pela tangente, o que não foi bem interpretado 
pelos repórteres." 

E aqui está textualmente o jornalista Carlos Castello-Branco responden• 
do a essa alegação de que não teria o Senador Nilo Coelho sido bem interpre­
tado. Diz o jornalista: 

Ex• 

Foi. E, como ele!: um homem sl:rio, é: de esperar~se que sua pre~ 
visão se confirme. Afinal, ele não consultou antes a direção do Par­
tido, mas a direção do Governo instalada no Palácio do Planalto. A 
provável inconveniência por ele cometida foi deixar claro que as 
normas não surgirão de um novo grupo dos 11 do PDS, mas da reu­
nião das nove. E. nela que as decisões são tomadas e o Líder do Se~ 
nado deverá esperar com tranqüilidade que lhe dêem o mais cedo 
possível a palavra exata para tranqüilizar, senão o PMDB, pelo me~ 
nos o PP. 

Como vêem, Sr. Presidente, Srs. Senadores ... 

O Sr. Nilo Coelho (PDS- PE)- Permite V, Ex• mais um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ouvimos novamente V. 
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O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) - E um homem muito bem informado o 
nobre jornalista Carlos Castello-Branco. Mas, desta vez a informação dele é 
falha porque o PDS já tem uma comissão de 11 membros composta de Depu­
tados e Senadores, que estão estudando esse assunto e que não tem nada com 
a reunião das 9 do Palãcio do Planalto. De maneira que não adianta mais essa 
intriga. Acho que o País jã tem maioridade política. Nós temos que nos con­
gregar para uma valorização política, á tutela é uma coisa que nós vamos dei­
xando devagar, não temos que cultivar mais esias coisas, elas são do passado. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Esperãvamos ouvir do Se­
nador Nilo Coelho o desmentido à afirmativa do jornalista Carlos Castello­
Branco, mas, o que nós-ouvimos foi exatamente isso: o Senador Nilo Coelho 
acaba de afirmar que o grupo dos 11 nada tem a ver com o grupo dos 9 ou das 
9. Realmente, são coisas tão distintas, que coincidem com o que estã dito pelo 
jornalista Carlos Castello-Branco: quem decide não ê o grupo dos 11, é o gru­
po das 9, exatamente pelo fato de que um estã completamente divorciado das 
decisões que são tomadas pelo outro. 

Portanto, Sr. Presidente, nós insistimos em cobrar do Senador Nilo Coe­
lho a definiÇão dessas regras eleitorais. Ele jã expôs o seu ponto de vista de 
que esta definiÇão" tinha que se dar e não pode, portanto, ficar a depender de 
uma comissão que, num assunto dessa impóttância e-dessa gravidade, estabe­
lece um prazo de 180 dias - 180 dias é meio ano, são seis meses- para quê? 
Definir regras que são básicas, porque, como foi dito aqui, n-ão está se que­
rendo, necessariamente, saber qual o disciplinamento da coligação ou como, 
se existir a sublegenda, ela vai se dar; mas, que sC defina, de uma vez por to­
das, se o Governo vai manter-se naquela posição anterior, consubstanciada, 
por exemplo, no que diz respeito à sublegenda, no veto que foi aposto pelo 
Presidente da República, no ano passado, quando ele afirmava que o pluri­
partidarismo não admitia a sublegenda . .h o Senhor Presidente da República, 
Jtravés desse veto, que dizia que 56 poderia abrir exceção à sub legenda no 
plano municipal; e se persistiü a sub legenda para o Senado, é porque Sua Ex­
c.elência não pôde vetar, parcialmente, apenas o que se referia ao Senado. 
Mas o próprio-Governo advogou a extinção da sublegenda para os cargos 
majoritários do Seri3.do. Como, então, agora, estamos a assistir um verdadei­
ro pacto de políticos, que têm a resp6nsabilidade de terem sido escolhidos 
pelo Presidente da República para dirigirem os seus Estados, e esses políticos, 
que se intitulam de governadores; estão a exigir a extensão da sub legenda 
para as eleições diretas de 1982? 

O Sr. Affonso Camargo (PP- PR)- Perniite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE {PMDB- PE)- Com muito prazer. 

O Sr. Affonso Camargo (PP - PR) - V. Ex• foi muito feliz em abor_dar 
o tema da sub legenda, porque realmente nos parece um assunto sobre o qual 
já hã uma opinião oficial. O problema da sub legenda é um assunto que pode­
ria ser resolvido em oito dias, porque o Presidente d3. -República jã tem po­
sição firmada, na Mensagem que mandou a este COngreSso, no tocante à re­
forma partidária, inclusive nas razões do veto, em que dizia que não se pode­
ria admitir sublegendas para as eleições estaduais, justificando, dentro do 
prisma dele, que não é o nosso, que só adril.itiria sublegendas para eleições 
municipais. Mas, gostaria também de lembrar ao Senador Nilo Coelho, que é 
muito importante esse paralelo entre o grupo dos J I e o grupo das 9, para evi­
tar constrangimentos que já tivemos, sem nenhuma culpa das Lideranças an­
teriores - está a-qui o Senador Jarbas Passãrinho, com quem jã discutimos 
aqui no Plenário - sem nenhuma culpa da Liderança, mas que criou certo 
constrangimento quando nós pensávamos que estávamos fazendo um acordo 
com o Govern-o na qüestão da sublegenda, e Do fim era apenas um acordo no 
âmbito legislativo. t muito importante, inclusive vimos hã dois ou três dias 
declaração do Sr. Heitor de Aqui no dizendo que ao PDS é que irã caber a de­
cisão. Que V. Ex•Senador, traga também essa autoridade para sabermos que, 
quando o PDS decidir estará decidindo também em nome do Governo. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradecemos o aparte do 
ilustre Líder do PP que põe as coisas nos-seus devidos termos. Assuntos desta 
natureza, Sr. Presidente, Srs. Senadores, já vêm sendo debatidos há anos, in­
clusive, nesta Casa. 

Como acentuamos, e fomós ratificados pela Liderança do PP, o proble­
ma da sublegenda, inclusive, jã tem posição firmada, a menos que vã rever 
essa sua posição, talvez pressionado por forças, nas quais não identificamos a 
autoridade, para poder levar o Governo a essa reVisão de posição, desde que 
foram homens que são delegados do Poder Central. É até ridículo nós lermos 
nos jornais o pacto dos governadores do Nordeste, dizendo expressamente 
que é preciso haver extensão da sublegenda para salvar o PDS de uma derrota 
eleitoral. 

É incrível que se possa, sem cerimoniosamente, defender a modificação 
de institutos jurídico-políticos C:m nome, vamos dizer, de possível vitória ou 

derrota em pleitos que se realizem neste País. E, mesmo se levarmos em consi­
deração até a legitimidade desses aspectos meramente eleitorais. Ainda hoje, 
dia 23 de_ abril, por exemplo, o Senador José Sarney diz: 

"Em termos de voto proporcional, o PDS é imbatível. A estru­
tura que o Partido possui, a maioria absoluta de prefeitos, vereado­
res e a organização que lhe demos em todo o País, fazem com que 
ele seja imbatível." 

A seU ver, o PDS, hoje, se houvesse eleições, seria majoritário na Câma­
ra, para a qual vigora o voto proporcional. 

Se essa é a convicção do PDS, serã que é por amor a um princípio doutri* 
náriO em mudar o regime proporcional, para se estabelecer um sistema distri­
tal, que o PDS vai levar cento e oitenta dias, meio ano, seis meses, para defi­
nir urna coisa que vai Prejudicar o PDS? E: muito amor à doutrina e à ciên-Cia 
política! 

O Sr. José Lilis (PDS - CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Nós sabemos que não se 
muda um regime como esse, um regime proporcional, um sistema proporcio­
nal de eleições. Com a tradição que tem o Brasil em torno desse sistema pro­
porcionai, para passar a um outro tipo de escolha dos representantes do po­
vo, mesmo que se admitir ou aqueles que admitirem a legitimidade ou a vali­
dade do sistema distrital, não podemos mudar a regra do jogo dessa natureza, 
dessa profundeza, em véspera de eleições, no ano pré-eleitoral. 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) - E dizemos a V. Ex•s, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, até que admitíssemos o voto distrital, nós tería­
mos que acrescentar que urna modificação dessa estirpe, dessa natureza, des­
sa profundidade, com as conseqüências que advirão daí, teria que ser feito 
algo para ser implementado para daqui a cinco anos. Se _nós vamos ter 
eleiç-ões em 82,--e não é possível nilldar tão profundamente as regras eleitorais, 
nós teríamos·que admitir Que essa modificaçãó só se aplicaria para as eleições 
de 86, tal a profundidade,_ a complexidade de uma mudança de um sistema 
proporcional para o sistema distritãl. ConseqUentemente, o que a Oposição 
tem-mostrado é que deve ha-ver seriedade no trato desse assunto das regras 
eleitorais~ Não é possível querer engodar à opinião pública, numa véspera de 
definições políticas, quando houve uma reformulação partidária, quando-es­
tamos praticamente a um ano das eleições e assuntos que vão exigir regula­
mentação, disciplinamento os mais complexos, tudo isso seja feito na depen­
dência de urna definição de uma Comissão e para a qual se deu cento e oitenta 
dias para definir essas regras do jogo. 

Ouço o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Apenas uma observação, nobre Senador 
Marcos Freire. Não conheço nenhuma declaração oficial dos Governadores 
do Nordeste, mas acredito que os Governadores teriam todo direito de emitir 
uma opíriião a respeito desse problema político que, aliás, é da maior impor­
tância. Aliãs é através da opinião que havemos de tomar as nossas decisões 
aqUi no Cõngresso. Acho, portanto, que, se houve algum pronunciamento 
dos Governadores, não terão sido de natureza casuística ou de interesse pró­
prio, mas a expressão de opiniões cabíveis e até oportunas. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Eu convidaria o Senador 
José Lins a ler os órgãos da imprensa, porque ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Eu me referi à nota oficial. Não vi, real­
mente, nenhuma nota oficial de governadores. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) -Não sabia que governa­
dor só se manifesta através de nota oficial. Temos a impresSão de que decla­
rações de governadores, através da imprensa brasileira, são vâlidas. Esta é a 
nossa impressã6. E quando, por exemplo, vemos aqui no Jornal do Brasil a 
declaração - vamos começar pelo nosso Estado - de que o governador de 
lã, governador da maneira a que jã nos referimos a V. Ex•: ele foi escolhido 
pelo Planalto e foi designado para dirigir os destinos do Estado - mas não 
vamos entrar nessa semântica ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE) --Quero apenas dizer que a opinião do go­
vernador é muito justa. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Governador ou não, o Sr. 
Marco Maciel diz que a sublegenda, se não é vital para todos, é de salvação 
para o PDS de Pernambuco e da Paraíba. 

Isso é demais! Vai-se modificar; até governadores do Nordeste que não 
têm interesse Da sub legenda são contia a sublegenda- entraram, ao que no­
ticia a imprensa, num verdadeiro pacto para pressionar o Governo- inclusi­
ve estariam enciumados com a direção do PDS que não os estaria ouvindo 
devidamente. 
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Quem são esses governadores, Sr. Presidente, se não homens da con­
fiança do Presidente da República? Homens que estão nos governos dos Esta­
dos porque ganharam um prêmio de governarem os Estados. Foram homens 
que, 'rias verdade, sem um voto, lá estão! Pois bem! Esses homens querem 
agora ter autoridade para poder influenciar as decisões políticas do jogo elei­
toral! E mais: querem modificar o próprio pensamento do Presidente da Re­
pública. O Chefe do Governo já se manifestou sobre sub legenda. Não é por 
acaso. O homem público precisa ter coerência e o Presidente da República 
mandou a esta Casa uma Mensagem ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O O Sr. Vicente Vuo!o (Pbs ~ MT) - Permite V. Ex• um_ apart_e? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Estamos no meio do ra-
ciocínio. Ouviremos os apartes, tantos quantos existam, tão logo acabe nossa 
linha de raciocínio. 

O Presidente da República mandou uma Mensagem a esta Casa extin­
guindo a sub legenda para o Senado, mantendo-a apenas no plano municipal, 
sob a alegação de que no pluripartidarismo não cabe sub legenda. Provisoria­
mente ele a mantinha no plano municipal, e o seu Ministro da Justiça, o então 
Senador Petrônio Portella, chegou a declarar: "Sublegenda ê uma excrescên­
cia!" O termo é de S. Ex• Pois bern, agora são esses governadores, os quais fo­
ram admitidos para cargos de confiança, agora são os que querem se rebelar e 
querem fazer um pacto de governadores para influenciar o Goy_erno. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS.- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Com muito prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Concordo com V. Ex•, nobre Sena­
dor Marcos Freire, que o homem público de~e ser coerente, mas a coerência 
em política não impede o reexame de certas questões, sobretudo quando as 
condições se alteram, se modificam profundamente. O debate de V. Ex• 
provocou-me a reflexão a respeito do voto distrital. Lernbrei~me rapidamente 
que manuseei hâ dias proJetos de lei inStituindo o voto distrital, do eminente 
Presidente do Partido de V. Ex•, do eminente Senador Franco Montoro e ou­
tros também dos ex-Senadores Gustavo Capanema e Milton Campos, do ex~ 
DepUtado Oscar Correia. O Co~reio Brazi/iense dedicou uma reportagem es­
pecial a este as_sunto, colhendo a opinião do Deputado Ulysses Guimarães e 
do Senador Franco Montoro de que, no momento, eles não estão de acordo 
com os projetos que subscreveram. Repudiam os dois pr~jetos. Veja V. Ex• 
que nisso não hâ nenhuma incoerência. Acredito que a posição de ambos seja 
correta. Naquela conjuntura política, naq-uela situação, o eminente Senador 
Franco Montoro, que se apressa para dar um contra-aparte ou intervir no 
discurso de V. Ex•. achava que o voto distrital_ seria conveniente ao Brasil. O 
Presidente do Partido de V. Ex• apresentou um projeto instituindo o voto dis­
trital. Ambos modificaram a sua op1nião. Não os censuro, absolutamente. 
Não os censuro, mas não vejo nisso nenhuma incoerência. Apenas, decorrido 
esse lapso de tempo e nas condições atuais do País, eles entendem que esse 
voto distrital não é mais necessário. -

Mas, esta matéria não -ê tão singela, não é tão simples, não é tão elemen­
tar, como jâ se disse hoje à tarde, que se pode decidir numa sessão do Senado, 
numa semana de reuniões nos gabinetes desta Casa e da Câmara dos Deputa­
dos. Ela exige exame de profundidade e, sobretudo, consulta às bases do Par­
tido, para que essas decisões sejam autênticas e- reflitam, realmente, a média 
do pensamento político de cada um dos nossos Partidos. 

O Sr. Vicente Vuolo (PDS - MT) :.._ Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte? 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nobre Líder Marcos Frei-
re, o discurso de V. Ex•, pelo tempo,jã excedeS minutos. Solicito que V. Ex• 
abrevie a conclusão, porque ainda ternos 17 oradores inscritos. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Fui citado nominalmente, 
nobre Senador Marcos Freire, e penso que tenho o direito de responder. Dis.­
se o nobre Senador Aloysio Chaves que não nos censura. Pois eu digo que nós 
censuramos o Governo e ce·nsuramos por uma razão muito objetiva. O caso 
trazido à discussão coloca o problema na sua clareza. Eu não repudio, como 
o Sr. Deputado Ulysses Guimaríles, a proposição feita hâ 20 anos, Hã mais 
de 20 anos se dis~;ute a conveniência ou não de um aperfe~çoamento do nosso 
sistema proporcional, distrital misto, distrital puro. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• ê a favor ou contra? 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Mas, o que não se pode admitir 
é que, nas vésperas das eleições, com eleições de data marcada, preter1da-se 
enganar. Eu não acredito que nern mesmo aqtJeles que estão falando acredi .. 
tem niSto. Não é Possível, honestamente, falar etil introduzir, agora, o sistema 
distrital, que apanhará de surpresa o eleitorado, os partidos 'e os candidatos. 
O bom senso, Sr. Senador Aloysio Chaves, Sr. Senador Marcos Freire, o bom 
senso indica que já demos um grande passo, vamos ter eleições, vamos ouvir 
o que o povo vai dizer, sem mudar as regras do jogo. Esta mudança ê. suspei­
ta, principalmente quando se fala em criar distritos. Quais os distritos? Quan­
do vigorarão? Quando apresentei o meu projeto, propus um ·prazo suficiente­
merrtearifplo e estabeleci, tambêm, qoe os distritos, no regime misto, fossem 
estabelecidos pela Justiça Eleitoral e não pela Maioria ocasional, para privile­
giar os seus interesses. De qualquer maneira, o assunto é muito simples: te-. 
mos já uma lei, manda que se façam as eleições, vamos pois, fazê-lo honesta­
mente:-o prOblema que se discute hâ cinqüenta anos não vai ser resolvido, 
agora, a um ano das eleições, alterando um processo que o Governo deve 
querer, como toda a Nação, seja limpo e não.marcado pela impureza de ca­
suísmos destinados a assegurar a vitória daqueles que detêm o poder até hoje, 
à revelia do povo. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores ... 

O Sr. Vicente Vuolo (PDS - MT) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- ... Jnstado pela Presidên­
cia, devemos concluir esta oração, porém teríamos muita satisfação em ouvir 
todos os companheiros, se a Presidência liberasse os apartes solicitados. Mas, 
o que nós queremos adiantar de logo é que o Senador Aloysio Chaves não in~ 
formou nada do que jã haviamos declarado aqui. Estamos admitindo até que 
se possa ser favorável ao voto distrital, mas m_esmo nessa hipótese não po­
deríamos jamais admitir que uma modificação dessa natureza, com essa pro­
fundidade, pudesse ser feita em termos de vêsperas de eleição. Achamos que o 
nobre Senador Franco Montoro colocou as coisas nqs seus devidos termos, 
adrnitímos até que é possível defender-se, doutrinariitmente, o voto distrital, 
o sistema distrital, ou as vantagens do sistema proporcional. Mas o que nós 
não podemos admitir é que iSso venha a ser discutido agora para 1982. Isso é 
um artíficio, isto daí é mais um casuísmo que vai conflitar com o anseio da 
opinião pública de ter as eleições dentro dos padrões já estabelecidos classica­
mente no País. Mas se ainda é controvertido esse problema do distrital, nós 
nem o trouxemos à consideração da Casa, nesta tarde. Tratamos especifica­
mente dos problemas da sublegenda e da coligação dos partidos, porque estes 
dois itens, juntamente com a vinculação dos votos. são básicos para o figuri­
no da eleição como ela vai se realizar. Como dissemos o próprio Governo já 
tem posição definida. o Ministro Petrônio Portella dizia que a sublegenda é 
uma e~crescência dentro do pluripartidarismo. Pois bem, o que estamos sen~ 
tindo é um movimento, por parte dos integrantes do Partido oficial, para es­
tenderem essa sublegenda e não extingui-la, como seria de direito, mas até 
mesmo agravar ó problema estendendo-a aos governos estaduais, e, por ou­
tro lado, impedir as coligações partidárias. 

Ora, Sr, Presidente, não é cabível, num regime de pluripartidarismo, ad­
mitirmos a proibição das coligações. f:: natural que, existindo vãrías correntes 
de pensamentos políticos, estruturadas em organizações partidárias, aquelas 
que se sintam mais afins, que se sintam identificadas com objetivos comuns, 
possam entrar em coligação para se tornarem mais fortes. Sempre foi assim, é 
próprio, é natural, coligação partidária é inerente ao pluripartidarismo, da 
mesma forma que a sublegena é uma extravagância e uma eXcrescência no 
pluripartidarismo. 

Por isso, em nome do .PMDB vimos aqui corroborar o apelo feito pelas 
lideranças do Partido Popular, no sentido de que o Senador Nilo Coelho con­
siga; no mais breve espaço de tempo, cumprir aquela sua promessa de, pelo 
menos, transmitir-nos as diretrizes adotadas pelo Governo, de que nãó have­
rã sub legenda, serã possível a coligação partidária, não se vai admitir a exten­
são da vinculação dos votos em dimensão maior do que as jâ existentes. Tudo 
isso tranqüilizaria a opinião pública e deixaria claro que o PDS não está ar­
mando um jogo de engodo para fraudar a opinião pública e logicamente, a 
partir dessa definição, então sim, em função das diretrizes adotadas, se parti­
ria para um estudo mais aprofundado do disciplinamento desses institutos. 

Eram as considerações que desejávamos fazer em nome da Bancada que 
lideramos. (Muito bem!) 
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